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SUMÁRIO 

1993 
I- ATA DA lOS• SESSÃO, EM 2 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da República 
N~ 203 a 206193 (n• 294 a 297/93, na origem), de 

agradecimento de comunicações. 
1.2.2- Aviso do Ministro das Relações Exteriores 
- N" 13/93, encaminhando informações sobre os que­

sitos constantes do Requerimento n" 310/93, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin. 

1.2.3 - Pareceres 
Referente às seguintes matérias: 
- Mensagem n' 186193 (o' 260193, na origem), do 

Senhor Presidente da República, que encaminha ao Senado 
Federal a Exposição de Motivos no 161193, do Senhor Minis­
tro da Fazenda, sobre a fixação de critérios e normas disci­
plínares das operações a que se refere a Lei n9 8.187, de 
I' de junho de 1991. (Projeto de Resolução n' 44193.) 

~Mensagem n9 194193, do Senhor Presidente da Re­
pública. submetendo à aprovação do Senado Federal, o 
nome do Sr. Luíz Guilherme de Freitas Coutinho, para 
exercer o cargo de Mi.nistro do Superior Tribunal Militar. 

1.2.4 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado no 71193, de autoria do 

Senador Ney Maranhão, que cria o Programa de Crédito 
Rural Equivalência-Produto. 

1.2.5- Requerimentos 
-No 530/93, do Senador João Rocha, solicitando li­

cença dos trabalhos da Casa, no período de 4 a 12 do 
corrente. Aprovado. 

- No 531/93, do Senador João França, solicitando 
licença dos trabalhos da Casa. no período de 7 a 21 do 
corrente. Aprovado. 

1.2.6 - Comunicações 
-Do Senador Hydekel Freitas, de ausência do País, 

no período de 3 a 16 do corrente. 
- Do Senador João Rocha, de ausência do País, no 

período de 4 a 12 do corrente. 
1.2. 7 - Comunicações da Presidência 
-Abertura de prazo de cinco sessões ordinárias, para 

apresentação de emendas ao Projeto de Resolução no44N3, 
lido anteriormente. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.8- Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO -Artigo de autoria 

do empresário Antônio Ermírio de Moraes, intitulado "A 
Esclerose Precoce". 

SENADOR GILBERTO MIRANDA- Críticas a 
projeto de autoria do Poder Executivo, que institui esümu­
\os à ampliação do comércio exterior para as empresas 
fabricantes de veículos. partes. peças c compom:nte~ auto­
motivos. 

1.2.9 - Requerimentos 
- N? 532/93, do Senador Mauro Benevides, solici­

tando dispensa de interstício e prévia distribuição de avul­
sos do Parecer no 167, sobre a Mensagem no 194, de 1993, 
através da qual o Senhor Presidente da Repúh\ica submete 
à deliberação do Senado o nome do General·de-Exército 
Luiz Guilherme de Freitas Coutinho para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decor­
rente da aposentadoria do General-de-Exército Haroldo 
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Erichsen da Fonseca. a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

-No 533/93. do Senador Pedro Teixeira, solicitando 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
a redação final do Projeto de Lei do Senado n" 180/93, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado. 

-No 534/93. do Senador Esperidião Amin, solicitando 
licença dos trabalhos da Casa. no dia 3 do corrente. Apro­
vado. 

- N" 535/93, do Senador Moisés Ahrào, so\ícitando 
licença dos trabalhos da Casa, nos dias 3, 7. 10, 14, 17. 
20, 21, 27,28 e 31 de maio do corrente ano. Aprovado. 

- N" 536/93, do Senador Esperidião Amin, solicitando 
licença dos trabalhos da Casa, no período de 4 a 11 do 
corrente. Aprovado. 

1.2.10- Comunicação 
-Do Senador Esperidião Amin, de ausência do País, 

no período de 4 a 12 do corrente. 

L3 -ORDEM DO DIA 
Ofíéio nuS/51, de 1993, através do qual a Prefeitura 

do Município de Joinville - SC. solicita autorização para 
que possa contratar operação de crédito junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, no valor 
de onze bilhões, seiscentos e sessenta mílhões, trezentos 
e trinta e oito mil, cento e trinta e oito cruzeiros e sessenta 
centavos, para os fms que espec"tf1ca. Aprovado, nos termos 
do Projeto de Resolução n" 45/93, apresentado em parecer 
de plenário proferido nesta oportunidade. À Comissão Di­
retora para redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 45/93. A pro· 
vada. À promulgação. 

Requerimento n~ 499/93, do Senador Dario Pereira. 
solicitando nos termos regimentais. que, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n\' 66/93, dispondo sobre o preço de 
comercialização de gasolina de aviação, além da Comissão 
constante do despacho inicial, seja ouvida. também, a de 
Serviços de Infra· Estrutura. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n" 7/93 (ng 3.067/92, na 
Casa de origem), que cria cargos de Procurador do Traba· 
lho de 2• Categoria e dá outras providências. Aprovado. 
À Comissão Diretora para redação final. 

1.3. J - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar·se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos. com Ordem do Dia que 
designa. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO- Prejuí­

zos causados pela falta de definição de uma política salarial 
para o funcionalismo público. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Críticas á pos­
sível criação do Ministério Extraordinário dos Medicamen· 
tos. Necessidade de maior empenho, por parte das autori~ 
dades competentes. na recaptura dos assassinos de Chico 
Mendes. Crescimento da violência urbana, apontado em 
relatório da USP. 

SENADOR MARCIO LACERDA - Viabilidade 
operacional de polidutos. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Outorga. 
pela Assembléia Legislativa de Sergipe, do título deCida­
dão Sergipano ao Procurador~Geral da República, Dr. 
Aristides Junqueira. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Difícil situação 
em que se encontra a agricultura brasileira e importância 
do apoío do Poder Legislativo visando soluções definitivas 
para soerguimento do setor. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Contribui­
ção dada pela extinção da TRD e mudança dos critérios 
para o cálculo e incldência da Taxa Referencial (TR) para 
a recuperação da atividade econômica no País. 

SENADOR ODACIR SOARES- Êxito do progra­
ma de ajuste aplicado aos bancos estaduais. consubstan~ 
ciado pelos balanços e rclatóríos referentes a 1992, pubJiw 
cados recentemente. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 106' SESSÃO, EM 2 DE JUNHO DE 

1993 
2.1 -ABERTURA 
2 2- EXPEDIENTE 
2.2. J - Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado n" 72, de 1993, de autoria 

do Senador Valmir Campelo. que altera dispositivos da 
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Lei n" 5.682. de 21 de julho de !97!- Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. 

Projeto de Lei do Senado n" 73, de 1993, de autoria 
do Senador Esperidião Amin. que dispõe sobre a obrigato­
riedade de incluir na nota fiscal o valor do frete do trans­
porte de combustíveis. 

2.2.2 - Requerimentos 
N\' 537, de 1993. de autoria do Senador Garibaldi Alves 

Filho, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fede­
ra!, da matéria intitulada "'A CIA e a Bandeira" de autoria 
do jornalista João Emilio Falcão, publicada no Correio 
8raziliense, do dia 31-5-93. 

N' 538. de 1Y93. de autoria do Senador Gilberto Miran­
da, solicitando ao Ministro de Estado da Fazenda informa­
ções que menciona. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 180, 

de 1989. (n' 3.592189. na Câmara dos Deputados). que 
dispõe sobre a reparação de natureza econômica prevista 
no§ 3" Jo art. go do Ato_ das Disposições Constitucionais. 
Transitórias. Aprovada. A sanção. 

2.3.1 - Pronunciamento 
SENADOR ÁUREO MELLO- Demarcação de ter· 

ras indígenas na Amazônia. 
2.3.2- Ordem do Dia (continuação) 
Parecer n" 140, de 1993. da Comissão de Constituição, 

Justiça c Cidadania sobre a Mensagem n" 161, de 1993 
(n" 185/93, na origem). de 19 de abril do corrente ano, 
pel~ qual~ o Senhor Presidente da República submete à 
dehberaçao do Senado a escolha do Senhor Antonio Fábio 
Ribeiro, para compor o Tribunal Superior do Trabalho, 
no cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores, no triénio de 1993 a 1996, 
na vaga decorrente do término da investidura de Alfredo 
Peres da Silva. Votação adiada por falta de quorum. 

Paiecer n" 154, de 1993. da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 0 9 174, de 1993 
(n" 234/93. na origem), de 5 de maio do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Geraldo Aguiar 
de Brito Vianna, para compor o Tribunal Superior do Tra~ 
balho, no cargo de Suplente de Ministro Classista Tempo­
rário, representante dos empregadores, em complemen~ 
tação ao triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do 
falecimento de Osório Coelho Guimarães Filho. Discussão 
encerrada, fican.do a votação adiada por falta de quorum. 

Parecer no 167, de 1993, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre a Mensagem no 194, de 1993 
(nD 275/93, na origem). de 24 de m<üo do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do General~de-Exército 
Luiz Guilherme de Freitas Coutinho, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decor~ 
rente da aposentadoria do General~de-Exército Haroldo 
Erichsen da Fonseca. Discussão encerrada, ficando a vota­
ção adiada por falta de quorum. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­

GRESSISTAS 
- Parecer sobre o Balancete Patrimonial e Demons­

trativo das Receitas e Despesas do IPC. referentes ao més 
de março de 1993. 

4- SECRETARIA-GERAL DA MESA 
- Resenha das matérias apreciadas de 1 o a 31 de 

maio de !993. 

TES 

5 - MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 1053 Sessão, em 2 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Nabor Júnior e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo_ Alfredo Campos _ Almir Gabriel _ Amir 
Lando _ Antonio Mariz _ Aureo Mello _ Bello Parga _ Beni 
Veras _ César Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Sabóia de 
Carvalho _ Dario Pereira _ Eduardo Suplicy _ Elcio Álvares _ 
Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano 
Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson 
Camata _ Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique 
Almeida _ Humberto Lucena _ lram Saraiva _ lrapuan Costa 
Júnior _ Jarbas Passarinho _ João Calmon _ João França _ João 
Rocha _ Josaphat Marinho _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ 
José Richa __ Júlio Campos _ Juvêncio Dias _ Lavoisier Maia _ 

Levy Dias _ Lourival Baptista _ Lucídio Portella _ Magno 
Bacelar _ Mãrcio Lacerda _ Mário C()vas _ Mauro Benevides _ 
Meira Filho_ Moisés Abrão _ Nabor Júnior _Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin _ Ney Maranhão ~ Odacir Soares _ Onofre 
Quinan _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha 
Derzi _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Valmir 
Campelo_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (C)lagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

l 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
9 Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 



5046 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Junho de 1~93 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 203 a 206, de 1993 (n• 294 a 297/93, na origem), 

de 1" do corrente, referente à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens-CN n' 8, de 1993, e SM n"' 92, 94 e 95, 
de 1993. 

A VISO DO MINISTRO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Aviso n"' 13/93, de 28 de maio último, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n~ 310, de 1993, de autoria do Senador Nelson Wedekin. 

Foram encaminhadas cópias aos requerentes 

PARECERES 
PARECER N• 166, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Et:onômicos, sobre a Men .. 
sagem n" 186, de 1993 (Mensagem n" Z60, de 12-5·93, 
na origem), do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-. 
blica~ que encaminha ao Senado l'ederal a Exposição de 
Motivos n• 161, dell-5-93, do Senhor Ministro de Esllldo 
da Fazenda, sobre a fixação de critérios e normas discipli­
nadoras das operações a que se refere a Lei n~ 8.187, 
de J• de junho de 1991. 

Relator: Senador Esperidião Amin 
Antes de nos manifestarmos propriamente sobre a Men­

sagem n~ 186, achamos oportuno relembrar o que se segue. 
Nos termos do art. 59 da Constituiçâo Federal, o processo 

legislativo compreende a elaboração de: 
1-emendas à Constituição; 
n -leis complementares; 
UI -leis ordinárias; 
IV -leis delegadas; 
V- medidas provisórias~ 
VI- decretos legislativos; 
VII -resoluções. 
O art. 213 do Regimento Interno do Senado Federal 

estipula que os projetos a seiern examinados pelo Senado 
compreendem: 

a) projeto de lei, referente a matéria da competência 
do Congresso Nacional, com sanção do Presidente da Repú­
blica~ 

b) projeto de decreto legislativo, referente a matéria da 
competência exclusiva do Congresso Nacional; e 

c) projeto de resolução sobre matéria da competência 
privativa do Senado. 

Isto posto, passemos à análise. 
A Mensagem n9 186/93, do Excelentíssimo Senhor Presi-. 

dente da República, solicita do Senado Federal "a fixação 
de critérios e normas disciplinadoras das operações a que 
se refere a Lei n" 8.187, de 1" de junho de 1991". Matéria 
esta de estrita competência do Poder Executivo, como aliás 
está previsto no art. 3" da referida lei: 

'"Art. 3" O Ministro da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, mediante portaria, estabelecerá as condições 
para concessão dos estímulos de que trata esta lei e expe­
dirá as ínstruções que se fizerem necessárias à sua execu­
ção." 

Ora, não cabe ao Legislativo estabeiecer normas opera­
cionais para uma lei já aprovada no -Congresso Nacional e 
sancionada pelo Poder Executivo, em 1991. Falece ao Poder 
Legislativo a competência para regulamentar lei; tal compe~ 
tência é privativa do Presidente da República, exercida me· 
diante Decreto (art. 84, IV- CF). 

No entanto, tendo em vista que compete privativamente 
ao Senado Federal "autorizar operações externas de natureza 
financeira de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios" (art. 52, V, da 
Constituição Federal), pode-se, efetivamente, entender que 
compete ao Senado Federal. estabelecer as condições para 
as operações financeiras externas realizadas pela União. 

É preciso, contudo, deixar bem claro que <IS operações 
que estão sendo negocíadas à luz dos diplomas legais em vigor 
não podem ficar pendentes de decisão final, em razão da 
falta de urna resolução do Senado sobre o assunto. 

O estabelecimento de incentivos à exportação e mesmo 
de linhas de financiamento a operações externas constitui trun­
fos importantes, usados pelos mais diversos países, para conso­
lidar ou ampliar sua presença no mercado internacionaL 

Um dos mais importantes instrumentos para estimular 
a exportação de produtos manufaturados foi adotado pelo 
Brasil desde o início dos anos setenta: o BEFIEX. ou Progra­
ma Especial de Exportação. Além desse programa, tívernos 
o FlNEX e mais recentemente o PROEX. 

As vantagens desta forma de atuação são evidentes e 
já puderam ser observadas em diversas ocasiões. Contudo, 
os incentivos à exportação nem sempre foram bertl compreen­
didos pelas nações que integram o GATT, pois o mundo 
passou a viver uma verdadeira "guerra", no que se refere 
ao crédito ã exportação. Alguns países passaram a cobrar 
sobretaxas para compensar as medidas protecionistas adotadas 
pelos mais variados parceiros comerciais. 

Para evitar retaliação externa. é conveniente que as condi­
ções do crédito externo não ultrapassem os limites acordados, 
em julho de 1976, pelos países integrantes da 9CDE. 

Numa primeirà versão, a elaboração do projeto de resolu­
ção obedeceu aos princípios acordados pelos países-membros 
da OCDE, a saber: os financiamentos representariam 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor do bem exportado; os 
prazos máximos não ultrapassariam 10 anos e as taxas de 
jUros não podeiram ser inferiores àquelas praticadas por insti­
tuições especializadas no financiamento às exportações. Poste­
riormente, deixamos o assunto a critério do Poder Executivo 
recomendando que as operações sejam conduzidas de confor­
midade com as normas pratícadas no mercado internacional. 

Com relação aos recursos destinados a financiar as opera­
ções externas, esses foram estabelecidos dentro de um critério 
de não comprometimento da nossa capacidade de pagamento 
externa: 10% do valor médio das exportações dos últimos 
três anos, o que corresponde a cerca de US$3 bilhões. O 
limite de 10% (dez por cento) para as operações individuais 
se deve a uma preocupação de evitar uma excessiva concen­
tração de financiamento. 

Dispõe o projeto que, quandos as ·operações de crédito 
externo se relacionarem com refinanciamento ou rolagens de 
dívida, essas deverão ser encaminhadas ao Senado Federal 
para decisão final, uma vez que essas operações comprometem 
a capacidade interna de investimento. 

Como o Senado não é urna instituição financeira especia· 
lizada em financiamento externo, fica o Poder Executivo en-
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carregado das operações relacionadas com financiamento às 
exportações de bens e serviços nacionais. 

As operações que representam concessão de crédito aos 
exportadores nacionais e de equalização de taxas de juros 
de financiamento concedido por instituições do mercado finan· 
ceiro, deverão ser conduzidas pelo Poder Executivo, ao ampa­
ro da legislação em vigor por se tratar de operações que fogem 
ao objetivo do arL 52, inciso V e Vll da Constituição Federal. 

As demais normas estabelecidas no projeto já constam 
de outras resoluções do Senado a respeito de operações exter· 
nas, o que dispensa e>:plicações adicionais. 

É necessário enfatizar que as operações de financiamento 
externo, desde á sua criação, alcançam, nos dias atuais, cerca 
de US$4 bilhões e apresentam uma inadimplência da ordem 
de 35%, em valores nominais, o que justifica a apceensão 
do Senado para com essas operações. 

Uma outra preocupação diz respeito a concentração do 
crédito externo. Neste sentido, o parágrafo único do art. 13, 
determina que o Poder Executivo deve estabelecer critêrios 
que evitem a concentração de financiamentos em um único 
beneficiário, seja ele externo (tomador ou garantidor), ou 
interno (exportador de bens e serviços nacionais). 

Por fim, resta esclarecer que as informações solicitadas 
ao Executivo são necessárias para um melhor esclarecimento 
do Senado a respeito das operações de crédito externo. 

Essas foram as razões que nortearam a elaboração do 
projeto de resolução que ora submeto à apreciação dos meus 
ilustres Pares. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 44, DE 1993 

Dispõe, com base no art. 52, inciso V e VII, da 
Constituição Federal, sobre as operações de financia­
tnento externo com recursos orçamentários da União. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o Subordinam-se às normas fixadas nesta Resolu­

ção, as operações de financiamento externo realizadas com 
recursos orçamentários da União, contratadas diretamente 
com entidades estrangeiras de direito público ou privado. 

§ ~, P~ra os efeitos desta Resolução, compreende-se 
como fmanciamento externo toda e qualquer operação ativa 
deco~rente de financiamento ou empréstimo, mediante a cele­
braçao de_contrat~s •. emissão e aceite de títulos, que represente 
a. concessao de credltos diretamente pela União, a devedores 
situados no exterior. 

§ ~9 ~s dis~osições desta Resolução não se aplicam às 
operaÇoes financeiras de apoio à exportação, realizadas me­
dJante a co.nc~ssão de créditos em moeda nacional aos exporta­
dore.s bra~tleuos, ou mediante a equalização de taxas de juros 
de fmanctamentos concedidos por instituições do mercado 
financeiro, as quais deverão ser conduzidas pelo Poder Execu­
tivo, ao abrigo da legislação pertinente. 

_ Art.. zo ?s desembolsos de recursos referentes às opera­
çoes de fmanc:Iamento realizados em um exercício financeiro 
não poderão exceder o montante dos recurs0s orçamentários 
p_revtstos par~ aquele exercício, ressalvadas as operações auto­
nza~as media~te créditos suplementares ou especiais, com 
finahdade precisa, aprovadas pelo Poder Legislativo por maio­
ria absoluta de votos. 

_ Art. 3~ . As operações de financiamento externo a expor­
taçoes brasileiras de bens e de serviços, realizadas com recur­
sos_ orçamentários da União, obedecerão à seguinte orien­
taçao: 

I- as condições do financiamento, referentes ao percen­
tual financiado, aos prazos de pagamento, às garantias e às 
taxas de juros, deverão ser compatíveis com as condições 
usualmente praticadas no mercado internacional para opera­
ções equivalentes; 

Il- quando uma operação individual, no que se refere 
ao seu desembolso anual, ultrapassar 15% (quinze por cento) 
do valor da dotação orçamentária destinada a financiamento 
à exportação, esta operação será submetida à deliberação do 
Senado Federal, prestadas todas as informações pertinentes; 

III-As operações de financiamento, às exportações de 
serviços, somente serão autorizadas quando destinadas a am­
parar projetos que efetivamente contribuam para a atividade 
econômica interna, geração de empregos no país, nível de 
investimentos e modernização tecnológica ou que possam de­
terminar o subseqüente fornecimento de produtos nacionais 
ao exterior. 

Art. 4" As operações de financiamentos, de que trata 
esta Resolução, deverão ser garantidas por: 

I -quando se tratar de entidade de direito público: 
a) aval do Governo do Pais importador; 
b) reembolso automático da dívida dentro do Convênio 

de Crédito Recíproco- CCR; 
c) outras garantias subsidiárias. 
11- quando se tratar de entidades de direito privado: 

a) carta de crédito, aval ou fiança de banco de primeira 
linha; 

b) reembolso automático da dívida dentro do Convênio 
de Crédito Recíproco - CCR; 

c) outras garantias subsidiárias. 
Art. 5" O Poder Executivo, através do Banco do Brasil 

S.A., atuará como órgão executor das operações de financia­
mento de que trata o Art. 3o desta Resolução. 

Parágrafo único. As operações de financiamento externo. 
realizadas no âmbito do Programa de Financiamento de Ex­
portação d_e Máquinas e Equipament<Js- FlNAMEX, serão 
operadas pelo Banco de Desenvolvim~nto Econômico e Social 
-BNDES. 

Art 69 A concessão de finam:iamento externo depen­
derá: 

I- de o tomador e o garantidc1r não estarem inadim­
plentes co~ a República Federativa do Brasil ou com qualquer 
de suas entidades controladas, de direito público ou privado; 

II- de o ente garantidor da operação possuir capacidade 
de honrar os compromissos assumidos. 

Art. 79 O montante anual das operações de financia­
mento externo para exportação de qualquer natureza, com 
recursos orçamentários da União, não poderá ultrapassar a 
10% (dez por cento) do valor médio das exportações dos 
últimos 3 (três) anos. 

Parágrafo único. Excetuam-se, do limite estabelecido nes­
te artigo. as operações externas de renegociação ou de rol agem 
de dívida. 

Art. SQ As operações externas de renegociação ou rol a­
gem da dívida serão submetidas à deliberação do Senado Fede­
ral, prestadas todas as informações p~rtinentes. 

_ P_arágr~fo único. ~s operações (je que trata este artigo 
serao apreciadas exclusivamente por solicitação do Presidente 
da República. 

Art. 9o Constarão obrigatoriamente das informações a 
que se refere o Art. 8"'. além de outras de que o Senado 
Federal porventura necessite: 
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a) exposição de motivos do Ministro da Fazenda; 
b) análise dos custos e benefícios econômicos e sociais 

da operaçá"o e quais os interesses do Brasil na renegociação 
da dívida; 

c) análise financeira d<:~ operação; 
d) parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

sobre a minuta do contrato; 
e) características de operação de crédito sob exame; 
f) informações sobre as finanças do tomador e do garan­

tidor, destacando: 
I) O montante; da dívída interna e externa, quando se 

tratar de uma nação estrangeira; 
2) cronograma de pagamento da dívida a ser rolada ou 

renegoQada; 
3) análise do risco implícito à operação, da capacidade 

de pagamento e das garantias oferecidas; 
4) nível de endividamento para com a República Federa­

tiva do Brasil e suas entidades controladas; 
5) performance de pagamentos, relativamente às suas 

obrigações para com o Brasil e para com os demais credores 
internacionais. 

Art. 10. Os contrato de financiamento externo. n;lo 
vinculados à exportação de bens e de serviços nacionais, scrúo 
submetidos à deliberação do Senado Federal com todas .1s 
informações pertinentes. 

Parágrafo único. As operações de que trata este artigo 
subordinam-se às normas estabelecidas no art. 9~ e no Pará­
grafo único do art. R". 

Art. 11. Os contratos relativos a operações de financía-
mento externo não podem conter qualquer cláusula: 

I- de natureza política; 
li- atentatória à Soberania Nacional e à Ordem Pública; 
III -contrária à Constituição e às leis brasileiras. 
Parágrafo único. Os eventuais litígios entre a União e 

o devedor externo, decorrentes do contrato, serão resolvidos 
perante foro brasileiro ou submetidos a arbitragem interna­
cional. 

Art. 12. O Poder Executivo remeterá ao Senado Fede­
raL trimestralmente, informaçôes sobre a posição dos financia­
mentos, discriminando por país: 

I -as entidades tomadoras~ 
11 -o valor das operações; 
III- o cronograma de desembolso; 
IV -o valor financiado; 
V- os limites e as condições aplicáveis e os valores auto­

rizados e os já comprometidos; 
VI -a situação de adimplência ou de inadimplência dos 

tomadores; 
VII- as providências em curso para senar as inadim­

plências~ 

VIII- a demanda de recursos. as solicitações examina­
das, as operações aprovadas e as contratadas; 

lX-o exportador brasileiro. 
Art. 13. O Poder Executivo cstahelecercí as condições 

para a concessão de estímulos à exportação de bens e serviços 
nacionais de que trata esta Resolução e expedirá as instruções 
que se fizerem necessárias à sua execução. 

Parágrafo único. Na regulamentação de que trata este 
artigo, o Poder Executivo estabelecerá os critérios e as condi~ 
çóes necessárias para evitar a concentração de financiamentos 
destinados a um único tomador ou garantidor externo. ou 
quando essas operações beneficiarem um único exportador 
brasileiro de bens e serviços. 

Art. 14. A inobservância das disposiçücs da presente 
Resolução sujeitará os rcspons~íveis às sanções pertinentes. 

Art. 15. As resoluções do Senado Federal autorizativas, 
para efeito dos artigos s~e lO. incluirão, ao menos. as seguintes 
informações: 

I~ o valor da operação e a moeda em que será realizada; 
11- o objetivo da operação e o órgão executor; 
III- as condições financeiras básicas da operação; 
IV- o prazo para o exercício da autorização. 
Art. 16. O Senado Federal. por deliheraç::ío do Plená~ 

rio, poderá. a qualquer tempo. avocar para si a decisão sobre 
qualquer proposta de f1nanciamcnto de que trat<t est<.t Reso· 
lução. 

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 1~ de junho de 1993. -João 
Rocha, Presidente - Esperidião Amin, Relator César Dias 
- Moisés Abrão - Jonas Pinheiro - Elcio Álvares - Rai~ 
mundo Lira - Mário Covas - Ronan Tito - Eduardo Suplicy 
- Garibaldi Alves Filho - Magno Bacebtr - Pedro Simon 
- Henrique Almeida - Bello Parga - Dari~ Pereira. 

PARECER N• 167, DE 1993 

Da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada~ 
nia, sobre a Mensagem n~ 194, de 1993, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Guilherme de Freitas Couti~ 
nho para o exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 2-6-93, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Alfredo Campos (anexo pare­
cer), sobre a Mensagem n~ 194, de 1993, do Senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da escolha do Senhor 
General-de-Exército Luiz Guilherme de Freitas Coutinho pa­
ra exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1993.- Iram Saraiva, 
Presidente - Alfredo Campos, Relator - José Fogaça -
Cid Sabóia de Carvalho - Elcio Alvares- Jutahy Magalhães 
- João França - Josaphat Marinho - Antônio Mariz -
Jarbas Passarinho - Francisco Rollemberg - Epitácio Cate~ 
teira - Magno Bacelar - Affonso Camargo - Gerson Ca~ 
mata. 

Relatório 

Relator: Senador Alfredo Campos 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos 
termos do art. 101, inciso II, n9 9, do Regimento Interno 
do Senado Federal, é chamado a opinar sobre a indicação, 
feita pelo Senhor Presidente da República do nome do Gene~ 
ral-de-Exércíto Luiz Guilherme de Freitas Coutinho para 
exercer o elevado cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar em vaga decorrente da aposentadoria do General~de~ 
Exército Haroldo Erichsen da Fonseca. 

Segundo a Constituição Federal (art. 52, 111, a, combi­
nado com o art. 123), compete privativamente ao Senado 
Federal aprovar, previamente, por voto secreto, após argüição 
pública, a escolha do Ministro para composição do Superior 
Tribunal Militar. 

Os méritos do General~de~Exército ora indicado pelo Se­
nhor Presidente da República para o desempenho do elevado 
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cargo já referido constam do curriculum vitae elaborado pelo 
Ministério do Exército, reproduzido, em síntese, a seguir: 
"1 - Dados Biográficos 

a. Nome: LUIZ GUILHERME DE FREITAS COU-
TINHO 

b. Data de nascimento: 12 de janeiro de 1928 
c. Cidade natal: Rio de Janeiro- RJ 
d. Filiação: 

1) Pai: Alceste de Freitas Coutinho 
2) Mãe: Maria Antonieta de Freitas Coutinho 

e. Estado civil: casado com a Sr• Maria Aparecida Reis 
de Freitas Coutinho 
2 - Dados Militart=s 

c) Cursos Militares 
1) Curso Superior 
-Escola Militar de Resende, durante os anos de 1946, 

1947 e 1948, concluindo o curso como Aspirante-a-Oficial 
da Arma de Infantaria 

2) Cur5.o de Especialização 
-Curso de lnformações, realizado no ano de 1969, na· 

Escola Superior de Guerra. 
-Curso Básico de Material Bélico, realizado no ano 

de 1955, na Escola de Instrução Especializada. 
3) Equivalente ao Curso de Pós-Graduação 
-Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais realizado du­

rante o ano de 1958, que lhe permitiu o acesso a Oficial 
Superior, 

4) Equivalente ao Doutorado 
-Curso de Altos Estudos Militares da Escola de Coman­

do e Estado-Maior do Exército, realizado durante os anos 
de 1962, 1963 e 1964, requisito indispensável para concorrer 
ao generalato e integrar os Estados-Maiores de Grandes Uni­
dades e Grandes Comandos da Força Terrestre. 

-Curso Superior de Guerra. realizado no ano de 1983, 
na Escola Superior de Guerra. 
d. Síntese da Vida Militar 

Tendo completado 47 anos de serviço, do~ quais 44 corno 
Oficial, o GeneraiCoutinho vem prestando relevantes serviços 
ao Exército nas seguintes Organizações Militares: 

1) Até o posto de Coronel: 
a} Corpo de Tropa- corno Tenente, Capitão e Major: 
-13" Regimento de Infantaria- Ponta Grossa!PR, Mar 

49 a Jul 51; 
-5o Regimento de Infantaria - Lorena/SP, Ago 51 a 

Fev. 52; 
-Regimento Escola de Infantaria- Rio de Janeiro/R) 

Jun 53 a Jul 53; ' 
-1" Batalhão de Polícia do Exército -Rio de Janei­

ro/RJ, Jul 53 a Out. 53. 
b) Funções de Estado-Maior e Assessoramento Superior 

-como Major, Tenente-Coronel e Coronel, após a condu são 
do Curso de Comando e Estado-Maior do Exército: 

-Estado-Maior do Exército- Rio de Janeiro/RJ, Mai 
67 a Fev 70, como Adjunto da 1~ e 2~ Seções; 

-Centro de Informações do Exército - Rio de Janei­
ro/RL Fev 70 a Fev 73, corno Adjunto do CIE; 

-Gabinete do Ministro do Exército- Brasília/O F Mar 
75 a Ago 77, como Chefe da 3• Assessoria. ' 

c) Função de Comando- como Tenente-Coronel e Co­
ronel: 

-Comandou o I o Regimento de Infantaria (Regimento 
Sampaio). tradicional unidade de Infantaria, com sede no 

Rio de Janeiro/RJ, de Fev 73 a Mar 75, cumprindo de forma 
exemplar as missões que lhe foram confiadas; 

-Chefiou o Centro de Documentação do Exército, com 
sede em Brasília/O F, de Dez 79 a No v 81, maJizando em 
curto prazo a reestruturação do Centro, dando-lhe organi~ 
zação compatível com sua finalidade. 
d) Estabelecimento de Ensino: 

~Corno reconhecimento ao seu valor profissional, o 
Gen. Coutinho foi Auxiliar e Instrutor dos mais importantes 
Estabelecimentos de Ensino da Força Terrestre, a saber: 

~Academia Militar de Agulhas Negras - Resende/RJ 
-de Mar 52 a Abr 53, como Tenente Auxiliar de Instrutor 
do Curso de Infantaria, onde foi responsável pela formação 
dos futuros Oficiais de Carreira do Exército da Arma de Infan­
taria. 

-Escola de Instrução Especializada - Rio de Janei­
ro/R] -de Nov 55 a Mar 58, como Capitão Instrutor-Chefe 
do Departamento de Material Bélico e Chefe do Departa­
mento de Engenharia. 

-Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais -Rio de Ja­
neiro/RJ - de Jan 65 a Jun 66, como Major Instrutor do 
Curso de Infantaria. 

e) Função de Adido Militar no Exterior: 
--Foi nomeado, no posto de Coronel, para exercer as 

funções de Adido do Exército junto à Embaixada do Brasil 
na Itália, de Ago 77 a Out 79. O Adido Militar é o represen­
tante da Força Armada no país amigo, exigindo do Oficial 
urna perfeita integração com a sociedade civil e militar e um 
profundo conhecimento de geografia, história e da própria 
conjuntura da nação que o acolhe. 

O Força de Emergência das Naçôes Unidas: 
~Integrou. de Jun 66 a Abr 67, o Estado-Maior do 

Ill/2" Regimento de Infantaria (Batalhão Suez), no cumpri­
mento da árdua e relevante missão de manutenção da Paz 
Mundial naquela longínqua e conturbada região do Oriente 
Médio. Na oportunidade, estreitou seu relacionamento com 
representantes de U~idades Militares estrangeiros, tais como 
Canadá, Iugoslávia, lndia, Dinamarca e Noruega. Conviveu, 
também, com militares e civis do Quartel-General da Força, 
procedentes dos Estados Unidos e Itália, entre outros. Seus 
contatos no mundo árabe não foram menos harmônicos. Con~ 
seqüentemente, promoveu o nome do Brasil e cooperou na 
consolidação da amizade entre os povos. 

2) Como Oficial-General: 
~Comandante da 13~ Brigada de Infantaria Motorizada 

- Cuiabá/MT, de Jan 82 a Fev 83. 
Além de concretizar a mudança da Sede do Quartel­

Genetal da Brigada, manteve excelente relacionamento com 
as autoridades civis da área, facilitando dessa forma o trato 
dos assuntos de interesse mútuo. Cooperou tambérn na con­
quista da estima da população pelo Exército, tornando-o ainda 
mais respeitado e compreendido. Sobretudo enfatizou a posi­
ção da Força, voltada inteiramente para o cumprimento de 
sua missão constitucional. 

~Diretor de Material de Comunicações e Eletrônica­
BrasOiaJDF, de Fev 84 a Abr 84. 

Órgão subordinado ao Depa;t;mento de Material Bélico 
e responsável pela gestão do material de comunicações e ele­
trônica de todas as Organizações Militares do Exército. 

~Diretor de Administração Financeira - Brasília -
DF, de abril de 1984 a janeiro de 1987. 

Órgão subordinado à Secretaria de Economia e Finanças, 
é responsável pelo acompanhamento, avaliação e orientação_ 
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relacionados ao Sistema de Controle lnterno do Poder Execu­
tivo. Trata também do provimento de crédíto a mais de 460 
Unidades Gestoras, com vistas a manutenção de sua vida 
vegetativa e de atividades relacionadas com créditos de paga­
mento de pessoal e de exercícios anteriores. 

-Comandante da Y Região Militar- Porto Alegre/RS, 
de janeiro de 1987 a dezembro de 1988. 

Um dos principais comandos de apoio do Exército, a 
3• RM é responsável pelo apoio logístico e administrativo 
a cerca de 120 Organizações Militares sediadas no Río Grande 
do Sul, apoiando, portanto, o maior Comando Militar de 
Área do Exército, seja em efetivo, seja em mateiiaL 

-Subsecretário de Economia e Finanças- Brasnia/DF, 
de janeiro de 1989 a novembro de 1990. Órgão, também, 
subordinado à Secretaria de Economia e Finanças é respon· 
sável pela fiscalização, controle e coordenação das inúmeras 
atividades daquela Secretaria, com vistas ao bom funciona· 
mento dos sistemas de orçamento e de controle interno. 

-Secretário de Economia e Finanças- Brasília/DF, 
desde dezembro de 1990. A Secretaria de Economia e Finan· 
ças é responsável pela Orçamentação e pela Programação 
Financeira do Exército. Cabe·lhe, ainda, exercer o controle 
interno e gerir o Fundo do Exército. Sob sua .!subordinação, 
três Diretorias, o Centro de Pagamento do Exército e dez 
Inspetorias de Contabilidade e Finanças. Desraque·se, portan· 
to, que, além das missões relativas à execução orçamentária, 
financeira e de auditoria, a Secretaria realiza o pagamento~ 
de pessoal a mais de 350.000 usuários. 

O Gen. Coutinho é, portanto, o Assessor do Ministro 
do Exército para assuntos de economia e finanças e control~ 
interno que dizem respeito à Força Terrestre. 

-Membro do Alto Comando do Exército. O Alto Co­
mando do Exército examina e equaciona, principalmente: 

• Os assuntos relativos à Política Militar Terrestre e as 
estratégias para sua consecução; e 

eas matérias de relevância dependentes de decisão minis­
terial, em particular as referentes ao preparo e ao emprego 
do Exércíto e ao Plano Diretor do Exército. 

-Membro do Conselho da Ordem do Mérito Militar. 
-Membro efetivo da Comissão de Promoção de Oficiais. 
-Membro do Conselho de Administração da Fundação 

Habitacional do Exército, na qualidade de representante do 
Ministério do Exército. 

-Membro do Conselho Superior de Economia e Fina o· 
ças- CONSEF. 

Órgão presidido pelo Ministro do Exército onde são trata­
dos os assuntos referentes à Administração Orçamentária e 
financeira do Ministério do Exérciro. 

-Membro da Comissão de Coordenação de Controle 
Interno -INTERCON. 

Órgão colegiado consultivo de coordenação do Sistema 
de Controle Interno do Poder Executivo. 

3. Condecorações 
a. Nacionais 

-Medalha do Pacificador; 
-Medalha do Serviço Amazônico, com passador de 

Bronze; 
-Medalha Marechal Hermes- Bronze- umél coroa; 
-Ordem do Mérito Aeronáutico- Grande-Oficial; 
-Ordem do Mérito Naval- Grande-Oficial; 
-Medalha Militar de Ouro com passador de platina: 
-Ordem de Rio Branco - Oficial: 

-----------------------------
-Medalha do Mérito Santos Dumont- Prata~ 
-Medalha do Mérito Tamandaré; 
-Ordem do Mérito Militar- Grã-Cruz; 
-Ordem do Mérito Judiciário Militar- Alta Distinção; 
-Ordem do Mérito Forças Armadas- Grande-Oficial. 

b. Estrangeiras 

-Ordem do Mérito da República Italiana- Oficial; 
-Força de Emergência da ONU. 

c. Honoríficas 

-Medalha Marechal Mascarenhas de Moraes (aniver­
sário da FEB); 

-Mérito do Estado do Mato Grosso. 

4. Atividades Culturais 
a. Estudos de Alto Nível 

-Como representante do Ministério do Exército. Em 
dezembro de 1979, integrou o Grupo de Trabalho, junto ao 
Ministério da Indústria e Comércio, visando a estudar e a 
sugerir a revisão da Política de Exportação do Quartzo Brasi­
leiro. 

-Como Diretor de Administração Financeira. 
Em agosto de 1984, foi designado para realizar estágios 

intitulados "Seminário on-line na Administração Pública" e 
"1MB por dentro", de interesse da área de Economia e Finan­
ças, realizados nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo. 

b. Visitas Oficiais de Trabalho 

-Durante o tempo em que exerceu as funções de Subse­
cretário e Secretário de Economia e Finanças, inspecionou 
as doze Regiões Militares Brasileiras situadas nas capitais, 
bem como outras Unidades localizadas em diferentes .::idades 
brasileiras, nos assuntos pertínentes à Secretaria de Economia 
e Finanças. 

-Em setembro de 1992, designado pelo Ministro do 
Exército, realizou visita de inspeção à Comissão do Exército 
Brasileiro em Washington, Estados Unidos da América. 

c. Palestras e Conferências 

-Conferência sobre o tema "A informática no Processa­
mento de Informações de Segurança" para a Escola Superior 
de Guerra em 1971. 

-Aula inaugural no Núcleo de Preparação de Oficiais 
da Reserva/Caxias do Sul- RS. sobre o tema "A Formação 
do Oficial da Reserva"- l99Cl. 

-Palestras na Escola de Comando e Estado-Maior do 
Exército sobre o terna "Conjuntura, Realidade Econômico­
Financeira Nacional e seus Reflexos no Exército Brasileiro'' 
-1991, 1992. 

-Palestras para o Curso de Política e Estratégia de Ad-
ministração do Exército, sobre o tema."A Organização Sistê­
mica do Exército. Posição da SEF. Atribuições. A Transição. 
Problemas" -1992. 

-Palestras nas doze Regiões Militares, para cerca de 
dois mil ordenadores de despesa e agentes de administração 
do Exército, sobre o tema "Realidade Econômico-Financeira 
Nacional e seus Reflexos no Exército" e "A Secretaria de 
Economía e Finanças no Controle Interno e na Programação 
Fiitanceira"- 1990, !991 e 1Y92. 

-Palestra no Estágio Preparatório para Comandantes 
de Organizações Militares, sobre o tema "Conceitos Básicos 
sobre Orçamento e sobre Administração Orçamentária e Fi­
nanceira de Interesse dos Ordenadores de Despesas''~ 1991. 
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-Palestra para os Participantes das Reuiliões dos Gran­
des Comandos Administrativos do Exército- 1991 e 1992." 

Por todo o exposto, em face da natureza da matéria em 
apreciação, nada mais cabe acrescentar a este Relatório, cur­
vando~se esta Comissão à indicação ora encaminhada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. }0 

Secretário. 
É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 71, DE 1993 

Cria o Programa de Crédito Rural Equlvalência­
Produto. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1Q É criado o Programa Rural Equivalência-Pro­

duto. 
Art. zo . O Programa de Crédito Rural Equivalência­

Produto destma-se a financiar exclusivamente o custeio das 
lavouras, de mini, pequenos, médios e grandes proprietários, 
dos produtos contemplados pela Política de Garantia de Pre­
ços Mínimos. 

Art. Jo Os débitos decorrentes de empréstimos contraí­
dos no âmbito do Programa de Crédito Rural Equivalência­
Produto s.erão transformados, no momento da contratação, 
em quanttdade do produto financiado, calculada na unidade 
pertinente, à base do preço mínimo vigente. 

Art. 4Q A liquidação dos débitos a que se refere o artigo 
3o far-se-á medi~nte entrega ao banco credor da quantidade 
de produto eqmvalente ao montante da dívida no momento 
d~ .contratação do empréstimo ou seu correspondente mone­
tano:, calculado à base do preço mínimo vigente, acrescido 
dos Juros e taxas legais correspondentes. 
. Art. So Sempre que a diferença entre o preço mínimo 

v~gente no momento da liquidação do empréstimo e aquele 
vtgente_ ~o mom~nto da contratação for inferior à atualização 
monetana ocornda no período, caberá à União ressarcir a 
diferença ao banco credor. 
, Art, 6" É de responsabilidade da Uniáo junto ao banco 
c~edor o re~ebtmento e armazenamento da produção, na quan­
t~dade. eqmvalente ao débito do produtor rural, dos produtos 
fmanctados por este Programa. 

. Art. 7Q O _e~cedente da produção sobre a quantidade 
equivalente ao debito do produtor rural será considerada lucro 
e seu armazenamento e colocação no mercado serão de res­
ponsabilidade desse produtor. 

Art. 8" Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 
dias após sua publicação. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na d~ta de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

J:?e~de o colapso, no início da década passada, do sistema 
de credtto rural então vigente, à base de juros subsidiados 
o financiame~to à atividade agrícola tem se mostrado precário: 
d_e montante t~capa~ de imprimir o ritmo necessário à expan­
~ao ct.a .~ro?uçao naciOnal. Não cabe dúvida que na raiz dessa 
msuflc1encm se _e~contra a incapacidade de o produtor ·rural 
arcar com os debitas decorrentes do financiamento, em face 
da d~fasagem constantes entre os preços de seus produtos 
e os Juros dos empréstimos oue contrata. 

O presente projeto visa a corrigir esta situação. Objetiva, 
atendendo a reivindicação já antiga dos produtores rurais, 
a fazer vigorar a equivalência-produto nas operações de crédi­
to rural. O débito do produtor, no momento da contratação 
seria calculado, conforme a proposta, em quantidade de pro­
duto, à base do preço mínimo vigente, quantidade esta que 
seria entregue ao banco credor, no momento da liquidação, 
acrescida dos juros deviJos. O Projeto, em síntese, restringe 
a atualização monetária devida pelo produtor rural à variação 
observada no preço mínimo no período entre a contratação 
do empréstimo e a liquidação do débito. No caso de essa 
variação ser inferior à atualização monetária verificada no 
período, cabe à União o ressarcimento dos bancos credores. 

Objetar-se-á que o Projeto significa o retorno do subsídio 
ao Crédito Rural. Recordamos apenas, a esse respeito, que 
não há país considerado desenvolvido que prescinda de algum 
tipo de subsídio à atividade agropecuária. A agricultura é 
pesadamente subsidiada, nas formas mais variadas, nos Esta­
dos Unidos, Canadá, Japão e na Comunidade Econômica 
Européi:t., para citar apenas alguns dos casos de protecionismo 
agrícola mais estudados. Parece-nos que dificilmente nossa 
agricultura responderá às tarefas de desenvolvimento nacional 
que lhe exigimos sem qualquer tipo de garantia de retorno 
econômico ao produtor rural, garantia que pressupõe, neces­
sariamente, algum grau de subsídio ao setor. 

No Projeto o Programa de Crédito Rural Equivalência­
Produto abrange a totalidade dos produtores, independen­
temente de seu porte, e os produtos protegidos pela Política 
de Garantia de Preços Mínimos. Restringe-se, contudo, ao 
crédito de custeio, única modalidade a ter como conseqüência 
imediata uma determinada quantidade de produto, passível 
de entrega em troca da dívida contraída e atualizada. 

Essas as razões que fundamentam este Projeto e que 
nos levam a esperar o apoio de nossos ilustres pares para 
sua aprovação. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993. -Senador Ney 
Maranhão. 

(A Comissão de Assunlos Económicos- decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário . 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 530, DE 1993 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssiüo Presidente do Senado Federal 

Requeiro a Vossa Excelência seja considerada como li­
cença a~torizada minha ausência dos trabalhos da Casa, para 
breve vtagem aos Estados Unidos da Amêrica, no perído de 
4 a 12 de junho do corrente ano, justificada pelo fato atender 
a convite da Bolsa de Valores de São Paulo- BOVESPA 
e Bolsa de Mercadorias e Futuros- BM&F. 

Brast1ia, 2 de junho de 1993.- Senador João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requenmento ftca concedida a licença, solicitada nos termos 
regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ] 0 

Secretário. 



5052 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1993 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 531, DE 1993 

Requeiro, nos termos do artigo 43, inciso 11, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, licença para ausentar-me 
dos trabalhos da Casa, no período de 7 a 21 do corrente 
mês, quando estarei cumprindo comprómissos politico-par­
tidários em meu Estado. 

Sala das Sessóes, 2 de junho de 1993 .- Senador João 
França. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o recjfrerimento fica concedida a licença solicitada, nos termos 
regimentais. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Exce\entíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Hydekel Freitas, Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 

vem comunicar a V. Ex~ que continuará ausente do Brasil, 
nos Estados Unidos, no período de 3 a 16 de junho de 1993. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993.- Hydekel Freitas 

Excelentíssirno Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex~ Para comU:nic3r-lhe, 
nos termos do dispoSto no artigo 39, alínea a, do Regimento 
Interno, que me ausentarei dos trabalhOs da Casa, pará brev'e 
viagem aos Estados Unidos da América, a convite da BOlsa 
de Valores de São Paulo- BOVESPA e Bolsa de Merca­
dorias e Futuros- BM&F, no período de 4 a 12 de junho 
do corrente ano. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex~ protestos 
d~ alta estima e distinto apreço. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993.- Senador JOão 
Rocha. 

O SR: PRESIDENTE \Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Foi encaminhado à publicação parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que conclui pela apresentação do Pro­
jeto de Resolução no 44, de 1993, que dispõe, com base no 
art. 52, incisos V e VII, da Constituição Federal, sobre as 
operações de financiamento externo com recursos orçamen­
tários da União. 

A proposição ficará sobre a mesa, durante cinco sessõ~s 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, II, f, do Regimento [nterno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19h, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à aprecíação 
das Medidas Provisórias No' 320 e 321, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, passo 
para o terceiro lugar. na lista de oradores e cedo a vez ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

. O Sr. Ney Maranhão - Muito obr.igado, meu compa-
nheiro. · 

O SR. PRE~IDENTE (Chagas Rodrigues) -De acordo 
com a autonzaçao de V. Ex\ é deferida a permuta. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

0 SR.· NEY MARANHÃO. (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador·.)...,..... Sr. Presidente, 
. Srs. Senadores, a? longo dos anos da minha vida pública, 
notadamente da tnbuna do Senado Federal, tenho combatido 
os cartéis: os monopólios, os oligopólios, por entender que 
eles constituem um obstáculo muito forte ao desenvolvimento 
do País. 

O meu combate às prátiéas cartoriais tem me coloéado 
no campo de idéias políticas, ao lado anta&ônico das ilu~tre~ 
figuras dó errípreSariado nacional, como a do Dr. Afltônio 
Ermíri!J de Moiaes, o rei do cimento no Brasil, e muitos 
outros. 

' ·Hoje. entretanto, congratu.Jo-me com o'eminente homem 
de negócio pelo seu esclarecido e oportu.no artigo que tem 
o título: "A Esclerose Precoce", publicado no jornal Folha 
de S. Paulo, em abril, e com o qual comungo inteiramente. 

Trata-se de uma análise apropriada do envelhecimento 
da nossa Constituição FederaL ' . · 

. . Sabemos, Sr. Presidente, que a nQssa Constit~iÇ~o foi 
fe1~a dentro ·de um enfoque do Muro de Berlim, do Leste 
Eurf!peu, .da interve~ção dO "estado nas empresas, tornan­
do-se, assnn, para os empresários, responsável pelo desem­
penho das empresas- o capital sem risco.· 

Com isso, Sr. Presidente, nossa Constituição tem 78 arti­
gos de direitos, 46 de garantias, que é a mesma coisa, 4 artigos 
de deveres e apenas 1 artigo de produtividade. 

Assim sendo, Sr. Presidente, a nossa Carta Magna tem 
sido responsável pela manutenção de inúme-ros "cartórios" 
que impedem que o País ingresse no mundo dinâmico dos 
negócios internacíonais: Ela vem impedindo o livre fluxo de 
capitais de .risco para a nossa economia. Capitais imprescin­
díveis para gerar renda e emprego para o nosso povo. Ela 
mantém monopólios que tornam o Estado em um mastodonte 
de difícil admínistraçáo financeira e fiscal. 

Aproveito, Sr. Presidente, para fazer justiça ao Senado 
da República, que há um mês aprovou, na Comissão de Assun­
tos Econômicos, projeto de autoria deste Senador. Eu já vinha 
lutando há quatro anos pela aprovação desse projeto sobre 
invcstimeoto de capital estrangeiro, destínado a atender, prin­
cipalmente, a micro,·média e pequena empresas, geradoras 
de 80% dos empregos no Brasil. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, por unanimidade, 
aprovou esse projeto que agora encontra-se na Câmara dos 
Deputados. Sua aprovação naquela Casa significará o início 
dos investimentos estrangeiros no BrasiL 

Nossas finanças públicas estão como o dito popular do 
Nordeste: "O cobertor está curto. Quando se põe na cabeça, 
descobre-se o pé, e více-versa". Precisamos de bons parceiros 
para darmos continuidade à Transnordenti.na, o porto de Sua­
pe e a Norte-Sul. Para isso, precisamos de alta tecnologia 
e de capital. Com esse nosso projeto, aprovado na Câmara 
dos Deputados, teremos uma abertura muito grande para o 
desenvolvimento do Brasil e a retomada do nosso crescimento. 
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Sr. Presidente, a nossa Constituição impede também que 
os bons governantes sejam reconduzidos pelo voto popular 
às chefias do Poder Executivo nos três níveis da Federação. 

Essa, também, Sr. Presidente, coincidentemente, é uma 
emenda de minha autoria. Desde 1990 venho renovando·a 
com o apoio da maioria absoluta do Senado Federal. Essa 
emenda já foi aprovada em todas as comissões e submetida 
a três discussões no Plenário do Senado Federal. Entretanto, 
sentindo, antes do plebiscito, que a maioria do Congresso 
era parlamentarista, mas tendo a certeza da derrota do parla­
mentarismo e não querendo que a minha emenda fosse rejei­
tada pelo Plenário, estrategicamente, antes que fosse apre­
ciada pelo Senado Federal, retirei-a. Atualmente, ela se en­
contra na mesa, aguardando o momento oportuno para entrar 
na Ordem do Dia. 

Enviei cartas para 4.976 prefeitos, no País, mostrando 
que essa emenda precisava do apoio deles, porque são eles 
que vão comandar as eleições de 1994. Como prefeito que 
já fui, por duas vezes, chamei a atenção para que pressio­
nassem os Deputados e Senadores que irão renovar os seus 
mandatos na próxima eleição. Dei exemplos de prefeitos como 
Jaime Lerner e Jarbas Vasconcelos, que tiveram uma adminis­
tração ímpar, com uma aprovação de 80% da população. 
Naquela época, se a minha emenda tivesse sido aprovada, 
o povo daquelas cidades- Recife e Curitiba- seriam benefi­
ciados, porque esses dois prefeitos, que tiveram suas adminis­
trações aprovadas pelo povo, poderiam ser reeleitos, por urna 
vez. Baseei-me, para elaborar essa emenda, no art. 22 da 
Constituição americana, que dá direito aos detentores de man­
dato no Executivo de pugnarem por urna nova eleição, a 
fim de que o povo julgue o seu mandato, a sua atuação. 

Alertei os prefeitos para, nesta eleição, fazer esta per­
gunta aos parlamentares que tentarão a sua reeleição: "Meu 
caro amigo Deputado (ou Senador), V. Ex• jã foi reeleito 
por duas, três ou quatro vezes, porque teve um bom desem­
penho ao representar determinada coletividade. Por que eu, 
que estou fazendo Um bom trabalho, um bom governo, que 
tenho um índice de aprovação de 50%, 60% ou 70%, conforme 
demonstra pesquisa realizada, não tenho o direito de ter o 
meu governo submetido ao julgamento do povo por uma 
vez?". 

Quase cinco mil prefeitos já estão começando a fazer· 
essa pergunta aos Srs. Depu~ados e Senadores, e tenho certeza 
de que a voz do povo é a voz de Deus e os prefeitos, que 
representam as bases, as comunidades, írão sair vitoriosos, 
pois o Congresso Nadona.l irá aprovar essa minha emenda. 

Portanto, Sr. Presidente, concordando com o eminente 
líder empresarial Antônio Errnírio de Moraes, entendo que 
a nossa Carta- Magna deve ser reformulada o mais rápido 
possível, a fim de darmos condições ao País de sair desta 
brutal crise que tem infelicitado os brasileiros. 

Dentre as mudanças que se fazem necessárias, a possibi­
lidade de reeleição, pelo voto popular, do Presidente da Repú~ 
blica, dos governadores e dos prefeitos, é matéria que deve 
merecer prioridade, como acabei de dizer. 

Por isso, venho me batendo pela emenda constitucional, 
de minha autoria, que permite a reeleição, pelo voto popular, 
para um mandato consecutivo dos prefeitos, governadores 
e Presidente da República. 

Assim sendo, Sr. Presidente, no dia de hoje, quero fazer 
justiça ao Sr. Antônio Ermírio de Moraes, pedindo que seja 
transcrito nos Anais do Senado Federal o artigo de sua autoria, 

publicado na Folha de S. Paulo, intitulado: "A Esclerose Pre­
coce". 

Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

A ESCLEROSE PRECOCE 

(Antonio Ermírio de Moraes) 

Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, diz que a nossa Constituição sofre de "envelhecimento 
precoce". 

O envelhecimento é um processo que começa no dia em 
que a pessoa nasce. Mas para algumas ele é mais rápido do 
que para outras. Há pessoas de 65 anos que parecem ter 
45; outras, com os mesmos 65 anos, parecem ter 85. A nossa 
Constituição, antes de completar cinco anos, parece ter 50. 
, Envelhecer é um processo marcado pela redução de efi­
ciência de vários órgãos -coração, pulmões, estômago, intes­
tino etc. Os músculos, tendões e juntas também perdem parte 
de sua força. Os ossos diminuem de tamanho e se tornam 
mais quebradiços. O cabelo embranquece. A pele enruga. 
A visão e a audição se reduzem. A memória falha. No homem, 
surgem os problemas de próstata. O apetite sexual diminui 
e, quando ocorre, só é satisfeito depois de intenso empenho 
e muita convicção. 

O mais grave é quando o envelhecimento atinge a cabeça, 
trazendo a depressão, esclerose e demência. Esse é o começo 
do fim. Nem transplante resolve. Para muitos, só resta o asilo. 
Para outros, o ostracismo. 

O Deputado fala em envelhecimento precoce da nossa 
Constituição. Discordo dele num ponto. Acho que a nossa 
Carta já nasceu velha: Algumas partes parece terem sido ar­
rancada~ do baú empoeirado que guardava o espólio de Matu­
salém. E o caso da restrição aos recursos estrangeiros em 
um país que precisa desesperadamente de mais capital; da 
manutenção de monopólios em um mundo que marcha para 
a competição; da descentralização de recursos sem a respectiva 
descentralização de responsabilidades; da permanência de 
mais de 50 impostos e taxas que incidem sobre a produção, 
quando as sociedades modernas buscam tributar mais o consu­
mo. Todos estes dispositivos já eram velhos em 1988. 

O detalhismo na parte dos díreítos sociais - um outro 
exemplo - reflete uma crença enorme no poder do Estado 
para regular as relações entre empregados e empregadores 
quando, no mundo inteiro, essas relações são acertadas, da 
maneira mais flexível, diretamente entre as partes. 

Exemplo é que não falta. A Carta de 1988, filha da mãe 
Câmara e do pai Senado, que no dia do seu nascimento foi 
aplaudida como a "Constituição Cidadã"- capaz de devolver 
a independência e autonomia aos que aqui vivem- tornou-se 
um dos maiores entraves ao progresso de nosso País.. 

Mas, se o caso é de envelhecimento precoce, o que fazer? 
Interná-la no asilo é impossível. Vitaminas já não resolvem. 
Felizmente, a moderna medicina avançou muito no campo 
da cirurgia dos transplantes. Com engenho e arte- e bastante 
sorte -é possível trocar todos os órgãos, exceto o cérebro. 
A lição de 1988 haverá de iluminar as mentes dos novos consti~ 
tuintes para que, desta vez, façam uma Constituição que enve­
lheça mais lentamente e evite ser atingida pela fulminante 
esderose, como a atual. 
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Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, ~o Sr. 
Chagas Rodrigues, Jr Vice.Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 
29 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Gilberto Miranda, em permuta com 
o Senador Ney Maranhão. 

O SR .. GILBERTO MIRANDA (PMDB- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dent~, Srs. Senadores, antes de pronunciar o meu discurso 
desta tribuna, aproveito a oportunidade para pedir ao meu 
Líder nesta Casa, Senador Mauro Benevides, que levasse à 
reunião de Lideranças o pedido para que os Srs. Senadores 
comparecessem ao plenário. Esta Casa, no dia de hoje, conta 
com 61 Senadores presentes, mas apenas sete Senadores en­
contram-se aqui, no plenário. 

Acredito que é um desestímulo, para todos nós, falarmos 
para as cadeiras azuís, como diz o Senador Jutahy Magalhães. 
Entendo que seria importante que os Srs. Líderes, em reunião 
com os seus liderados, levassem e reforçassem esse pedido, 
para que realmente os Srs. Senadores comparecessem mais 
ao plenário e ajudassem os debates. Vamos mostrar esta Casa, 
corno ela é, a toda a Nação. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Com todo o prazer, 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Be'n"evides - Nobre Senador, já que V. 
Ex~ me traz à colação, eu lhe diria que talvez o retardamento 
na c~egada a este ple"nário de alguns Sef!adores seja devido 
às sucessivas reuniões, na manhã de hoje, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que se prolongou além das 
13h, e das Lideranças, que foi até às 14h. Mas eu me permitiria 
dizer a V. Exa que se o Plenário tivesse conhecimento do 
seu discurso, certamente aqui estaria na tarde de hoje para 
aplaudi-lo. 

0 SR. GILBERTO MIRANDA- Muito obrigado, Sena­
dor Mauro Benevides. Mas fui o 12° voto, hoje, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Se não tivesse compa­
recido, não teríamos tido a oportunidade de ter votado, na 
Comissão, a Lei Orgânica dos Partidos. E compareci à Comis­
são como suplente, pois lá nem os titulares estavam presentes. 
Portanto, não é só no plenário que isso acontece. Creío que 
nas Comissões as coisas se repetem. 

O que eu tenho visto, realmente, é a Comissão de Assun­
tos Econômicos ativa, brilhando, trabalhando o tempo inteiro, 
com todos os seus valores presentes. Mas, hoje, nobre Líder, 
eu fui procurado no meu gabinete para que a Comissão tivesse 
o quorum necessário. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Com muito prazer, 
nobre Senador Rachid Saldanha Derzi. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- V. Ex•, nobre Senador, 
está estranhando porque é novo na Casa, mas nós tivemos 
períodos como este nos outros anos também. Acontece que 
vários Senadores foram ao Rio de Janeiro assistir ao enterro 
do extraordinário jornalista Carlos CasteUo Branco, o Caste­
llinho. Então, a razão é esta de não estarem todos aqui. Há, 

também, comissões funcionando, o que torna difícil a presença 
dos parlamentares nas comissões e no plenário. Entendo que 
nós deveríamos ter uma Ordem do Dia selecionada para tra­
zermos, duas ou três vezes por semana, a maioria dos Sena­
dores ao plenário, e garanto a V. Exa que eles virão. Eu 
estou acostumado a ver isto. Mas estamos aquí para ouvir 
o brilhante pronunciamento de V. Exa 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quero agradecer as 
palavras de V. Ex~ e espero, realmente, que a Mesa venha 
a criar uma pauta para três dias, terça, quarta e quinta, para 
que os debates sejam maiores, para que se tenha maior pre­
sença e, conseqüentemente, também, as Comissões se reúnam 
em horário diverso do das sessões, para que possamos real~ 
mente debater as propostas dos Senadores e do Poder Execu­
tivo nesta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a derrubada do Muro 
de Berlim foi feita para apagar os últimos vestígios do estado 
dono de tudo e de todos. Mas no Brasil o muro dos cartórios 
continua erecto e firme. 

Ainda existe entre .nós saudosistas da chamada ditadura 
do proletariado, onde os integrantes da nova classe, membros 
da Nomenklatura, gozavam os privilégios do poder absoluto. 

Luiz Inácio Lula da Silva, ao soprar baforadas do seu 
charuto Havana, presente de Fidel Castro, parece um diri­
gente moscovita dos tempos de Brejnev. Lula está trajando 

~ternos cortados em Londres; exibindo camisas italianas e fa-
zendo de gravatas francesas o seu escudo contra crú.ícas de 
que não tem bom gosto. Aí se exibe um proletário fantasiado 
de burguês. 

Fantasia semelhante é a que usa o Estado dito liberal, 
que não consegue tirar as botas do intervencioni.smo no domí~ 
nio econômico. 

A boca torta pelo uso do cachimbo está provada no pro­
jeto de lei, em tramitação na Câmara dos Deputados, que 
privilegia a indústria automobilística com favores anormais. 
Além dísso, cria embaraços burocráticos que farão a felicidade 
de funcionários públicos corruptos. 

Como procuraremos demonstrar, Srs. Senadores, o pro~ 
jeto em causa concede privilégios irresponsáveis às empresas 
fabricantes de veículos, partes, peças e com~nentes automo~ 
tivos. Para desfrutá-los, as empresas precisam ter realizado 
exportações dos mesmos bens, no ano calendário anterior. 
Preenchido tal requisito, o principal dos favores oferecidos 
consiste na redução do Imposto de Importação de 95%, ou 
seja, a alíquota será fixada em menos de 5% da alíquota 
em vigor. 

No Brasil da Nomenklatura, isto é, da burocracia arro­
gante e perdulária, é insofismável o pendor oficial pela criação 
de cartórios. No bojo do projeto está um cartório de porte 
gigante. Conduzido pelas mãos calosas da indústria automo­
bilística, que se consolidou sob a forma de cartel e cartório, 
o Poder Executivo mandou para o Congresso um projeto 
antiliberal ao extremo. 

Caracteriza-se o liberalismo econômico por leis que, obje­
tivando a expansão da economia, favorece por igual a todos. 
O projeto contraria essa regra em sua essência. Existe ainda 
mais um privilégio: o Imposto de Importação, como sugere 
a proposição, fícará reduzido - no caso de importação de 
máquinas e equipamentos, instrumentos e aparelhos indus­
triais destinados ao ativo permanente das empresas - em 
95%. 

No caso de matérias-primas, partes, peças, componentes, 
conjuntos e subconjuntos, acabados e semi-acabados desti-
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nados à linha de produção das empresas beneficiárias, desde 
que apresentem um incremento anual de 5%, poderão, a partir 
de 19 de janeiro de 1994, importar esses bens com redução 
de 99% da alíquota vigente no Imposto de Importação. 

Imaginem, Srs. Senadores, que para o Imposto de Impor­
tação de 40%, que é o caso de veículo, a indústria poderá 
importar peças e partes pagando apenas 0.4% de lmposto 
de Importação. 

O Sr. Rachid Saldanha Deni- Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço o aparte do nobre 
Senador Rachid Saldanha Derzi. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Essas indústrias automo­
bilísticas do Brasil realmente são formadas por bandidos, co­
mo falava o Presidente Fernando Collor, pois trabalham con­
tra os interesses do Brasil. Todas as reformas tributárias feitas 
em nosso País fracassaram devido às suas interferências. Eles 
só querem obter vantagens: aumento de prazo para pagar 
as suas dívidas, redução de juros. Eles querem todas as vanta­
gens do Governo brasileiro sem dar nada ao Brasil. Indústria 
de bandidos, poiS pode __ -se dizer que trabalham contra os inte­
resses da nossa Pátria. E preciso que o Presidente da República 
tenha energia e combata a indústria automobilística, pois fabri­
cam os piores veículos, sem qualidade e sem segurança neces­
sárias, e ainda querem todas as vantagens às custas do pão 
do povo brasileiro. Realmente, V. Ex~ tem razão em estar 
reagindo, com o nosso aplauso e o de todo povo brasileiro, 
porque essas indústrias não merecem a consideração do Brasil, 
mas um tratamento de mão de ferro para que cumpram com 
o seu dever para com nossa Pátria. Temos que reagir à altura. 
V. Ex~ tem razão em seu pronunciamento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte 
de V. Ex~, e congratulo-me com suas palavras que agrego 
ao meu pronunciamento, no dia de hoje. Tem V. Ex~ toda 
razão, quando diz que estamos lidando com uma classe de 
marginais. A indústria automobilística, nos últimos anos. tem 
feito esse pape), ganha muito dinheiro, mas quando tem que 
mandar funcionários para "rua'', o faz. Não vemos, neste 
momento, o~ líderes sindicais brasileiros defenderem o empre­
go, pronunciarem-se contra. Nem o Líder do Partido dos Tra­
balhadores, nesta Casa, nem os líderes sindicais tratam deste 
assunto. 

O Governo Federal já deu incentivos até demais a esse 
setor. ~acordo feito, no ano que passou e no começo deste, 
com a mdústria automobilística foi acima da média dos valores 
por ela pleiteados e concedidos em termos de preços e de 
um acordo, supostamente, existente. Está na hora de reestu­
dar e repensar o problema da indústria automobilística, Esque~ 
cem-se aqueles que a indústria automobilística brasileira foi 
feita quando o dólar estava a 18, o par, o Governo brasileiro 
concedeu um dólar de 200, ou seja, 11 vezes o valor do dólar, 
para a implantação da indústria automobilística. Não acredito. 
Tenho a certeza de que essa indústria nunca pagou Imposto 
~e Renda,_ pois sabemos que seus lucros são sempre transfe­
ndos por VJas de exportações subfatur~das; e dinheiro, quando 
vem, vem _a títul<:' de empréstimo. E o que ternos acompa­
nhado. Multo obngado pelo aparte, Senador Rachid Saldanha 
Derzi. 

O espírito antiliberal do projeto emerge da concessão 
de incentivos às empresas de unt só ramo. Isto é, no caso 
em exame, as que se enquadram no setor automotivo. 

Srs. Senadores, não entendo por que o Poder Executivo 
não manda para esta Casa um projeto mais amplo, concedendo 
a todos os exportadores, 2 para 1, o mesmo? Por que a indús­
tria automobilística? Por que não a indústria farmacêutica? 
Por que não a indústria alimentícia? Por que não os outros 
setores da economia? Não! Especificamente para a indústria 
automobilística. 

V. Ex·~ terão a oportunidade de observar, na seqüência 
do meu pronunciamento, que é vergonhoso o projeto que 
o Executivo encaminha a esta Casa. 

Trata-se de um projeto cartorial. Caso prevalecesse o 
liberalismo, a abertura do mercado tornaria os benefícios aces­
síveis a todas as empresas instaladas no País. 

Outro aspecto a ressaltar é o do exclusivismo. Apenas 
fabricantes poderão importar, com redução de 95 e 99, os 
bens discriminados no projeto, conforme sua classificação. 
Por que não poderão fazer _o mesmo os comerciantes e os 
demais setores da indústria? E o que se pergunta ao Executivo, 
na espera de uma resposta. 

Quero pedir ao Líder do Governo nesta Casa, Senador 
Pedro Simon, que sugira ao Executivo um projeto nesses ter­
mos. Por que só a indústria automobilística tem o privilégio 
de operar, caso este Congresso aprove, pagando menos de 
1% da alíquota de importação? A indústria automobilística, 
que usufruiu por decênios as vantagens de não-competição 
no mercado murado, pois os produtos similares eram até há 
pouco proibidos de entrar no País, certamente elaborou o 
projeto e passou-o às mãos do Poder Executivo. Por isso, 
os fabricantes assumem o papei de comerciantes quando o 
projeto lhes estende o privilégio de importar acessórios, so­
bressalentes e peças de reposição. 

Inúmeros bens, que as consumidores poderiam adquirir 
em lojas, somente poderão ser comprados nas concessionárias 
das respectivas empresas montadoras. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os privilégios marte­
iam sempre no bolso do consumidor. Não seria necessário 
ir adiante para encontrar novos argumentos contra malsinadas 
iniciativas governamentais. Como se vê, o Poder Executivo 
alimenta-se por mãos alheias; se essa forma de se alimentar 
o Estado não ocorre por incompetência, ligeireza, leviandade 
e desídia, qual a sua causa verdadeira? 

Examinemos outras falhas do projeto. 
Reza o art. lo que os fabricantes que tenham realizado 

exportações dos bens em causa no ano anteriôr, poderão co­
lher os benefícios propostos. Confonne está redigido o artigo, 
os benefícios cairão no bolso dos fabricantes que exportem 
100 dólares ou 100 milhões de dólares- independe dos valo­
res, Srs. Senadores. Haverá sempre intermediários a postos 
para converter pequenas somas em grandes valores, pois o 
projeto também é feito para facilitar os ganhos financeiros 
da burocracia, tais são as complicações e controles que inventa. 

Que belo presente a Nomenklatura brasileira, Srs. Sena­
dores, pretende conferir aos patrões dos lobistas que lhes 
batem â porta em busca de favores generosos! 

Os incentivos podem ser realizados sem que haja piso 
para as exportações que os interessados tenham realizado no 
ano anterior. Basta dizer: "Eu exportei, portanto, tenho o 
direito de importar os valores que a lei me concede". 

Nada mais será necessário para dançar segundo a música 
do projeto. Pode-se conceber urna "raspadinha" de valor 
maior do que esse presente que o Executivo dá, no momento, 
ao mandar às duas Casas este projeto de lei,, Srs. Senadores? 
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Esse engodo não é o único com que a mdústria automo­
bilístka pretende iludir os incautos e deitar a mão na roda 
do lucro fácil. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Pois não, nobre Sena-
dor. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Gilberto Mí­
randa, V. Ex~ se contrapõe, e o faz com a habitual veemência, 
quanto a um projeto enviado a esta Casa pelo Poder Execu­
tivo. Pelo entender de V. Ex", taL projeto signífica o favorecí­
mento de cartéis ligados à indústria automobilística. Eu me 
permito dizer a V. Ex• que, pela formação do atual Presidente 
da República, Dr. Itamar Franco, não o considero capaz, 
conscientemente, de favorecer cartórios ou cartéis. corno V. 
Ex• identifica o interesse dessa proposição remetida ao exame 
das duas Casas do Congresso. Posso dizer a V. Ex• para tran­
qüilizá-Lo e ao País que, ao utilizar um projeto de lei, o Presi­
dente da República está absolutamente convicto de que quan­
do esta matéria chegar à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal será debatida exaustivamente; e a tudo que possa 
implicar como lnfringência ao legitimo interesse nacional, não 
há dúvida, nos contraporemos com a maior energia. Nessa 
matéria, se V. Ex~ estiver absolutamente coberto de razão, 
esse seu primeiro pronunciamento, além de outros que certa­
mente a ele se seguirão, haverá de alertar os nossos Colegas 
da outra Casa do Congresso. Se aqui chegar a proposição 
sem se escoimar daquilo que V. Ex~ apresenta como abusivo, 
nós, do Senado, cumpriremos exemplarmente a nossa prerro­
gativa constitucional: retiraremos a matéria malsinada e fare­
mos a proposição voltar ao reexame da outra Casa do Parla­
mento brasileiro. Portanto, V. Ex~ pode, neste instante, consi­
derar o seu pronunciamento corno um alerta, uma concla­
mação aos seus pares do Congresso NacionaL Apenas, repito, 
faço urna ressalva a V. Ex~: o Presidente Itamar Franco não 
utilizou um instrumento do processo legislativo de tramitação 
urgente que seria a medída provisória -mas não sei se esse 
tipo de matéria, sem a conotação da relevância e da urgência, 
realmente se enquadraria na medida provisória. Apenas digo 
a V. Ex• o seguinte: se foi um projeto de lei enviado pelo 
Presidente da República e se, na implicitude dos seus disposi­
tivos, nele houver algo que favoreça a indústria automobllística 
brasileira, não há dúvida de que o Presidente não estava atento 
a esse aspecto, e esta Casa, dentro da sintonia que deve haver 
entre Executivo e Legislativo, corrigirá o projeto e não permi­
tirá que os autógrafos subam à sanção sem que consigamos 
expungir todos esses dispositivos, esses artigos que descarac­
terizam, certamente, a própria formação do Presidente da 
República. V. Ex• faz muito bem em vir à tribuna na tarde 
de hoje para, acredito, essa primeira advertência ao Congresso 
-talvez a única, por causa da posição corajosa que haveremos 
de assumir em defesa dos pontos de vista expendidos por 
V. Ex· 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço as palavras 
de V. Ex• E quero dizer que lamento o fato de se interpretar 
a figura do Presidente Itamar sempre que falo com relação 
a projetos do Executivo. Estou cansado de falar desta tribuna, 
deste mesmo lugar que pelo que ouvi, pelo que sei o Presidente 
é sério, é direito, é honesto, é bem-intencionado. Mas acho, 
meu Líder, que os Srs. Ministros, antes de mandarem esse 
tipo de proposição ao Senhor Presidente da República, deve­
riam analisá~ la com mais carinho, com mais responsabilidade 

para não deixar o Poder Executivo ness~ situação. Sabemos 
que Ministérios não podem mandar proJetos para este Con­
gresso, então, como fazer para não falarmos do ~oder Exe~u­
tivo? Por isso, penso que o Governo deve anahsar, e mutto 
bem, antes de mandar para esta Casa qualquer tipo de projeto 
polêmico; deve preparar os seus Líd~r~s;_ ~eve informar aos 
Partidos que lhe dão apoio, e os Mm1stenos que preparam 
os projetos devem enviar subsídios a fim d~ que o suporte 
do Governo aqui no Congresso não deixe em situação dehcada 
o Presidente da República. 

Concordo com V. Ex~ sobre a fígura e a pessoa do Presi­
dente da República. Se não temos maiores probl:mas n~ P?ís, 
hoje, com es.,e alto desemprego, com essa_ mf~aç~~ e~ l!mi_tes 
terríveis, é porque o Presidente da Repúbhca e seno, e d1re1to, 
e porque a população compreende isso. 

Eu, como seu Vice-Líder nesta Casa, partilho do seu 
pensamento, da sua exposição. Espero que o Senado, como 
a Câmara dos Deputados, analise com carinho e se for o 
caso rejeite este projeto. 

V. Ex~' terão oportunidade de verificar, inclusive na se­
qüência do meu pronunciamento, que o projeto que o Execu­
tivo mandou para esta Casa é. inconstitucional. 

O disposto no art. 1<:> representa forte incentivo à corrup­
ção, pois coloca na esfera de competência do burocrata u~ 
incomensurável poder de decidir sobre valores reais ou i-r:"agt­
nários. 

Segundo o projeto, pagando com redução de 99% da 
aüquota do Imposto de Importação, os fabricantes do setor 
estarão habilitados a importar matérias-primas. partes, peças, 
componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semi-aca­
bados, destinados à Linha de produção da empresa beneficiária 
e ao atendimento do mercado de reposição desses mesmos 
itens. 

Escancara·se essa porta no inciso H do art. 1", por onde 
se vê que o mercado de reposição será suprido pelas próprias 
montadoras, que passam a agir no caso, agora, como comer­
ciantes, como podem observar os Srs. Senadores. 

Que sacrifício exige o projeto dos beneficiários? Nenhum, 
Srs. Senadores. Para especificamente auferir esse beneficio 
de 99%, os fabricantes de veículos apenas devem aumentar 
em 5% o número de veículos montados. Noutro caso. deverá 
ser aumentado em 5% o valor do faturamento líquido dos 
fabricantes de partes, peças e componentes, conjuntos e sub­
conjuntos, acabados e semi-acabados e pneumáticos, nos ter­
mos dos §§ 2° e 3<:> do art. l~. Ora, o que representam 5%. 
Srs. Senadores? Absolutamente nada. Parece brincadeira! 

O projeto esconde um pormenor sui generis, a saber: 
os fabricantes de autopeças só poderão realizar importações 
que se destinem às empresas montadoras, segundo a alínea 
h do§ }9 do art. lo do projeto. Isto é vergonhoso para uma 
nação séria! Obrigar aquele que produz partes e peças, que 
é exportador, a importar e vender diretamente para a i_n~ústria 
automobilística. O produtor de autopeças está prOibido de 
ir ao mercado internacional comprar a peça e vendê-la ao 
mercado locaL Ele tem que transferir esses privilégíos à indús­
tria automobilística. 

Não acredito, em hipótese alguma, que o Executivo tenha 
capacidade para elaborar um projeto que benefici~ ta~to _a 
indústria automobilística, se não tivesse a mão da mdustna 
automobilística preparando a minuta desse projeto. Somente 
as montadoras poderem importar os mesmos b~ns para reven­
dê-los aos consumidores nacionais, através de suas concessio­
nárias. É uma discriminação que ocorre por mero acaso ou 
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é por um plano maroto dos que elaboraram o projeto e o 
passaram ao Ministério da IndUstria, Comércio e Turismo? 
A "mão de gato" certamente ofuscou o olhar do titular desse 
Mínístério, que parece ingênuo ou simplesmente manobrável. 

Os._.. Magno Bacelar- V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Ouço V. Ex' com muito 
prazer. 

O Sr. Magno Bacelar- Inicialmente, gostaria de cumpri­
mentá-lo pela coragem com que ataca um assunto que diz 
respeito aos cartéis e às forças poderosas deste País. Concordo 
plenamente quando V. Ex• diz que o fabricante de automóvel, 
o industrial de veículos. no nosso País, não tem contribuído 
para o nosso desenvolvimento ou para minorar os problemas 
sociais que vivemos neste momento. Manda-se o empregado 
para vua sem nenhum compromisso com o esforço em dimi­
nuir o número de desempregados. De·sde que não vejam amea­
çados os seus interesses, ou que queiram pleitear mais favores 
do Governo, não há compromisso social, não há raízes que 
prendam as multinacionais à terra brasileira. Além disso, no­
bre Senador, não se pode admitir tantos favores, quando deles 
não resultam benefícios para a sociedade. O carro brasileiro 
continua sendo dos mais caros, mesmo sendo modelos ultra­
passados- eu não diria de pior qualidade -que não concor­
rem com os de outros países do mundo. Esses favores, de 
que V. Exa adverte a Casa neste momento, para que tenhamos 
a responsabilidade de defender o interesse nacional, não se 
justificam em nenhum momento, quando vemos que eles não 
reduzem em nada os preços dos carros, não obrigam as monta­
doras- como bem salientou V. Ex•- a dar qualquer tipo 
de contrapartída. Pelo contrário, dá-lhes a oportunidade de 
serem, além de donos de cartéis da fabricação de automóveis. 
também comerciantes exclusivos das peças que importam, 
quando, no nosso entendimento, o mais correto, o mais leal 
seria abrir as importações totalmente, permitindo que os car­
ros fabricados em outros países aqui chegassem pela metade 
do preço que é oferecido ao povo brasileiro. Parabéns, nobre 
Senador! Conte com o nosso apoio na defesa dos interesses 
do trabalhador e da sociedade brasileira. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço as palavras 
de V. Ex•, que muito bem revelam a existência de forças 
poderosas. 

Realmente, não vemos nas rádios, jornais e televisões 
qualquer comentáriO a respeito de projetos como esse; não 
vemos qualquer crítica por parte da imprensa. Por quê? Por­
que a indústria automobilística, assim como a de cigarros, 
é a maior anunciante no rádio, na televisão e no jornal. Então, 
jamais sairá a menor crítica contra o setor. A imprensa está 
e sempre estará a favor e a serviço, mesmo que indiretamente, 
da indústria automobilística e de qualquer outro cartel que 
seja um grande anunciante. 

Realmente é difícil vir à tribuna para fazer críticas aos 
cartéis. Quando um Senador - como é o caso do Senador 
Eduardo Suplicy, que, antes da minha chegada a esta Casa, 
já as fazia- se pronuncia a esse respeito e levanta qualquer 
problema em relação aos cartéis, verificamos que o comporta­
mento da imprensa e dos cartéis é sempre no sentido de mudar 
o enfoque da crítica, de denegrir ou de macular quem a fez. 

Então, penso que é hora de mudarmos um pouco a indús~ 
tria automobiJística. Ela contribui para quê? Há anos- não 
vou citar aquela frase de um ex-Presidente da República que 
esta Casa cassou - que a indústria automobilística produz 

verdadeiras tranqueiras. E o que vemos hoje é o Governo 
dando incentivo à "importação" do Ómega, motor e càmbio, 
com alíquota zero. Pasmem V. Ex•' A indústria automobi­
lística importa motor e câmbio de um carro considerado de 
luxo e paga zero de alíquota de Imposto de Importação. De~ 
pois, vêm os Ministros a esta Casa para dizer que não há 
dinheiro para aumento de funcionalismo nem para investi­
mentos. Claro! Privilegiando poucos. nunca teremos dinheiro 
para investimentos. Então. está na hora de mudarmos o com­
portamento do Executivo para com a população e para com 
esta Casa. 

Muito obrigado, nobre Senador Magno Bacelar. 
Prossigo o meu discurso. 
Agora, entramos na seara dos que têm experiência de 

decênios em puxar os cordões do poder. encenando e execu­
tando manobras em seu exclusivo interesse. 

Prevê o projeto medidas contra importações excessivas 
que venham a prejudicar a produção nacional similar. Com 
esse propósito, ficará o Ministério da Indústria, Comércio 
e Turismo dotado de poderes amplos para controlar as impor­
tações. Isso demonstra que não há privilégio que não faça 
o burocrata sentir-se autorizado a intervir, criando dificul­
dades, quando lhe convier, para vender facilidades. 

Ninguém parece ter dúvidas de que o projeto foi elabo­
rado peJa indústria automobilística. Veja-se. por exemplo, 
outra vantagem que as montadoras conferem a si mesmas: 
segundo o art. 3°, as empresas fabricantes de autopeças pode­
rão transferir às montadoras os créditos resultantes de suas 
exportações. Mais uma vez vergonhoso. até quando o Execu­
tivo se prestará a papel tão barato. 

Não custa esconder na manga do paletó de alpaca, ou 
da camisa de punhos de renda. uma coisinha à-toa, como 
se vê a seguir: nos termos do art. 4", os bens importados. 
de acordo com o projeto, não estão sujeitos às normas do 
exame de similaridade. Agora, quando se r rata de importações 
a serem realizadas em seu beneficio, a indústria automotiva 
apela para a não~aplicação do critério da lei do similar nacional 
aos beneficiários do projeto. Mas quando é para Zona Franca 
o critério é regido inclusive como processo produtivo básico. 

Imaginem, Srs, Senadores - para dar uma explicação 
mais simplista do problema - uma empresa de autopeças 
como a Cofab: caso venha a exportar 2 milhões de dólares, 
ela poderá importar um milhão de dólares, com redução de 
até 99% de impostos, mas não poderá importar componentes 
e revendê-los no comércio. Terá, sim, a Cofab ou qualquer 
empresa exportadora- Metal Leve e outras grandes empresas 
-que comprar o componente fora e vender à indústria auto­
mobilística. Ela está proibida, por esse projeto do Executivo, 
de vender no comércio. Mais ainda: caso não venda o compo­
nente, ela poderá transferir o valor exportado, como quota, 
para a indústria automobilística. · 

Não acredito. em hipótese nenhuma. que o Executivo 
pudesse ter tanta sabedoría para fazer um projeto desses sozi­
nho, sem as mãos da. indústria automobilística. Agora, se 
o Executivo é tão competente, tão brilhante. está na hora. 
isto sim, é de resolver o problema da seca no Nordeste, das 
diferenças regionais. do crédito, dos juros, da inflação. 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- É um prazer, Senador. 

O Sr. Aureo Mello- Senador Gilberto Miranda, a denún~ 
cia que V. Ex~ está formulando ê um verdadeiro escândalo. 
algo que não se admite tenha passado de maneira consciente 
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pelas mãos do autor do decreto. Isso só pode ter sido feito 
por uma espécie de má~ fé da assessoria, que induziu o titular 
a subscrever esse documento. Tudo indica que é. realmente. 
uma manobra peculiar, interesseira, de determinadas áreas, 
que, realmente, deixa perplexos todos os Parlamentares. todas 
as classes organizadas do País, toda a população brasileira. 
Ainda ontem, tivemos aqui uma solenidade bastante singular. 
em que se festejava o aniversário da fundação de uma Comis~ 
são Parlamentar de Inquérito. Ela dava até a impressão de 
ser uma montagem teatral, em que todos os personagens­
os componentes da Comissão - foram chamados a se sentar 
num balcão para serem apreciados, analisados. e para forrnu~ 
!arem pronunciamentos dentro do Legislativo, eles, que não 
são do Legislativo, que não compõem este Poder.'Era o festí~ 
vai do aniversário da CPI do PC. Então, o Sr. Procurador­
Geral da República estabeleceu até um prazo para a aprecia­
ção dos processos. Um outro, também conterrâneo do ex-Pre­
sidente Fernando Collor, pronuncíou~se indignado contra o 
Presidente, evidenciando, assim, um rancor regional e provin~ 
ciano que denuncia muito bem a origem dessas acusações. 
Que coisa estranha e singular! No entanto, um acontecimento 
da gravidade e da profundidade desse que V. Ex· está apon~ 
tando à Nação não é convertido em comissão parlamentar 
de inquérito. Teremos que aguardar que alguma providência 
venha a ser tomada pelos órgãos do próprio Ministério Públi~ 
co, pelos órgãos de policiamento do País, na área federal, 
para que se venha a descobrir a raiz, a origem, a causa de 
uma medida semelhante a essa que V. Ex• está expondo e 
trazendo ao conhecimento da Nação. No entanto, está no~ 
Diário Oficial da União a divulgaçáo desses documentos. Es­
tou ouvindo e quero continuar a ouvir o discurso de V. Ex~, 
que é, no meio do escuro, uma labareda que se ergue; em 
pleno silêncio, um brado de revolta e de protesto que se 
levanta e, ao mesmo tempo, um motivo de orgulho para V. 
Ex~. como representante parlamentar, quando denuncia esse 
tipo de acontecimento. Muito obrigado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte 
de V. Exa. que veio bem a calhar no meu discurso. Por quê? 
Porque V. Ex~ foi um dos defensores do ex-Presidente da 
República, nesta Casa, durante todo o período do impeach~ 
ment. E V. Ex~ se lembra de que um carro ajudou a derrubar 
o Presidente da República. 

O Sr. Aureo Mello- É verdade. No momento em que 
S. Ex• o ex-Presidente facilitou as importações dos carros 
estrangeiros, imediatamente as chamadas "carroças" das orga­
nizações autolatinas deste País se mobilizaram para plantar 
contra o Presidente as lanças e as flechas das acusações mais 
pueris ou mais radicais. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- E V. Ex• sabe também 
que, quando o Presidente ia ao exterior, algumas indústrias 
automobilísticas conhecidas de todos desta Casa e da popu~ 
!ação colocavam à disposição do Senhor Presidente carros 
de última geração, verdadeiros bólidos de corrida. e o Presi­
dente se punha a andar a 200, 300 km/h naquelas rodovias. 
V. Ex• e todos nós sabemos que todo tipo de veículo é colocado 
pela indústria automobilística em seus escritórios de Brasília. 
Algumas delas chegam a ter centenas de funcionários. Pergun~ 
to a V. Ex"': será que o escritório de representação, na Capital 
federal, de uma indústria automobilística precisa ter 50. 60. 
80 funcionários? Não vejo por quê, a não ser que seja para 
conseguir trabalhos e decretos desse tipo. 

Não me venham dizer que é porqut: o Brasil precisa expor­
tar. Todos sabemos que é preciso exportar. e não é poUco. 
mas muito; mas dentro dos parâmetros dt: decência. ~em criar 
facilidades para importar com alíquotas baratas, ou quase 
nenhuma - um verdadeiro engodo. como o que o projeto 
apresenta. 

Muito obrigado pelas suas palavras, Senador Aureo Me-
llo. 

Volto ao meu discurso. Na exposição de motivos que 
acompanha o projeto, louvam seus autores a atualização tcc~ 
no lógica dos investimentos do complexo automotivo, em virtu­
de das importaçóes de bens de capital. praticamente sem im­
posto aduaneiro. Es$a referência destat..:a por si o espaço restri­
to do benefício aos fabricantes de um determinado ramo. 
quando toda a indústria brasileira vegera no atraso tecno~ 
lógico. 

É assim que se criam os cartórios com o viço que lhes 
dá vida longa, à semelhança do cartelque ampara a indústria 
automobilística desde a sua instalaçáo no País. Isso Jura quase 
40 anos, Srs. Senadores! 

A Sr Júnia Marise- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Com prazer. Senadora 
J únia Marise. 

A Sr" Júnia Marise - Nobre Senador Gílberto Miranda, 
com propriedade. V. Ex• faz, na tarde de hoje, uma análise 
da questão relacionada com os cartéis e com os oligopólios 
deste País. convocando para uma grande rcflexcío nacional. 
V. Ex~ traça um perfil de comportamento da atualidade gover­
namental que não se coaduna com os princípios éticos que 
toda a Nação brasileira reivindicou, no sentido de que pudés~ 
semos respirar, finalmente. não apenas os ares da liberdade. 
mas os ares da moralidade. Eu me permito fazer algumas 
observações. Se o projeto - segundo o que denuncia V. 
Ex" neste instante - foi elaborado a quatro mãos que não 
sejam apenas as do Governo. ele compromete a Adminis­
traçáo Federal. Pergunto: houve conluio daqueles que passa~ 
ram e aí estão colaborando no Ministério da Fazenda? Essa 
resposta o Governo precisa dar a esta Casa. A denúncia con­
tida no pronunciamento de V. Ex" não pode passar em hranco. 
E o Senado da República, esta Câmara alta que tem a obriga­
ção e a responsabilidade fiscalizadora dos atos do Executivo, 
deve cobrar dele uma resposta definitiva. Não nos podemos 
calar diante de tais dúvidas; não podemos permi(ir que fatos 
dessa natureza ocorram impunemente neste País. se quisermos 
passá-lo definitivamente a limp(•. Sempre defendi as teses 
nas quais acreditei; defendi~as. em toda a minha carreira políti­
ca, com coerência, fidelidade, ética e moral. Aliei-me a esse 
Governo. porque vejo no Presidente Itamar Franco a digni~ 
dade de um homem que sempre pautou sua vida pública pela 
lisura. Eu o conheço há 20 anos, desde as nossas memoráveis 
campanhas em Minas Gerais, quando estivemos lado a lado. 
Não posso admitir. portanto, que haja, por parte desse Gover~ 
no, gestos ou atos que não se coadunem com a ética e com 
os valores morais que se lhe atribuem. Estarei aliada àqueles 
que defendem o compromisso maior, o compromisso com 
os brasileiros. Quando, em 29 de dezembro de 1992, o Plenário 
do Senado juntou~se à voz dos caras~pintadas. dos idosos. 
dos trabalhadores, das crianças. dos jovens, enfim. de todos. 
estava exigindo, na realidade, um governo que se norteasse 
pela dignidade e pela seriedade. O mesmo Senado deve exigir 
resposta às especulações contidas neste pronunciamento. Ao 
lado de V. Ex·, cobrarei - já o faço neste momento -
do Ministério da F_azenda. hoje sob a direção de Fernando 
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Henrique Cardoso, que tem o respaldo nacional para conduzir 
a política econômica deste País, que esclareça ao Senado e 
ao Congresso Nacional sobre quantas mãos elahoraram esse 
projeto. Se houve partícipação das multinacionais do setor 
automobilístico. é melhor que a proposta volte ao Governo 
Federal, para que seja preparado outro projeto. de mãos lim­
pas, transparente, exeqüível. viável, que não discrimine gran­
de parte da Nação em benefício de poucos. Era esse o aparte 
que eu queria fazer ao discurso de V. Ex' 

O SR. GILBERTO MIRANDA - É difícil. para mim. 
falar da tribuna desta Casa. No entanto. vou fazê-lo da forma 
simples do meu Amazonas. 

Nobre Senadora, V. Ex~ não imagina como aprecio ou­
vi-la nesta Casa, como admiro a forma séria. dura e objetiva 
com a qual se expressa. sintetizando exatamente o objetivo 
do meu discurso. V. Ex". que vem de Minas Gentis e que 
venceu vários candidatos numa dura eleição. marca presença 
nesta Casa por suas atitudes enérgicas. Precisamos transferir 
essa energia para as duas Casas e transferir, para o Executivo. 
um pouco dessa vontade que V. Ex• demonstra de mudar 
o País. 

Associo-me a V, Ex~ quando diz que. caso tenha sido 
elaborado a quatro mãos, esse projeto deverá ser retirado 
pelo Executivo. Se a proposta à qual me refiro é aquela elabo­
rada na época do Ministro Eliseu Resende. o Governo deve 
humildemente, retirá-la, fazê-la retornar. . 

A indústria automobilística também está instalada no Es­
tado de Minas Gerais, representad<t peJa Fiat, empresa que 
proporcionou desenvolvimento, gerou empregos e exporta­
ções- é a maior exportadora brasileira de veículos. V. Ex·. 
nobre Senadora. bem sabe quanto o Governo est:tdual a aju­
dou, concedendo-lhe incentivos e subscrevendo suas ações; 
mas sabe também, por outro lado, que a Fiat. por muitos 
a~os, deu prejuízo; os motores Fiat era,m exportados por 200 
dotares, cada um, para a Itália- um preço irrisório. E mais: 
durante a gestão de um determinado governador do Estado 
- prefiro não citar o nome - foi realizado um negócio de 
cerc_a de 90 milhões de dólares. Imaginem, portanto, a partici­
paçao do Estado de Minas na indústria automobilística. Carros 
Fiat foram vendidos por quase nada. Houve idas e vindas 
de assessores do Governador. do Governador e outros. Mas 
não .quero fazer uma denúncia leviana; não sei se o preço 
era Justo ou não: mas a verdade é que o fato deu muito 
o que falar. 

Pergunto a V. Ex•: o que mais a Fiat tem gerado? Creio 
que muito pouco. Poderia ela gerar mais em todos os setores 
da indústria automobilística? Poderia. Poderia trazer para Mi­
na~ Gerai~ um pouquinho da indústria de autopeças que é 
hoje, pratJcamente, 100% paulista. 

Acho que São Paulo tem excesso de indústrias, podendo 
uma empresa do porte da Fiat transferir um pouco dos fornece­
do~es exclusivos para o Estado de Minas Gerais, gerando 
m?ts .emprego e mais impostos locais, para que as rodovias 
mmetras, que se constituem no maior complexo de estradas 
deste Pais, com mais de 700 municípios. sejam mais atendidas 
com im~ostos não só locais, mas com impostos federais. sendo 
transfendos de forma indireta. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte, 
Senador? 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Concedo o aparte ao 
nobre Senador Jutahy Magalhães, com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Em primeiro lugar, de~ejo 
pedir desculpas a V. Ex' por não estar presente desde o início 
do seu pronunciamento. apesar de ter tentado fazê-lo, não 
indo nem em casa para almoçar. mas outras obrigações foram 
me prendendo no gabinete. Pelo aparte da nohrc Senadora 
Júnia Marise, procurei entender um pouco do que V. Ex·· 
teria dito, já que não pude ouvi-lo. Pela veemência do aparte, 
fiquei impressionado em relação às denúncias seriíssimas e 
suspeitas de problemas éticos e morais neste Governo. que 
V. Ex" deve ter mencionado. Francamente. não admito a 
hipótese de se levantar suspeitas quanto a isto. O que posso 
afirmar, pelo início do pronunciamento de V. Ex·· e pelo aparte 
da Senadora Júnia Marise, que tive oportunidade de ouvir, 
aqui. é que V. Ex• está se referindo a um projeto que está 
em tramitação no Congresso Nacional, oriundo do Executivo. 
Fala-se em duas, quatro. seis mãos. na participação desse 
projeto. não sei. Mas o que posso admitir é que um projeto 
de lei que vem do Executivo permite. em primeiro lugar. 
um debate exaustivo no Congresso Nacional. E se suspeitas 
são levantadas a respeito do andamento de um projeto desses. 
estamos, primeiramente, dizendo que a maioria do Congresso 
está avalizando um projeto que nã.o merece respeito, pela 
falta de moral e de ética com que é apresentado. Então. 
todos os Deputados e Senadores que aprovaram urn projeto 
desse tipo serão cúmplices dessa suposta desonestidade. Não 
seria o caso de se admitir que haja uma divergência de opinião 
em relação a um projeto que está em andamento do que 
se levantar suspeitas a respeito da correção moral e ética 
de um projeto desse tipo? Já me penitenciei por nâo ter ouvido 
o início do seu pronunciamento, estou falando aqui apenas 
por um pequeno trecho que ouvi do aparte da Senadora Júnia 
Marise e da resposta de V. Ex" Mas gostaria de solicitar a 
V. Ex•- que, sempre gentil, certamente o fará- que me 
envie uma cópia do seu pronunciamento, para que a leía de 
imediato. 

0 SR. GILBERTO MIRANDA- Era o que estava justa­
mente anotando. para fazê-lo. 

O Sr. Jutahy Magalhães ~Porque. se houver alguma 
denúncia concreta. estou certo de que haverá uma resposta 
concreta também. Agora, se o problema restringe-se apenas 
a que este projeto vá atender a outros interesse~ que não 
aqueles que alguns acham mais justos. aí o problema é dife­
rente. Mas se não for esta a questão. se dísser respeito i1 
decência. à correção, à moralidade, à ética deste Governo. 
V. Ex• pode ter a certeza de que a resposta serã imediata. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Queria agradecer as 
palavras de V. Ex~ e dizer que terei oportunidade de lhe 
mandar uma cópia do meu pronunciamento, como também 
estou à disposição de V. Ex· para esclarecer maiores detalhes 
da análise que a minha equipe e eu fizemos do referido projeto 
enviado a esta Casa. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Gilberto Miranda, 
V. Ex· me permita um aparte. quando julgar oportono! 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Tão logo conclua o 
meu raciocínio, será um prazer ouvir o aparte de V. Ex•. 
nobre Senador Esperidião Amin. 

Todos aqui estamos cansados. Senador Jutahy Maga­
lhães; V. Ex• é um dos defensores do Governo. mas nüo 
só V. Ex"; também a Senadora Júnia Marise, quando disse 
que é uma aliada do Governo; o meu Partido tamOém é aliado 
do Governo. E, sendo o meu Partido aliado do Governo. 
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tamhém o sou. como todos o~ senhores também o sJo. n<tquilo 
que acreditamos que é hom para o País: naquilo que gera 
desenvolvimento e emprego: naquilo que é sério e que não 
deixa dúvida. Mas não acredito 4uc por cst<l razão deva apoiar. 
a qualquer hora. qual4uer tipo de projeto mandado pelo Exe­
cutivo. como um projt.·to pohre. que nüo agrega nada e que 
deixa muitas dúvidas. Se o Executivo tem interesse em mandar 
es·sc tipo de projeto acho que antes ele deveria submetê-lo 

. ao seu Lide r nesta Ca~a. para que conversasse com as Lide­
ranças. a fim de s~:.: obter maiores esclarecimentos. 

Senador Jutahy Magalhães, um projeto que diz que o 
exportador de autopeças m'io poderá importá-las para vender 
no mercado brasileiro. condicionando-o de maneira que ele 
só possa vender para a indústria auromohihstica ou que. não 
fazendo isso. transfira a quota relativa a exportação que ele 
fez para a lndústria autornohllística- comu V. Ex··. no meu 
lugar, veria isso? 

Sou um homem de empresa e de indústria e tento analisar 
esse projeto muito mais com o olhar de industrial. Vemos 
que isso, no mínimo. é vicioso. para não dizer de outra ma­
neira. 

O Sr. Juta!Iy Magalhães- Gostaria apenas que V. Ex·· 
me permitisse hzcr mais uma indagação, para melhor me 
colocar diante da sua questão. Esse projeto, por acaso. está 
em tramitaçào aqui no Senado Federal? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Ainda não. Graças 
a Deus. ainda não. 

O ~r. Jutahy Magalhães- V. Ex' já discutiu esse projeto 
com as Lideranças do seu Partido na Cámara dos 0...-"putados? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Senador. V. Ex• bem 
sahe que nós, lJUC nao somos Líderes. ou que somos simples 
Senadores. somos mortais. As Lideranças. os partidos. é que 
devem chamar os Senadores, c não nó~ pedirmos para discutir 
os projetos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não estou dizendo 4ue V. 
Ex'' seja obrigado a fazê-lo, estou apenas pedindo uma infor­
mação. V. Ex" ainda náo conversou com os Líderes'~ 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Não' 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex· não conversou a esse 
respeito com nenhuma Liderança da Câmara? 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Não! 

O Sr. JutahJ Magalhães -Então V. Ex" não sahe qual 
o tratamento que está sendo dado a es~c projeto na Câmara? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Tenho algumas infor· 
mações de que ele está sendo muito polêmico na Cãmara. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex· conversou com o Rela­
tor? 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Não' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então V. Ex" pode ver que 
não sabemos ainda nem o que está sendo discutido na Câmara. 
E tendo V_ Ex' esses dados. essas informações. que deve 
ter trazido aqui para o Senado, hoje, deveria procurar o Rela­
tor. ter um entendimento com S. Ex" e. pelo menos. expor 
os fatos ou apresentar os documentos de que V. Ex" dispõe 
e as razões das suas dúvidas a respeito do projeto. Porque 
se V. Ex·· tem dúvidas- t: parece-me que as tem, pela ênfase 
com que está falando - V. Ex• tem quase - eu diria -

a obrigação de levar essas dúvidas àquelas pessoas que estão 
examinando o projeto. Essa era a indagação que eu desejava 
fazer, a fim de me colocar diante do problema. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Senador Jutahy Maga­
lhãe-s. 4uerla dizer a V. Ex· que não existem documentos; 
é um projeto. e um projeto tem artigos. parágrafos. não tem 
documento algum. E um projeto que. se aprovado, poderá 
gerar,. no futuro, documentos que comprovem má-fé e tudo 
o ma1s. 

Mas a mesma pergunta faço a V. Ex": já teve acesso 
a esse projeto? Conseguiu V. Ex" saber sohie ele? Teve V. 
Ex" o prazer de lê-lo, mesmo ainda estando ele na Câmara 
dos Deputados? 

O Sr. Jutahy Magalhães - A V. Ex·' dou a resposta. 
tranqüilamente. Trazendo V. Ex· a debate essa questão. vai 
me obrigar, inclusive, a pegar uma cópia desse projeto c discu­
ti-lo com quem de direito. E uma das pessoas que assim consi­
dero é V. Exn Então, peço-lhe a gentileza de conversar comigo. 
depois. sobre esse projeto. para que possamos debatê-lo e 
ver se é uma questão apenas de conceito ou se é, realmente, 
uma questão de moral e de ética. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Fico muito satisfeito 
com o aparte de V. Ex~, que é um brilhante Senador, com 
quem tenho aprendido muito nesta Casa. Ontem mesmo, tive 
oportunidade de ver a coragem de V. Ex• falando sobre o 
cartel que o;;e constitui a imprensa c sobre o projeto que pre­
tende submeter à apreciaçào das duas Casas, para ver se as 
duas Casas têm. realmente. coragem de enfrentar esse proble­
ma. Quero dizer que estarei à disposição de V. Ex• A minha 
intenção. na tarde de hoje, era trazer ao Senado a nossa 
preocupação. porque quando os projetos chegam aqui, a majo­
ria oriunda do Executivo. normalmente vem em regime de 
urgência. O meu objetivo é alertar os nobres colegas., trazer 
o problema antes que ele aqui chegue, para que todos nós 
estejamos preparados. E V. Ex·. Senador Jutahy Magalhães, 
como bom Senador, terá oportunidade, tenho certeza, de sa­
ber muito mais sobre o projeto, com antecedência. e contri­
buirá para que esta Casa delibere sobre ele. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANOA- É um prazer. Senador 
Esperídião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Gilberto Miranda .. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Ilustre Sena­
dor, eu pediria que V. Ex~ ouvisse o aparte do nobre Senador 
Esperidião Amin e não mais concedesse apartes, porque já 
excedeu, de muito, o seu prazo na tribuna. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Gilberto Miranda, 
eu desejo, neste aparte. que será certamente menos acalorado 
e menos brilhante do que os. antíeriores, proferidos pela nobre 
Senadora Júnia Marise e pelo nohre Senador Jutahy Maga­
lhães, assinalar três pontos do seu pronuÍlciamento. Primeiro, 
quero cumprimentá-lo. Poucas. vezes tive oportunidade de 
testemunhar, e a_gora já passo a participar, de um pronuncia­
mento tão útil. Util porque traz para a nossa Casa, preventi­
vamente como V. Ex• salientou, aspectos que devem ser consi­
derados - nem estão condenados. nem estão consagrados, 
devem ser considerados- e que freqüentemente não chegam 
a ser considerados quando o Executivo nos encaminha maté­
rias de natureza econômica e aqui recebem, tais projetos. 
uma tramitação acelerada demais. O que sempre foi conde-
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nado, diga-se de passagem, pelo nobre Senador Jutahy Maga­
lhães e por mim. O segundo ponto, que complementa estes 
cumprimentos, é dizer que eu concordo em gênero, número 
e grau com a necessidade de que qualquer renúncia, repito, 
toda e qualquer, qualquer e toda, da predileção do Presidente 
da República, da predileção do ministro A, do ministro B, 
do senador A, do senador B, do setor A ou C da economia, 
toda e qualquer renúncia de receita deve ser acompanhada 
de uma avaliação de custo/benefício econômica e sociaL Para 
isso, inclusive, sou autor de um projeto de lei que, lamenta­
velmente, ainda não adqufriu, na sua tramitação, a velocidade 
que julgo necessária. E só para lembrar, daqui a pouco estare­
mos votando, aceleradamente, o Projeto de Lei Complemen­
tar que institui o IPMF para tapar buracos- vamos aprovar, 
ninguém tem dúvida disso. E aumentamos o buraco, o buraco 
ual. É muito difícil, portanto, selecionar prioridades sem uma 
avaliação de custo/benefício de cada centavo de que o Governo 
abra mâo, pela nossa ação ou pela nossa omissão. E, final­
mente, o terceiro ponto é de natureza política. Eu, nos últimos 
dez dias, tenho acompanhado o esforço que o Governo e 
os principais partidos de sustentação têm feito para reaglutinar 
a base parlamentar que sustenta o Governo do Presidente 
Itamar Franco. E percebo, pela voz do ilustre Vice-Líder 
do PMDB, que, não obstante todos esses esforços, parece 
que ainda não foi criado o ambiente para que dúvidas, críticas 
honestas, como as que V. Exa está a fazer, consigam se compa­
tibilizar no caldeirão dos ideais que sustentam o Governo 
Federal. Percebo, pelas suas colocações, que, além dos dez 
dias ultimamente despendidos nisto, vamos ter mais alguns 
dias para conseguir transformar a base de sustentação naquela 
orquestra filarmônica que todos nós desejaríamos ver entoar 
os acordes de um programa de governo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte 
de V. Ex~ que só vem contribuir com o meu pronunciamento. 
Da mesma forma que V. Ex\ eu acredito que o assunto deve 
ser trazido previamente a esta Casa, para que não venhamos 
a analisá-lo e aprová-lo a toque de caixa. Eu vi o trabalho 
de V. Ex• na Comissão de Economia, um trabalho brilhante, 
um relatório excepcional, que levou a uma aprovação, por 
unanimidade, do relatório com relação ao Proex. 

O Sr. Esperidião Amin- Com a ajuda decidida e lúcida 
de V. Ex' 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Muito obrigado a V. 
Ex~ 

O Executivo enviou a matéria a esta Casa, pedindo urgên­
cia, querendo urna resposta, fazendo parar as exportações 
brasileiras. Poderia o Executivo ter feito de forma diferente? 
Poderia. Tivemos a oportunidade de ver o Senador Ronan 
Tito, o Senador Esperidião Amin, como Relator, o Senador 
Mário Covas e os demais Srs. Senadores apresentando emen­
das, tirando dúvidas e tentando viabilizar a aprovação. O 
Senador Eduardo Suplicy, tentando moralizar o projeto apre­
sentado pelo Executivo, ofereceu emenda que, infelizmente, 
não foi aceita. É uma emenda importante, e espero que o 
Senador Eduardo Suplicy apresente-a em plenário. Muito 
obrigado a V. Ex\ nobre Senador. 

Continuo, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Outro ponto de relevância diz respeito à importação de 

matérias~primas, inclusive borracha natural. 
Que fiquem prevenidos os seringalistas de várias regiões 

brasileiras. Se aprovado o projeto, os produtos concorrent~s 

estrangeiros serão importados pagando imposto aduane1ro de 
menos de 1%. 

Atualmente, São Paulo apresenta-se como o maior produ~ 
tor de látex, seguido da Bahia, Mato Grosso e Espírito Santo, 
nessa ordem. 

A exploração rudimentar dos seringais da região Norte 
fez reduzir substancialmente essa atividade extrativa do Acre 
e do Amazonas. 

No Norte, somente o Estado do Pará ainda ocupa lugar 
razoável na estatística nacional do produto. Mas não há dú_vida 
de que a borracha do Pacífico Sudoeste e do Sudeste da Asia, 
com um imposto de importação de menos de 1%, chegaria 
ao Brasil a preços inferiores aos nossos custos de produção. 

Hoje, a quantidade de borracha natural importada é cerca 
de quatro vezes superior à produção nacional; faltaria pouco, 
portanto, para a liquidação de uma atividade extrativa que 
começa a se tornar florescente em várias regiões brasileiras. 

O projeto tem ranço cartorial em demasia para ser apro~ 
vado, mas caso esse escândalo viesse a ocorrer, a medida 
contribuiria para o despovoamento das áreas que ainda produ· 
zem látex nas regiões Centro-Oeste e Norte do País. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O Sr. Ronan Tito- Permite V. Exa um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Nobre Sena­
dor Gilberto Miranda, eu pediria vênia para lembrar a V. 
Ex~ que o seu tempo já foi ultrapassado em mais de 40 minutos. 
Há outros oradores inscritos e temos que iniciar a Ordem 
do Dia. Eu pediria, portanto. que V. Ex• procurasse resumir 
o final do seu pronunciamento, naturalmente concedendo os 
apartes já-solicitados pelos Senadores Eduardo Suplicy e Ro· 
nan Tito. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço o aparte do nobre 
Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Gilberto Miranda, 
V. Ex~. no início de seu pronunciamento, quando trata de 
projetos do Poder Executivo sobre a indústria automobilística, 
ressalta o aspecto de que diversas indústrias estariam mobili­
zando-se para defendê·los, inclusive divulgando que as mes­
mas teriam sido autoras dos referidos projetos. De forma 
pouco usual, pelo teor de seu pronunciamento, V. Ex• iniciou 
com críticas pessoais ao Presidente Nacional do Partido dos 
Trabalhadores, as quais, permita-me colocar, não guardam 
fundamento com a realidade. Certamente, não tivesse hoje 
o Presidente Nacional do Partido dos Trabalhadores, Luiz 
Inácio Lula da Silva, despontando corno o principal candidato 
à Presidência da República, nas pesquisas e opiniões, não 
estaria V. Ex• aqui a dizer que S. Ex• não constituí uma das 
principais lideranças do povo brasileiro, inclusive, dos traba­
lhadores deste País. Ressalta V. Ex~ que esse projeto, do 
qual não conheço os detalhes, estaria por defender interesses 
da indústria oligopolística brasileira de automóveis. Em sendo 
assim, é muito importante que o Congresso Nacional examine 
quais os favores indevidos que o Poder Executivo estaria por 
perpetrar. Senador Gilberto Miranda, em artigo do ex-De­
putado e Jornalista Márcio Moreira Alves, publicado há pouco 
tempo, sobre o jornalista Carlos Castello Branco- que, infe· 
lizmente, faleceu ontem-, S. Ex• mencionou que, certa vez, 
quando ingressou na Câmara dos Deputados, sendo, portanto, 
um jovem Deputado, ouviu um conselho do veterano, sâbio 
e experiente jornalista: "Aquele que faz poli rica não faz negó­
cios". Ou sei a, não é fácil para um representante do povo 
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estar. ao mesmo tempo. defendendo os interesst.:s púhlicos 
~delineando, com clareza, os interesses de grupos privados. 
E preciso. Senador Gilberto Miranda. ao analisar esse projeto, 
ou qualquer outro. ter-se muito claro o que será em defesa 
do interesse público e em defesa de quaisquer grupos de inte­
resse privado, taís como os que hoje se mohilizam em defesa 
dos interesses da General Motors do Brasil, da Autolatina. 
da Ford, da Fiat ou de qualquer outro que V. Ex·' tenha. 
porventura. interesse em mencionar. É importante que a in­
dústria automobilística no Brasil tenha uma forma de atuar 
que leve em conta um sentido de compctitividade crescente. 
E necessário que haja a abertura gradual. cresceiHe. para 
que tais indústrias tenham uma forma de competir adequada. 
com maior liberdade entre todos que dela participam e. ao 
em conta que a questão da modernidade não acontece de 
um dia para outro. possibilitando algumas pessoas a aquisição 
de carros mais modernos e caros do mundo: como se caracte­
rizou o "processo de modernização" do Governo Fernando 
Collor. Teria atendido maior interesse do povo brasileiro se 
a modernização ,atingisse todos os brasileiros não providos 
de oportunidades de educação. e dos submetidos a condições 
de miséria e de fome que caracterizaram os últimos três anos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Senodor Eduordo Su­
plicy. é muito importante quando V. Ex~ pede o aparte. porque 
é a primeira vez que vejo alguém ligado à classe trabalhadora 
realmente falar sobre o assunto. Contudo. V. Ex·· não se apro­
fundou. talvez porque ainda não tenha tido oportunidade de 
se inteirar do projeto. 

Nobre Senador. em nenhum momento. foi partidária ou 
pessoal a referência que fiz ao Líder de seu PartúJo. Luiz 
lnácio Lula da Silva. Quando falo de camisas italianas. tam­
bém gosto. Quando falo de gravatas importadas, tamhém gos­
to: e quando falo de charutos. sempre consigo levar um ou 
dols à mão. porque também gosto. O meu Líder do Governo. 
Senador Pedro Simon, e o Senador Ronan Tito também gos­
tam. Charuto é uma coisa gostosa. quase todos gostam. O 
estranho é que os sindicatos dos trabalhadores. o de auto-pe­
ças, o da indústria automobilística. o Líder do Pres1dente 
do Partido dos Trabalhadores. algum sindicalista. ninguém 
tenha dado uma entrevista. comentado absolutamente nada 
sobre um setor que vai gerar desemprego em São Bernardo 
do Campo. e em quase todos os setores que giram em torno 
desse setor automobilístico, que são dezenas e centenas. As­
susta~me. Senador Suplicy. que ninguém da classe trabalha­
dora fale pelo trabalhador; preocupe-se com ele. Eu. que 
não represento a classe dos trabalhadores. não faço parte 
do sindicato. Pelo contrário, estou no sindicato do outro lado; 
venho a esta tribuna para defender o trabalhador. para defen­
der a geração de emprego neste País, em detrimento de com­
prar partes e peças sem impostos. de fora do País. 

O Sr. Ronan Tito- Permite V. Ex·· um aparte, nobre 
Senador? · 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço o· nobre Senador 
Ronan Tlto. 

O Sr. Ronan Tito- Nobr~ Senador Gilherto Miranda. 
serei muito breve. Apenas para cumprimentá-lo. porque V. 
Ex~ acordou o Senado. Começou V. Ex" o seu discurso dizen­
do, inclusive, queixando-se. com toda razão. da pouca pre­
sença aqui no plenário; mas o discurso de V. Ex-' é tão denso 
que pertence aos Anais. Se V. Ex··. no início, não falou para 

.l!!!1a plêiade de Senadores. falou para os Anais. falou para 

o futuro. fez um alerta muito grave; e não vamos ficar, aqui. 
de braços cruzados. esperando que essa lei hata às portas 
do Senado e aconteça. como ocorreu no passado. quando 
algumas leis escabrosas passaram aqui como prato feito. Agora 
estamos alertados. Ninguém deve alegar desconhecimento da 
existência dessa lei. Vamos examimHa, depois da advertência 
de V, Ex" Cumpfimento·o pois sempre tem trazido assuntos 
do maior interesse para o Senado Federal. com a sua joviali­
dade, firmeza e com essa característica que todos aprendemos 
a admirar: a franqueza que sempre esposa. Agradeço a V. 
Ex· 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Queria ogmdecer o 
aparte de V. Ex". e dizer. de público. que tenho aprendido 
muito com V. Ex" que sempre tem sido paciente todas as 
vezes em que lhe telefono. vou a sua casa ou mesmo ao seu 
gabinete. 

Estou tentando aprender e espero aprender muito mais 
com V. Ex". que veio da Câmara. que está há seis anos nesta 
Casa c que, junto com Júnia Marise c Alfredo Campos, tão 
bem representa o Estado de Minas. Tenho muito a aprender 
com V. Ex•' de Minas Gerais e com toda esta Casa. 

Agradeço o aparte de V. Ex• e vou concluir. Sr. Presi­
dente. 

Restaria frisar ainda. Srs. Senadores. a inconstituciona­
lidade do projeto. cujo teor fere o art. 237 da Constituição 
em vigor. o qual define o comércio exterior como área sob 
a jurisdição do Ministério da Fazenda. 

São claros os termos do dispositivo, segundo o art. 237 
da Constituição: 

"Art. 237. A fiscalização e o controle sobre o co­
mércio exterior, essenciais à defesa dos interesses fa­
zendários nacionais, serão exercidos pelo Ministério 
da Fazenda." 

Tenho notícia de que a Procuradoria da Fazenda está 
em contato com a Consultoria~Geral da União para tornar 
claro que é ilegal a ingerência do MIC nos assuntos do comér­
cio exterior. 

Não há dúvida de que o Supremo Tribunal Federal ao 
apreciar a lei que possa resultar desse projeto do Poder Execu­
tivo- projeto eivado de incongruências que afrontam o pen­
samento liberal e a inteligência dos legisladores - declararia 
a sua inconstitucionalidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as breves consideraçôes 
que acabamos de tecer sohre o conteúdo do Projeto de Lei 
n" 3.721. de 1993. deixam evidenciada a intenção daqueles 
que o redigiram. de proteger, de forma discriminatória. o 
setor automobilístico que, todos sabem. sempre navegou em 
águas mansas no que diz respeito ao pagamento de tributos. 

Indago nesta oportunidade, Srs. Senadores: será que es­
sas montadoras têm pago o Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
regularmente nesses últimos 20 anos? 

Será que seus balanços anuais apresentaram resultados 
positivos capazes de gerar trihutos para a União? 

Ou será que as suas contabilidades vêm propositadamente 
apresentando prejuízos que as liberam da incidência do Impos­
to de Renda? 

A fim de que esta Casa se certifique dessas questõe~. 
estamos encaminhando à Mesa Diretora requerimento de in­
formações a ser enviado à Secretaria da Receita Federal com 
o objetivo de nos fornecer todos os elemento~ que possam 
responder as indagações que ora formulamos. 
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Não se concebe, por outro lado, como o Poder Executivo. 
que se diz em dificuldades para cumprir seus compromiSsos 
financeiros em razão da carência de recursos, venha a patro­
cinar uma proposição que, na realidade, reduz de forma drás­
tica a arrecadação tributária. 

Srs. Senadores, chega de privilégios. chega de benesses 
para os c:artéis. Como se não bastasse o privilégio para os 
carros ditos populares. 

A sociedade não mais suporta ver o Governo conceder 
isenções e reduções de impostos para aqueles que domi­

nam a indústria automobilística e que impõem arbitrária e 
abusivamente os preços dos veículos, enquanto a classe assala­
riada. com enorme sacrifício, cobre os rombos de caixa da 
União. 

Em nome da justiça fiscal e do interesse público, que 
não podem ser sufocados pela ação egoísta e pelos interesses 
subalternos de grupos organizados detentores de cartéis, con­
clamamos o Congresso Nacional, por suas duas Casas. arejei­
tar essa monstruosidade que o Executivo encaminhou para 
apreciação do Poder Legislativo. 

Quando os senhores forem analisar esse projeto, verão 
o que está escrito. Ele transfere do Ministério da Fazenda 
para o Ministério da Indústria e Comércio o poder de fiscali­
zar, o poder de acompanhar. o poder de conceder os benefí­
cios. Esses são os critérios colocados pelo Legislativo. 

Acredito que esse projeto não deve ter sido muito bem 
analisado pela parte jurídica do Palácio do Planalto. Por isso, 
deixo aqui a esperança de que o Executivo o retire para uma 
melhor análise e, se achar conveniente, submeta-o, depois 
de aprimorado, novamente ao Legislativo, antes trazendo-o 
às suas Líderanças. Entendo que o Executivo pode retirar 
esse projeto para uma reanálise, principalmente porque se 
trata de projeto de um ex-Ministro. um ex-Ministro que caiu 
deixando algumas dúvidas. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. 

Durante o discurso do Sr. Gilberto Miranda, o 
Sr. Nabo r Júnior, zo Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Gilberto Miranda, o 
Sr. Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, }'? Vice-Presi­
dente. 

Durante o discurso do Sr. Gilberto Miranda, o 
Sr. Chagas Rodrigues, /"Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberro 
Lucena, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra _ Carlos De'Carli _ Dirceu Carneiro _ Jonas 
Pinheiro _ Júnia Marise _Jutahy Magalhães _ Marco Maciel _ 
Maduce PilllO _Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 532, DE 1993 

Nos terffios do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos do 

Parecer n" 167, de 1993, sobre a Mensagem n" 194, de 1993, 
através da qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do General-de-Exército Luiz 
Guilherme de Freitas Coutinho para exercer o cargo de Minis­
tro do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da apo­
sentadoria do General-de-Exército Haroldo Erichsen da Fon­
seca, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1992. -Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, o projeto a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 533, DE 1993 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
a redaçáo final do Projeto de Lei do Senado n" 180, de 1989, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993.- Senador Pedro 
Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, o projeto a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 534, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro licença para me afastar dos traba­
lhos da Casa no àia 3 do corrente mês, a fim de participar, 
na qualidade de expositor. do "Il Encontro Internacional de 
Direito da América do Sul", na Universidade do Sul de Santa 
Catarina, naquele Estado. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993.- Senador Esperi­
dião Amin. 

li ENCONTRO INTERNACIONAL 
DE DIREITO DA AMÉRICA DO SUL 
li Fórum Universitário sobre Mercosul 

11 E/F n" 65 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Esperidião Amin 

Tubarão, 30 de novembro de 1992 

Dígníssimo Senador de Santa Catarina 
Excelentíssimo Senador: 
Temos a honra de convidar Vossa Excelência para parti­

cipar do li Encontro Internacional de Direito da América 
do Sul, na qualidade de Expositor, discorrendo sobre a "inte­
gração dos Países e o papel do Legislativo na transformação 
da sociedade sul-americana''. 

O congresso ocorrerá no período de 3 a 5 de junho de 
1993, na Universidade do Sul de Santa Catarina, com a pre­
sença de diplomatas. juristas, profissionais e universitários 
na área do Direito. 

Na expectativa de seu comparecimento, apresentamos 
a Vossa Excelência nossas atenciosas saudações. -Luiz Otá­
vio Pimentel, Presidente do 11 Encontro. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada nos termos 
do art. 43, inciso li, do Regimento lnterno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 535, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, 

requeiro que sejam considerados como licença os dias 3, 7, 
10, 14, 17, 20, 21, 27, 28 e 31 de maio do corrente ano, 
quando estive afastado dos trabalhos da Casa. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993. -Senador Moisés 
Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada nos termos 
do art. 43, inciso li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 536, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43, inciso li, do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro licença para me afastar dos traba- -
lhos da Casa, do dia 4 ao dia 11 do corrente mês, quando 
estarei, a convite da BOVESPA- Bolsa de Valores do Estado 
de São Paulo, e da BM&F, Bolsa de Mercadorias & Futuros, 
visitando as Bolsas de Valores e de Commodities, Bancos, 
Intermediários Financeiros e entidades reguladoras dos merca-

dos americanos, crn Nova Iorque e Chicago/EU A, conforme 
cópia do convite e programa anexos. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993.- Senador Esperi· 
dião Amin. 

Exm'~ Sr. 
Senador Esperidião Amin 
Senado Federal 
Brasma-DF 

Senhor Senador, 

São Paulo, 30 de março de 1993 

A BOVESPA - Bolsa de Valores de São Paulo, e a 
BM&F -Bolsa de Mercadorias & Futuros, estão realizando, 
no próximo mês de junho, uma viagem técnica aos Estados 
Unidos da América, para um grupo de autoridades do Legis­
lativo - Senadores e Deputados -e Executivo. 

A viagem técnica ocorrerá no período de 4 a 12-6-93 
e incluirá visitas às maiores Bolsas de Valores e de Commo­
dities do mundo, bancos, intermédiários financeiros e entida­
des reguladoras dos mercados americanos sediados em Nova 
Iorque e Chicago. 

Tais eventos abrangerão aspectos de regulamentação e 
funcionamento dos mercados de ações, ativos financeiros e 
produtos agropecuários. 

Dessa forma é a presente para, em nomé dos Conselhos 
de Administração, convidarmos V. Ex• para integrar o grupo 
na viagem deste ano, cuja partida para os Estados Unidos 
ocorrerá no dia 4-6-93 (sexta-feira) e a volta está programada 
para o dia 12-6-93 (sábado). 

Aguardando breve resposta de V. Ex• e contando com 
a sua aceitação ao convite, o que muito nos honrará e contri­
buirá decisivamente para o sucesso da viagem, apresentamos, 
como sempre, 

Cordiais Saudações. - Álvaro Augusto Vidigal, Presi­
dente da Bolsa de Valores de São Paulo- Manoel F. Pires 
da Costa, Presidente da Bolsa de Mercadorias & Futuros. 

BOVBSPA/BMiF 

PROGRAMA DB VXAGBK KBW YORX B CHICAGO 

4/6 - 6t feira 

5 e 6/6 - sábado/domingo 

7/6 - 21 feira 

A NOITE - VIAGEM PARA NEW YORK 

DIAS LIVRES EM NEW YORK 

• Seminário/Mesa-redonda no Drake 
Swiss Hotel - Parte da manhã e da 
tarde enfocando os sistemas de 
produção e comercialização agricola, 
mercados futuros e mercados de ações 
nos u.s.A. e Brasil 

• 18:30 - Coquetel no Escritório da 
'BOVESPA/BM&F em New York 
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8/6 - 31 feira 

9/6 - 41 feira 

.10/6- 51 feira 

11/6 - 61 feira 

12/6 - sábado 
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• Mesa-redonda Bolsas de 
Futuros, com breakfast 

• Visita com almoço NYSE 
e Visita a AMEX 
• Final da tarde, visita 

Sterns, com Coquetel 
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Valores e 

a Bear 

• Visita/reunião Sullivan & Cromwel 
• Visita com almoço JP Morgan ou 

Citibank 
• Final da tarde Viagem para Chicago 

• Visita, pela manhã, a CBOT - Chicago 
Board of Trade 

• Visita com almoço na CBÓE - Chicago 
Board Options Exchange 

• Visita, parte da tarde, à Quantum 
Financial Services e Cargill 
Investor Services 

• Visita, pela manhã à CME Chicago 
Mercantile Exchange 

• Visita com almoço no Continental 
Illinois- Bank 

• Tarde e noite livres 

• Livre 
• a noite volta Brasil com chegada em 

13/6/93 pela manhã 

VIAGEM DE ESTUDOS SOBRE MERCADOS DF. CAPITAIS AOS E.U.A. 
JUNHO DE 1993 

Organizada o Coord•n•ct• por: 

BM&F • BOLSA DE MERCADORIAS & FUTUROS 
BOVESPA • BOL.SA DI! IIAL.ORI!S DI! SAO PAULO 

7h30m 
9h30m 

Resto do dia 

A G E N .C .. A 

~do, ~ dt jyni;) 

Chegada em Nova Iorque 
Entrada e regiatro no Orake SwiasHotal 
Livre 



5066 Quinta-feira 3 

Dia todo 

1 1 hOOm 17h30m 

18hOOm 20hOOm 

9hOOm 10h30m 

10h30m 11hOOm 

11hJOm 14h00m 

14h30m 16h30m 

Junho de 1993 

Dgmlngg. 6 de junho v . 

Uvrw 

Semln*flo no Orake SwlseHotel conforme programa 
anexo 
Coquetel no escritório Bovespa I BM&F em NYC 

Tetça.feira, 8 de junho 

Café e programa na CSCE • Coffee, Sugar & Cocoa 
Exchange 
Reuniao na NYMEX · New York Mercantile 
Exchange 
Almoço e programa na AMEX • Amerlcan Stock 
Exchange 
Programa na NYSE • New York Stock i.xc:hange 

VIAGEM DE ESTVDOS SOBRE MERCADO DE CAPITAIS AOS E.V.A. 

9h00m 11h00m 
11h30m 14h30m 

18hOOm 
20h00m 

JVNHODE1t93 

A G E N .Q..A 
(CONTINUAÇAO) 

Quarta~teira. 9 de jynbo 

Café e programa na Bear, Steama & Co. Inc. 
Acompanhamento de palestra e almoçQ no local 
(Intercontinental Hotel) do "lnvestlng In Brazil 
Semínar", atividade da "Brazll Trade & lnvestment 
Expo'93', conforme programa anexo 
Embarque para Chicago 
Entrada e reglatro no Knlckerbocl<er Hotol 
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9h00m 12hOOm 
1 ~hJOm 14h30m 

15h00m 17hOOm 

9hOOm 12hOOm 
12h30m 14h30m 

Manha e tarde 
18h30m 
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Oylnta-ftira, 10 de junhg 

Programa na CBOT • Chicago Board of Trade 
Almoço e programa na CBOE • Chicago Soard 
Optlona Exchange 
Reuni ao na CIS - Cargilllnveator Setvices 

SoxtJt-JDirllo.11 de junho 

Programa na CME • Chicago Mercantlle Exchange 
Almoço e reuntao no Continental Bank 

$~ado, 12 de junho 

Livres 
Embarque para o Brasil e fim ela viagem 

SEMINARIO 

" MERCADQS DE CAPlTAIS GLOBAIS ; O BBASIL ESIA PRONTO ?. " 

Sogunda·feira, 7 de junho 
The Drake SwlssHotel, 460 Park Avenue, Mezanino, NYC . 

PROGRAMA 

PRIMGIRA PAR TE 

11hOOm 11h15m 

11hHim 11h45m 

!loaa-vlodu .a.Camel11írlas.lnfcl.ais 
Alvaro Augutlto Vldigal· Presidente, Bovespa 
Manoel F. Pires dll Costs - Presidente, SM&F 

A . .Eatn.ttura. .Qpsraclo.aa.l.da:. Morçadol 
da Capítaja lntpmacionajs 

LuiZ F. Forbes • Representante~ Internacional 
da Boveapa e da BM&F 



5068 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

11h45m 12h1!Sm A Estrutura Ltg.il,QOJ Mercados ae Capit~ 
lntemlçlorlila · · . . .. ·. . . . ·. 
Phlllp McSr/de Jdhnsoil ~Sócio Principal, 

... Skadden, Arpa;. Slate.·Meagher & Flom; 
primeiro Presidente da CFTC-Commodlties 
Futurea and Tradlng Colflmiasion 

12h15m 12h46m A tmponancja dos Mercados de f!.!.tl.lros 
· .i Dtrjvat!yot :-. : . . :: ..... :. :. . · . 

Ira G. Kawaller" Vl.c::e·Ptesidente e Diretor do 
·E&c::rltório Nov~ Iorque da CME-Chicago 

· 'Mercantlle Exc:hange · 

12h45m 13h15m ·A lmponAnclado.a .Meo:ados G!gbals 
pera qo Tltyl•qz.r1JAU?frq'·. 

· P11ul Rsphael atou L.uiz; M&!niz • 
·. Vice-Presidentes, Saiomon Brothtrs 

13h30m 14h30m Almoço 

SEMINARIO: 
. . . 

Junho de 1993 

"MéBCADOS DE· CAPITAIS GLOSAIS; O BBASIL ESTAP.RONTQ.l " 

PROGRAMA 

SEGUNDA PARTE 

14h45m 15h15m A lropoaancja da tntemacloml!ll:açao 
' 

15h15 15h45m 

para os Mercados BritAnicca 
Ralph Herklotz • Diretor de 
:oeaenvolvimento, LIFFE·London 

. lntem6tional Financiai Futures and 
Options Exehange 

A !mpgnAncla da lotemaclonallzaçao 
para os Mercados Emergentes 
Sruce Woifson • Diretor Jurldlco, Bear, 
Stearna e Carlos M. Moflllfls • Diretor 
Jurldlco, Merrill l.ynch; pelo Comíi6 de 
Mercados Emergentes da Securities 
lndustry Assoclatlon 

'' , . 

' . . . 
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15h45m 16h15m Financiando o Otseoyoly!mtntg (lgt 
Mercados Erotrgenttl 
Stephen Wallenstein ·Oficial de 
Investimento• Sênlor, IFC·Intematlonal 
Flnance Corporatlon 

11h1Bm 1&h30m 

16h30m 11hOOm Marc;adot de Capjtajt Braailejrgs: 

a Vlsao do Excertor 
Carlos N. Guimaraea • Preaidente, L TC& 
(Long Tenn Credlt Bank) Latln America 

17hOOm 17h30m .M§rndos d.e Capitais Brasllelroa: 
g que F•ft• Feztc 
Armlnlo Fraga Neto • Diretor, Soros 
Management, Ex-Diretor de Area Externa, 
Banco Central do Bratll 

18hOOm 20hOOm Coquetel (Escdtóno Boyeapa L BM&F. em NYC) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, inciso li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. to Secre-
tário. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39, alínea a, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico meu afastamento do País, no 
período de 4 a 12 do corrente mês, quando estarei, a convite 
da BOVESP A - Bolsa de Valores do Estado de São Paulo, 
e do BM&F - Bolsa de Mercadorias e Futuros, visitando 
as Bolsas de Valores e Commodities, Bancos, Intermediários 
Financeiros e entidades reguladoras dos mercados america­
nos, em Nova Iorque e Chicago/EUA, conforme convite e 
programa anexos. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993.- Senador Esperi­
dião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O expe· 
diente lido vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
-1-

0FÍCION"S/51. DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício naS/51, de 1993, através do qual a Prefeitura 
do Município de Joinville - SC solicita autorização 

para que possa contratar operação de crédito junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Ca­
tarina. no valor de onze hilhües, seiscentos e scs~enta 
milhões. trezentos c trinta e oito miL cento e trint;J 
e oito cruzeiros e sessenta centavos. para m. fim que 
especifica. (Dependendo de Parecer.) 

Designo o nobre Senador Espcridião Amin para proferir 
o parecer da Comissão de Assuntos Econômico~. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PDS - SC. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores, trata-se de pedido de emprCstimo. que neccs~ita de 
autorização do Senado Federal. formu".ado pela Prefeitura 
Municipal de Joinville. que deseja conttatar tal opcraçüo de 
crédito jUnto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina, para o desenvolvimento de um programa inti­
tulado Prourb. e que tem como ohjetivo atender à situaçüo 
da estrutura demográfica do Estado de Santa Catarina, procu­
rando dotar o maior número possível de comunidades catari­
nenses da infra-estrutura necessária ao dc~envolvimento du.-. 
suas atividades. 

Sendo o parecer favorável. desejo, ante~ de fazer a leitura 
do projeto de resolução. salientar dois ponto~: primeiro. tenho 
a honra de relatar este projeto de re~oluçâo tendo ~ido o 
Governador. em junho de 1986, que firmou o- contr<Jto de 
empréstimo. junto ao Banco Mundial. com recursos que prati­
camente estão agora sendo exauridos. Este deve ser o último 
projeto de resolução para favorecer a concessão de emprés­
timo ao Município de Santa Catarina, com hasc nc~sa linha 
de crédito: Segundo. é muito importante cSSL' tipo de empreen­
dimento. porque ele permite que comunidades do interior 
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do Estado sejam dotadas da infra-estrutura de serviços, no 
campo do atendimento às necessidades sociais, do lazer, da 
infra-estrutura urbana, capazes de permitir que o município, 
mesmo aquele que não seja de maior porte. consiga satisfazer 
as necessidades da sua população. mantendo-se, portanto. 
a estrutura demográfica e evitando o éxodo para as maiores 
cidades do Estado e do País. 

Assim sendo, e por considerar, repito. que o garantidor 
primeiro desses recursos é o próprio Governo FederaL que 
apresentou fiança para que o Governo do Estado de Santa 
Catarina pudesse firmar esta operação de crédito junto ao 
Banco Mundial. junto com o parecer favorável. apresento 
o seguinte projeto de resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 45, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville-SC 
a contratar operação de crédito juOto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catarina-S/ A ,.BA­
DESC, no valor total de Cr$ 11,660.338.138,60. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Joinville-SC autori­

zada, nos termos da Resolução no 36, de 1992 do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina-BADESC. 

Art. 2° As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$! 1.660.338.138,60. equivalente 
a US$ 581.215,14 em 1-3-93; 

b) prazo para desembolso dos recursos: após aprovaçã9 
do Senado Federal; 

c) juros: 10,5% a.a.; 
d) taxa de administração: 1,5%a.a.; 
e) garantia: ICMS; 
O destinação dos recursos: execução de obras de infra-es­

trutura urbana; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em 96 parcelas mensais, com carência 

de 12 meses. 
Art. 39 A autorização de que trata esta Resolução será 

exercida no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 4ç Esta Resolução entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução no 45/93. 
que autoriza a Prefeitura Municipal de JoinviHe-SC a contratar 
operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina-BADESC, no valor total de 
Cr$11.660.338. 138,60. 

Completada a instrução da matéria. passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer· 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação 
finaL que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

----
É lido o seguinte: 

PARECER No 168, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n" 45, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 45, de 1993, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Joinville-SC, a contratar operação de crédito junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
S/A-BADESC, no valor total de Cr$ 11.660.338.138,60 (onze 
bilhões, seiscentos e sessenta milhões, trezentos e trinta e 
oito mil, cento e trinta e oito cruzeiros e sessenta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de junho de 1993. -
Chagas Rodrigues, Presidente - Junia Marise, Relator -
Lucídio Portella - Lavosier Maia. 

ANEXO AO PARECER N" 168. DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução o? 45, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de joinviUe-SC, 
a contratar operação de crédito junto ao Banco de De~ 
senvolvimento do Estado de Santa Catarina S/A-BA­
DESC, no valor total de Cr$ 11.660338.138,60 (onze 
bilhões, seiscentos e sessenta ·milhões, trezentos e trinta 
e oito mil, cento e trinta e oito cruzeiros e sessenta 
centavos). 

O Senado Federal-resolve: 
Art. 1~ Ê a Prefeitura Municipal de Joinville-SC autori­

zada, nos termos da Resolução no 36, de 1992, do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina SfA-BA­
DESC. 

Art. 2° As condições financeir.as da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$11.660.338.138,60, equivalente 
a US$ 581,215.14 em 1-3-93; 

b) prazo para desembolso dos recursos: após aprovação 
do Senado Federal; 

c) juros: 10,5%a.a.; 
d) taxa de administração: 1,5% a.a.; 
e) garantia: ICMS; 
f) destinação dos recursos: execução de obras de infra-es­

trutura urbana; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em 96 (noventa e seis) parcelas mensais, 

com carência de 12 (doze) meses. 
Art. 3~ A autorização de que trata esta Resolução será 

exercida no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias a contar 
da data de sua publícação. 

Art. 4<' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. (Pausa.) 
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-------------------------------
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 7. de 1993 (n" 3.067192. na Casa de origem), 
que cria cargos de Procurador do Trabalho de 2• Cate­
goria e dá outras providências, tendo 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 2: 
-Parecer favorável, sob no 143, de 1993, da Co­

missão 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 499, 

de 1993, do Senador Dario Pereira, solicitando, nos 
termos regimentais, que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n'' 66, de 1993, dispondo sobre o preço de 
comercialização de gasolina de aviação, além da Comis­
são constante do despacho inicial. seja ouvida, tam­
bém. a de Serviços de Infra-Estrutura. 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
II, d, do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Em discussão. (Pausa.) 

Em votação o requerimento. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. Aprovado. 
O projeto vai ao exame da Comissão de Serviços de 

Infra-Estrutura. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

'I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 7, DE 1993 
(_Nó 3.067/92, na Casa de origem) 

(De iDioiativa do MINISTéRIO PúBUCO DA UNIÃO) 

Cria cargos de Procurador do Trabalho 
de 21 Cateqoria e dA outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decretaa 

Art. 1• Fica. criado• no &m.bito do Ministério P1lblico 
do Trabalho, oitenta e doi• cargo• de Procurador do Trabalho de 
21 Categoria, para atender A composiçio das Procuradorias 
Regionaia do Trabalho da 11, 2•, 4A, 5•, 9• 10•, 121 e 151 
Regiões da Justiça do Trabelho, coa aedea no Rio de Jan-iro, S&o 
Paulo, POrto Alegre, Salvador, Curitiba, Braa1lia, Florianópolis 
e Ca.pinaa, reapeetiv-.ente. 

Art. 211 Os car9os da Procurador do Trabalho de 2• 
Categoria aerlo providos atravás de concurso p6blico de provas e 
tituloe, e ser&o d1•tribu1doa naa respectivas Procuradorias 
Regionais, por ato do Procurador-Geral do Ministério Pdblico do 
Trabelho, de acordo co. a necessidade do serviço. 

Art. 3'11 Ficaa criados, no quadro de peaaoal do 
Kinietêrio P4blico do Tr~1ho cea cargo• da categoria de Técnico 
da Carreira de Apoio Técnico Adainistrativo do Kinist,rio Pób1ico 
da Uniio - MPU, .. conforaidade coa a Lei no 8.428, de 29 de .aio 
de 1992, a ••re. provido• por concur•o pGblico. 

Art. 4D Slo criados, no Quadro Peraanente da Secretaria 
do Minia_tério Pilblico do Trabelho, car9o• e• c~isaio do Grupo­
Direçio e ABaeasoraJIQnto Superiores - DAS na fonaa do Anexo I 
deste. Lei, oa quais ser lo preenchido• mediante designação do 
Proc\lrador-Geral do Ministério P6blico do Trabe.lho, na foraa da 
lei. 

Art. 5• Slo criadas no quadro do Miniotério P6blico do 
Trabelho as F\lnçO.a Gratificadas e Gratificaç6ea pela 
Repreaentaçio de Gabinete con.tante•, respectivamente, doa Anexoa 
II e III desta Lei. 

Art. 6• O cargo de secret&rio RegiOnal, eódiqo DAS• 
101.1, paaaa a ter o códl<JO DAS-101.'2, na forma conatante do 
Anexo 111 a esta Lei. 

Ar. ?G Sio tran.formadoa e• cargo• de Direç6o e 
Asaeeaora.ento Superiores, c6di9o DAS-101.1, a• atuais Punç~a 
Gratificada• atribu1da• aoa Chefe• de Seçl.o, conforme consta do 
Anexo '"IV deata Lel. 
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Art. QQ Não Poderão ser designados, a qualquer titulo, 
para cargos em comissão da adminstração do Ministério Público do 
Trabalho, parentes consangüineos ou afins, até o terceiro grau, 
de Procuradores em atividade, ou aposentados a menos de cinco 
anos, exceto se admitidos no quadro funcional mediante concurso 
público. 

Art. 9g As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão à conta dos recursos orçamentários consignados ao 
Mini~-ério Público do Trabalho. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contr6rio. 

ANEXO I 

Act. da Lei NO , de de de 1992 

RBGI0ES 

CARGOS c:nnw 
lO 20 •• s• 90 100 120 1S• 

~i~ 

- Chefe de Gabienete -- Ol\S.10L2 01 Ol 01 01 01 01 01 01 

'J 
2. Assessoranento 

- Assessor ........... : DI\S.l02.2 05 05 - - - - - 04 

- Assessor oooo•o······ DI\S.l02.1 03 03 02 - - - - 02 

:t'O'l'l\L lU\ RmlT>.o ••••• o o •• - 09 09 03 01 01 Ol 01 07 

1UJ?\L GElU\1. • o ••• , •• o ••••• 32 

ANEXO 11 

Art. da Lei no ,de de de 1992 

Qlii\N'l'lDIWB cáuw 

140 ro--J 
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A N E X 0 Ill 

Art. , de de de 1992 

GRJ\"riFlCI'!J(lf:; Of! GABINel"E: 

<:U'WrtLWlB cmroo VAIJ:H UNITAR.lo (.) 

24 Oficial Ill 214.458,22 

27 Oficial Il 171.555,24 

(*) Valores de junho de 1992, atualizáveis pelos mesmos índices de reajuste para 
os Quadros do ~nistério Público da União. 

ANEXO IV 

Art. ,de de 1992 
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O SR. PRESIDENTE. (Humberto Lucena) - A Presi· 

dência convoca sessão extraordinária a realizar·se hoje. às 
18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 180. DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno) · 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 163, de 1993), 
do Projeto de Lei do Senado n" 180, de 1989, (n" 3.592189, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Mauro 
Borges, que dispõe sobre a reparação de natureza econômica 
prevista no § 3o do art. 8"' do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

-2-
MENSAGEM N• 161. DE 1993 

Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único, do Parecer n~ 140, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n• 161, de 1993 (n• 185193, na origem), de 19 de 
abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da ReflJÍ· 
blíca submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Antônio Fábio Ribeiro, para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Classista Tempo­
rário, representante dos empregadores, no triênio de 1993 
a 1996, na vaga decorrente do término da investidura de Alfre· 
do Peres da Silva. 

-3-

MENSAGEM N• 174, DE 1993 
Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n"' 154, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n" 174, de 1993 (n" 234193, na origem), de 5 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Geraldo Aguiar de Brito Vianna, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Clas­
sista Temporário, representante dos empregadores, em com­
plementação ao triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente 
do falecimento de Osório Coelho Guimarães Filho. 

-4-
MENSAGEM N• 194, DE 1993 

Escolha de Autoridade 

(lncluída em Ordem do Dia nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 167, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n• 194, de 1993 (n" 275193, na origem), de 24 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do General­
de-Exército Luiz Guilherme de Freitas Coutinho, para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 

decorrente da aposentadoria do General-de-Exército Haroldo 
Erichsen da Fonseca. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car· 

valho. (Pausa.) 
S. Ex' não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos. (Pausa.) 
S. Ex' não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao Senador Gariba!dí Alves Filho. 

OSR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a falta de uma política de pessoal 
clara e definida para o funcionalismo público brasileiro tem 
levado a constantes choques entre o Governo e servidores 
públicos. A inexistência de uma política de pessoal, acima 
de tudo, concorre decididamente para pulverizar a motivação 
e a auto-estima dos servidores que, mês a mês, vêem seus 
salários serem corroídos pela inflação. 

A falta de uma consistente política de recursos humanos 
para o serviço público não se coaduna com as necessidades 
de uma sociedade moderna, porque não garante ao Estado 
a colaboração competente, dedicada e eficaz de cada um dos 
seus agentes públicos. 

Na verdade, olhando-se mais amplamente o quadro, po­
de-se dizer que reina uma insegurança nessa questão dos salá­
rios, sejam eles do funcionalismo, sejam dos trabalhadores 
da inicíativa privada, notadamente dos primeiros, dos servi­
dores públicos. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que mais do 
que determinar valores de tabelas salariais, uma lei salarial 
deve definir claramente o papel dos servidores, apontando 
o tipo de contribuição que devem prestar ao País. Devemos 
atentar para uma nova legislação que garanta a todos os funcio­
nários uma perspectiva de crescimento profissional e, final­
mente, assegure a todos salários dignos e compatíveis com 
o mercado de trabalho. 

Daí por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço, neste 
instante, um apelo ao Ministro Fernando Henrique Cardoso 
para que, ao lado de uma política salarial, possa S. Ex•, no 
Ministério da Fazenda, trazendo a última palavra sobre o 
assunto, não apenas colocar na pauta da ordem do dia, como 
acontece hoje nos jornais, a questão salarial do funcionalismo, 
mas também trazer de volta a discussão do problema da polí­
tica de carreira, do plano de carreira do funcionalismo público 
federal. 

Por incrível que pareça, o País e o Governo não sabem 
quantos são seus servidores, o que se espera de cada um 
deles e quanto lhes devem pagar. Enquanto isso não ocorrer, 
nada de produtivo e de mals consistente se fará no serviço 
público do País. Se a discussão permanecer, como agora está 
acontecendo, em torno apenas dos valores salariais, estaremos 
enfrentando, evidentemente, a parte mais visível e mais aguda 
do problema, mas deixaremos de lado um conjunto de outras 
questões essenciais. Questões que vão, Sr. Presidente, desde 
a sistemática de recrutamento e seleção de pessoal, passando 
pelos mecanismos de aperfeiçoamento e avaliação de desem· 
penha, até a manutenção do equilibrio interno dos valores 
Si}lariais. Também é preciso considerar, nesta equação, os 
salários que são pagos pela iníciativa privada aos trabalhadores 
que exercem funções similares às dos servidores públicos. 
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Quando falamos em equilíbrio interno dos valores sala­
riais, é evidente que nos estamos reportando à questão da 
isonomia, que se tornou velha, não muito discutida, nem sem­
pre bem entendida por todas as partes envolvidas nas penosas 
discussões que o tema costuma provocar. 

A Constituição garante a cada um dos Poderes o estabele­
cimento dos salários de seus funcionários. Portanto, torna-se 
muito difícil, na questão da isonomia, determinar quem deve 
ganhar igual a quem. 

O equilíbrio externo dos valores salariais se refere ao 
mercado de trabalho, que deveria ser, também no Serviço 
Público, o norte a orientar a definição dos valores a pagar. 
Do contrário, Sr. Presidente, como manter a serviço do Esta­
do, por exemplo, o pesquisador e o cientista que recebem 
quase l/3 do que paga a iniciativa privada a um de seus colegas 
de igual nível de conhecimento e de experiência? 

Poderíamos aqui citar uma série de exemplos do esvazia­
mento do se·rviço Público diante dessa ofensiva, muito natural, 
da iniciativa privada de recrutar dele os seus melhores quadros, 
os seus melhores valores. Falo do exemplo da SUDENE; 
eu poderia falar de tantos outros exemplos que temos a respei­
to desse descompasso que existe hoje entre o Serviço Público 
e a iniciativa privada. 

Mas não quero, de maneira nenhuma, desviar a atenção 
da questão salarial. Quero dizer que é preciso que se pague 
realmente um salário digno aos funcionários pUblicas. E pre­
ciso que se lhes dê condições para que exerçam de maneira 
eficaz o seu dever. 

Mas o que pretendo, sobretudo, com esse modesto pro­
nunciamento, é pedir a atenção dos Srs. Senadores, diante 
da greve que ainda se prolonga, hoje, para o tremendo pre­
juízo que causa ao Pais a improvisação com que se tem enfren­
tado essa questão. A parcialidade das soluções apontadas e 
até mesmo a falta de abrangência e de profundidade na análise 
de alternativas de solução, tudo isso só tem prejudicado os 
debates sobre a questão. 

É preciso compreender que um País como o Brasil já 
deveria saber como administrar os seus recursos humanos. 
A iniciativa privada nacional há muito aprendeu a se socorrer 
de profissionais especializados, na solução de seus problemas, 
pois sabe. por experiência própria, que a improvisação e o 
amadorismo, em última análise, levam à perda de competi­
tividade c à queda da qualidade do produto ou do serviço. 
Levam, enfim, ao desestímulo e ao prejuízo. 

Lamentavelmente, continuamos marcando passo nessa 
questão, improvisando soluções, diante de greves que trazem, 
realmente, prejuízos, em última análise, para o serviço público 
no Brasil. 

Os empresários descobriram, há muito tempo, que não 
existe despesa na aplicação de recursos e desenvolvimento 
de pessoaL Todos sabem que esses dispêndios são custos de 
investimentos. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos nesse 
caso um retrato de que essa improvisação nas soluções da 
questão de pessoal no Brasil não pode continuar. Temos que 
enfrentar esse problema, São muitos os desafios com que 
se deparam o Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Car­
doso, e o novo Ministro da Administração, General Romildo 
Canhim~ são muitos os desafios que ambos estão enfrentando 
nesses poucos dias em que assumiram as suas Pastas. 

Gostaria de deixar este apelo, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, para que se regularize essa situação. Há mesmo uma 
insegurança, uma indefinição a respeito de quando se vai pagar 

essa diferença relativa ao último aumento concedido aos servi­
dores pUblicas. Eles ficam questionando sobre quando recebe­
rão essa diferença. Tal situação só leva ao desestímulo; tudo 
leva a que o Serviço Público no Brasil cada vez mais continue 
acusando distorções. 

Esse o apelo que eu queria deixar registrado, Sr. Presi­
dente. 

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves Filho, 
o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri­
gues, /" Vicf?-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. (Pausa.) 

S. Ex! não se tncontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o jornal Hoje, da Rede Globo de Televisão, 
anunciou que o Presidente ltamar Franco estaria designando 
um novo Ministro de Estado, um Ministro Extraordinário, 
Senador desta Casa., Irapuan Costa Júnior, Líder do Partido 
Popular. 

Com todo o respeito ao Líder do Partido Popular, gostaria 
de manifestar a minha estranheza por esse anúncio. Não existe 
hoje o Ministério Extraordinário. Qual seria a sua finalidade? 
Informou a Rede Globo que se trataria de um Ministério 
para a importação de remédios, visando à área social. 

A vali o até como importante chamar a atenção do Go­
verno sobre tal asst.mto, antes que haja conclusão da decisão, 
porque. realmente, parece muito pouco usual. Se o Presidente 
Itamar Franco efetivamente apresenta, por intermédio do Mi­
nistro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, corte de des­
pesas não essenciais para equilibrar o Orçamento da União, 
como justificar a criação do Ministério Extraordinário, cujo 
objetivo, em termos da administração pública, obviamente 
pode ser realizado pelos Ministérios hoje existentes? Seria 
simplesmente uma questão de estar acomodando os partidos 
políticos que apóiam o Governo, pois tais partidos políticos 
não o estão apoiando com uma visão maior de defesa do 
interesse público que não seja simplesmente a designação de 
pessoas para cargos; no ministério e na administração pública 
em geral. 

Criar-se um Ministério Extraordinário para a simples fina­
lidade de compor forças políticas é diminuir o conceito da 
administração pública e não defender o interesse público. 

Se a criação do Ministério Extraordinário for somente 
para essa finalidade, então, é melhor que haja maior reflexão 
a respeito. Eu sugeriria, inclusive, aos Membros do Partido 
Popular, às demais Lideranças e aos demais Senadores de 
todos os partidos que façam com que o Governo veja que 
esse é um caminho muito estranho. 

Imaginem V. Ex~s um Ministério simplesmente para im­
portar remédios, para realizar programas da área social, se 
já existem os Ministérios do Bem-Estar Social, da Previdência 
Social, do Trabalho e da Saúde. Não iria criar certa confusão 
administrativa esse tal Ministério Extraordinário? 

Eu convidaria os Senadores do Partido Popular a pensa­
rem bem sobre o assunto antes de conclamarem no sentido 
de terem mais um ministro, ou mais outros ministros. Isso, 
realmente, é uma diminuição do que poderia ser considerado 
bom-senso, racionalidade no âmbito da Administração Pú­
blica. 
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Outro assunto me traz à tribuna, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. Dia 5 de junho próximo é o Dia Mundial do Meio 
Ambiente. Em especial, nesse dia, estaremos rememorando 
que há cinco anos estamos sem Chico Mendes, assassinado 
em 1988. 

Na véspera do Dia Mundial do Meio Ambiente, lembre­
mo-nos que estão foragidos, desde o dia 15 de fevereiro de 
1993, aqueles que já foram julgados e condenados pelo crime 
da morte de Chico Mendes. O mandante Darli Alves da Silva 
e o seu filho, Sr. Darci Alves Pereira, comprovadamente res­
ponsável pelo assassinato de Chico Mendes, evadiram-se da 
prisão Rio Branco no dia 15 de fevereiro de 1993. 

É importante que o Ministério da Justiça e a Polícia Fede­
ral, em colaboração com instituições internacionais como a 
Interpol agilizem a busca e aprisionamento dos assassinos de 
Chico Mendes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta semana foi divul­
gado o relatório da Americas Watch e do Núcleo de Estudos 
da Violência, da Universidade de São Paulo, que se constitui 
importante estudo sobre a violência policial urbana no BrasiL 
Aborda as mortes e as torturas praticadas pela polícia, em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, de 1987 a 1992. 

Esse relatório retomou as questões e os problemas abor­
dados há cinco anos pela obra Violência Policial no Brasil: 
Execuções Sumárias e Torturas em São Paulo e no Rio de 
Janeito, publicada em 1987. O estudo, realizadope\a Americas 
Watch em parceria com o Núcleo de Estudos da Violência, 
da Universidade de São Paulo, avalia e analisa a atual situação 
das torturas e mortes cometidas nos Estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro, inclusive através do exame de alguns casos 
específicos relatados em 1987. 

O relatório, do qual transcrevo a seguír alguns trechos, 
foi escrito por Paul Sheveni e editado por Paulo Sérgio Pinhei­
ro, Professor da USP. 

"A investigação conjunta chegou à conclusão de 
que tanto as autoridades de São Paulo quanto as do 
Rio de Janeiro têm buscado controlar os problemas 
dos maus tratos e torturas de suspeitos em estabele­
cimentos policiais. Este tipo de ação tem sido levada 
a cabo em São Paulo em grande parte pelo Judiciário, 
e no Rio de Janeiro pelo Executivo. O sucesso dessas 
iniciativas é de difícil aferição, mas fica claro que ao 
menos o problema da tortura tem decaído nos últimos 
cinco anos." 

É importante, pois, que continuem as autoridades de 
ambos os Estados com essas iniciativas. 

"Por outro lado, o problema dos assassinatos prati~ 
cactos por grupos informais vigilantes, também chama­
dos de '"grupos de extermínio" ou "justiceiros", conti­
nuam a existir nos dois Estados. Investigações oficiais 
têm revelado que policiais, fora de serviço, participam 
com freqüência desses grupos, que estão muitas vezes 
ligados aos assassinatos de menores. As autoridades 
têm buscado processar policiais que participam destes 
grupos, mesmo sabendo que as investigações que com­
provem essa participação são extremamente difíceis. 

As mortes por policiais militares em serviço no 
Estado de São Paulo continuam a ser um problema 
para os direitos humanos. O número de mortes aumen­
tou nos últimos anos, e aparentemente a Polícia Militar 
continua a agir de forma a eliminar pessoas conside­
radas indesejáveis. Mesmo que a Polícia Militar afirme 

que todas as mortes são resultados de confrontos arma~ 
dos, as evidências indicam que isto não é a realidade. 
As autoridades tanto dos Estados quanto do Governo 
Federal devem exigir, no sentido de controlar esses 
abusos. 

Mas, depois do massacre dos presos na Casa de 
Detenção, em São Paulo, ocorrido em outubro de 1992, 
as autoridades afirmam que o número de mortes dimi~ 
nuiu consideravelmente." 

Da edição de hoje da Folha de S. Paulo consta: 

"Anteontem às llh, enquanto a entidade de direi­
tos humanos Americans Watch divulgava os números 
da violência policial emSão Paulo, um grupo de 680 
presos da Casa de Detenção, no Carandiru (zona norte) 
promoveu um motim. A rebelião culminou no espanca­
mento de detentos, na noite de anteontem, comandado 
por agentes penitenciários. Segundo o delegado titular 
da 9" DP, Carmino Pepe, 51 presos passaram pelo exa­
me de corpp delíto até às 2lh30. 

Por volta das 12h de ontem, os presos do Pavilhão 
4 exibiram das janelas de suas celas faixas em que 
pediam socorro à imprensa. A visitação foi liberada 
aos jornalistas e o que se seguiu foi um rol de acusações 
contra os agentes penitenciários. "Eu tive que espancar 
alguns presos mesmo, isso iria virar um outro massacre, 
tive que bater mesmo", admite João Avaré, carcereiro 
que comanda a vigilância do Pavilhão 4. "Se não fosse 
essa surra, isso aqui iria virar um novo massacre", afir­
mou." 

Não se pode admitir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que o Estado, tendo sob sua guarda detidos que foram conde­
nados a pagar pelo seu crime de acordo com a lei, não se 
disponha a resguardar os direitos dessas pessoas que estão 
cumprindo as suas penas. 

O número de civis mortos em ações da Polícia militar 
no EstadO de São Paulo teve a seguinte evolução a partir 
de 1987: 

1987,305 mortos; 1988, 294; 1989, 532; 1990, 585; 1991, 
1.074; 1992, 1470, incluindo os 111 presos mortos na Casa 
de Detenção em outubro de 1992. • 

Ao examinar estes dados, cha~o a atenção para o projeto 
de lei do Deputado Hélio Bicudo, que visa a mudar o Código 
Penal Militar, aprovado na Câmara dos Deputados e trami­
tando agora no Senado. O objetivo desse projeto é promover 
uma mudança no sistema de justiça mílitar, de forma a evitar 
a proteção indevida proporcionada aos policiais e mesmo ofi­
ciais militares envolvidos nesse tipo de delito. Daí por que 
a necessidade de se rever a forma segundo a qual a justiça 
militar é realizada em tais situações. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, 
no início da década dos cinqüenta, foi deflagrada uma grande 
campanha popular, como jamais se viu outra igual no Brasil. 
Profissionais liberais, políticos, estudantes, militares, operá~ 
rios, todos irmanados num único ideal: garantir para os brasi~ 
leiros o monopólio estatal do petróleo. Como resultado dessa 
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vitoriosa campanha, toi cnada a Petrobrás, pela Lei no 
2.004/53, a partir de um substitutivo apresentado pelo Depu­
tado Euzébio Rocha. 

2. Alguns dispositivos da Lei no 2.004/53 foram incorpo­
rados à Constituição de 1988, alçando à categoria de preceito 
constitucional o monopólio estatal da pesquisa e lavra das 
jazidas de petróleo e outros hidrocarbonetos líquidos e gaso­
sos, a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro, a impor­
tação e exportação desses produtos, o transporte marítimo 
do petróleo de origem nacional e de derivados de petróleo 
produzidos no País e, ainda, o transporte por meio de condutos 
de petróleo bruto, seus derivados e gás naturaL 

3. ·No correr do tempo, a Petrobrás, executora deste 
monopólio, vem cumprindo sua missão a contento, com o 
esforço e a .dedicação de seus empregados, nem sempre bem 
compreendtda pela população e corretamente avaliada pela 
chamada "grande imprensa". São expressivos os resultados 
alcançados na prospecção e exploração de petróleo, especial­
mente na costa brasileira, o que mereceu o reconhecimento 
internacional, através do prêmio recebido da Offshore Tech­
nology Conference como a primeira do mundo em desenvol­
vimento tecnológico no ano de 1992. 

4. Por outro lado, que está impedindo a Petrobrás de 
se lançar num programa agressivo e determinado de constru­
ção de dutos por todo o Brasil? Os dutos até hoje construídos 
limitam-se a interligar refinarias e terminais, conduzindo, em 
sua quase totalidade, petróleo bruto e gás natural. 

5. Enquanto isso, a grande maioria dos derivados de 
petróleo, os combustíveis de que tanto depende nossa econo­
~ia, .continuam a se~ tr.ansportados por via ferroviária e, majo­
ntanamente rodovtána. Enquanto nos Estados Unidos da 
A~érica a participação do transporte de derivados por dutos 
osctla em torno de quarenta por cento, no Brasil essa partici­
pação é de apenas 7% (sete por cento). 

6. Os custos do transporte rodoviário e do ferroviário 
são, aproximadamente, oito vezes mais caros do que o dutoviá­
rio. A segurança deste, infinitamente maior. Estudos interna· 
cionais comprovam ser o transporte dutoviário superior, do 
ponto de vista ambiental, porque: 

-elimina o risco associado a acidentes de tráfego e subse­
qüente vazamento de inflamáveis; 

-elimina a emissão gasosa dos veículos e pequenos vaza­
mentos durante a carga, transporte e descarga dos produtos; 

-reduz a necessidade energética. 
7. P~: ?ut:o lado, o consumo de diesel no transporte 

rodoferrovtano e um dos príncípaís fatores de desequilíbrio , 
da matriz energética nacional, com as inegâveis conseqüências 
na estrutura de refino, que nos leva a importar mais petróleo 
para se obter óleo diesel suficiente. 

8. O mais surpreendente é que tudo isso ocorre numa 
área em que a Petrobrás atingiu o apogeu de suas técnicas 
de construção, lançamento e operação e onde seus técnicos 
lograram atingir expressivas vitórias e realizações. Nossa vida 
de lutas pelo desenvolvimento da região Centro-Oeste nos 
levou a conhecer e nos aprofundarmos nesse assunto tão 
desconhecido da maioria dos brasileiros. ' 

9. Estamos acompanhando, com especial atenção, oca­
so do poliduto Replan-Brasília. Partindo da Refinaria de Paulí­
nea, esse duto, quando construído, garantirá, com segurança 
.e a m~nores custos, o abastecímento de derivados de petróleo, 
mclust~~ G~P, e .álcool ao Triângulo Mineiro, à região sul 
de ?01as e a Capttal Federal. Em suas ramificações, já está 
projetado o poli duto Goiânia-Cuiabá, estendendo ao meu Es· 

iado todos esses benefícios. A taxa interna de retorno do 
investimento atinge 54% (cinqüenta e quatro por cento) ao 
ano. Incluído no Plano de Ação do Setor Petróleo, desde 
1987, a Petrobrás, ciente de seu dever para com a Nação 
Brasileira, vem desenvolvendo ingentes esforços para sua con­
cretização. 

10. Esta não é, contudo, a vontade dos que colocam 
seus interesses pessoais acima dos interesses nacionais. Esta 
não é a vontade dos que lucram quantias absurdamente altas 
transportando combustíveis, danificando ainda mais nossas 
já deterioradas rodovias e pondo em risco todo o ecossistema 
da região por onde trafegam. Esta não é a vontade dos que 
pretendem "engessar" a Petrobrás, para acusá-la, depois, de 
ineficiente e lançar-se, como abutres, ao patrimônio que per­
tence ao povo brasileiro. Esta não é, finalmente, a vontade 
dos inimigos da Pátria, para quem não interessa a confiabi­
Jidade do sistema de abastecimento da própria Capital Fede­
ral, com todas as implicações daí decorrentes, inclusive do 
ponto de vista da segurança nacional. 

11, A ação nefasta desses grupos já conseguiu fazer 
com que a dotação necessária ao empreendimento fosse retira­
da do Orçamento da União para o ano de 1991, atrasando 
em um ano sua construção. No ano de 1992, foi necessária 
ação preventiva de nossa parte e de outros companheiros 
de bancada para que não se repetisse o feito. 

12. Foi no ano que findou que os técnicos da Petrobrás, 
com a costumeira competência, iniciaram as negociações com 
os proprietários das terras por onde passará o duto e concluí­
ram o processo de licitação. Numa concorrência pública inter­
nacional, da qual participaram 28 (vinte e oito) empresas na­
cionais e estrangeiras, foram selecionadas as vencedoras. Ten­
tou-se anular a concorrência, através de notícias "plantadas" 
em jornais sobre pretensas "irregularidades" - não conse­
guiram. O Tribunal de Contas da União executou demorado 
levantamento, chegando à conclusão de que o processo foi 
normal, transparente e atendeu às exigências legais. 

13. Apesar de tudo, a obra não se inicia! Que interesses 
insistem em retardar empreendimento de que o Brasil tanto 
necessita? Qual será a próxima artimanha a ser usada para 
impedir que a Petrobrás inicie a obra, já licitada e com dotação 
suficiente no Orçamento da União? Até poucas semanas, a 
Diretoria da Petrobrás não havia sido mudada, permanecendo 
a mesma do "Governo" Collor. A Diretoria atual e o Sr. 
Ministro das Minas e Energia têm de se posicionar urgente­
mente sobre esse assunto tão importante. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, 
a Assembléia Legislativa de Sergipe, em solenidade realizada 
no dia 27 de maio último, outorgou o título de Cidadão Sergi· 
pano a uma das mais expressivas figuras do mundo juridico 
pelos relevantes serviços prestados à nossa democracia e pelo 
grande destaque e projeção que vem dando ao Ministério 
Público nas novas atribuições previstas na nova Carta Magna: 

. O Dr. Aristides Junqueira, Procurador Geral da Repú­
blica, ao receber o título de Cidadão Sergipano, fez importante 
pronunciamento em que ressaltou as funções principais do 
Ministério Público e fez, como ele próprio denominou, "uma 
reflexão em voz alta" sobre os novos conceitos da instituição 
fixados pela Constituição de 1988, "O Ministério Público Fe­
deral baseia sua atuação ·numa tríplice defesa da ordem jurídi-



ca, do regime democrático e dos direitos sociais ou individuais 
considerados indispensáveis.", enfim, depois da criação da 
Advocacia Geral da União, ficou o Ministério Público livre 
para o cumprimento da própria defesa nacional. 

Em Sergipe, cuja visita foi prestigiada pelo Governador 
João Alves Filho, parlamentares, Secretários de Estado, mem­
bros do Poder Judiciário, entidades de classe, procuradores 
e destacadas figuras da sociedade sergipana, tendo recebido, 
também, o Colar do Mérito Tobias Barreto, a maior comenda 
do Ministério Público de Sergipe. 

Durante sua visita ao Estado, lembrou o Dr. Aristides 
Junqueira, que "só através do caminho da lei é que será feita 
a verdadeira liberdade" e que, tornando-se nordestino, não 
poderia "ter outro sentimento a não ser o de unidade nacional 
para que o País possa crescer cumprindo a sua Constituição". 

... Desta tribuna do Senado, Sr. Presidente, quero congratu­
lar-me com a Assembléia Legislativa de Sergipe e com o Minis­
tério Público do Estado, na pessoa do Dr. Paschoal Nabuco, 
Procurador Geral de Justiça do Estado, pela significativa ho­
menagem que prestaram a este homem público que tem se 
mostrado tão íntegro, corajoso e um defensor intransigente 
do direito, da lei e da ordem, requisitos indispensáveis para 
a democracia e para a vida nacional. 

Lamentei não estar presente à solenidade, pois, quando 
dela tomei conhecimento, acabava de chegar do exterior, ten­
do vários compromissos anteriormente assumidos para aquela 
mesma ocasião. 

Finalizando, peço a transcrição com o meu pronuncia­
mento, dos seguintes artigos publicados na imprensa sergi­
pana: "Procurador diz que Ministério Público deve agir com 
isenção", Junqueira é cidadão sergipano" e João prestigia 
entrega de colar", Jornal da Manhã, edição de 28 de maio 
de 1993. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO 

Jornal da Manhã- Aracaju, Sexta-feira, 28 de maio de 1993 

Política 

PROCURADOR DIZ QUE MINISTÉRIO 
PÚBLICO DEVE AGIR COM ISENÇÃO 

O Procurador-Geral da República, Aristides Junqueira, 
disse ontem em Aracaju que o Ministério Público não deve 
ser subserviente ao governo, mas abrir suas portas à sociedade. 
"Os procuradores devem ser delicados no trato com as autori­
dades governamentais, mas não devem permitir intimidades 
para não inibir a ação do Ministério Público", definiu. Segun­
do Junqueira, os códigos judiciários brasileiros prevêem o 
impedimento de juízes e procuradores sempre que for compa­
rada a intimidade nas relações entre eles e membros do go­
verno. 

Ao falar sobre as funções do Ministério Público na Assem­
bléia Legislativa, o procurador Aristides Junqueira fez uma 
'·reflexão em voz alta" sobre os novos conceitos da instituição 
fixados pela Constituição de 88. "O Ministério Público Federal 
baseia sua atuação numa tríplice defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos direitos sociais ou individuais, 
considerados ira.lispensáveis'', ensinou Junqueira. "Foi tam­
bém na Constituição quem criou a Advocacia-Geral da União, 
libertando o Ministério Público para o cumprimento da defesa 
nacional". 

Junho de 1993 

Embora reconhecendo que o fato mais importante na 
reformulação do Ministério Público pela Constituição em vi· 
gor seja a defesa do regime democrático, o Procurador-Geral 
da República procurou ampliar o entendimento sobre os limi­
tes de sua atuação hoje no país. "Os instrumentos do Minis­
tério Público não estão resumidos à ação penal''. A Consti­
tu\ção alargou sua competência e permitiu que o mesmo inter­
visse nos crimes cometidos contra o património público, o 
meio-ambiente ou prejudiquem os consumidores. 

Na visão de Aristides Junqueira, Ministério Público é 
urna ponte entre governantes e governados. "Acho que o 
Ministério Público não deve perder tempo examinando pilhas 
e pilhas de processos, mas deixar claro que a sociedade deve 
ser consciente de seus deveres e obrigações, mas também 
de seus direitos. Defendemos o patrimônio público, para que 
a sociedade sinta que é possível fazer essa defesa e se organize 
para defender seus direitos, sem precisar da nossa ajuda", 
afirmou Junqueíra, que vem estimulando entidades não-go­
vernamentais. 

Ele também defendeu ontem logo após a sua palestra, 
que a Escola Pública deve ser ressuscitada para reassumir 
seu papel importante na formadora do pensamento brasileiro. 
"A Escola Pública praticamente morreu e é preciso urgente­
mente ser ressuscitada", defendeu o procurador. Ele abordou 
o tema a partir dos questionamentos dos deputados Bosco 
Mendonça, PMDB, e Pedro Firmino, PDS, sobre isonomia 
para o professor público. 

JUNQUÊIRA É CIDADÃO SERGIPANO 

O Procurador da República Aristides Junqueira Alva­
renga foi homenageado ontem em sessão solene da Assem­
bléia Legislativa que lhe outorgou o diploma de Cidadão Sergi­
pano. por relevantes serviços prestados à democracia e ao 
Brasil. 

Em sessão presidida pelo Deputado Ivan Leite e presti­
giada pelos integrantes da magistratura sergipana e pelas mais 
representativas autoridades, como o Vice-Governador José 
Carlos Teixeira, representando o governador João Alves, o 
presidente do Poder Judiciário, desembargador Aloizio 
Abreu, o Deputado Federal Cle"onâncio Fonseca, Dom Mario 
Morelli, bisco da Diocesse de Duque de <!:axias, represen­
tantes da Capitania dos Portos e da Polícia Militar, o vice 
cônsul da França, o ex-governador Antônio Carlos Valadares, 
secretários de Estado e vereadores, o homenageado conheceu 
as mais variadas personalidades da vida sergipana. 

Coube ao deputado Renato Brandão (PT) a incumbência 
de fazer a saudação ao novo cidadão sergipano, o que fez, 
destacando inicialmente a eficiente ação diante do caso do 
ex~Presidente Collor, seus auxiliares e amigos mais próximos, 
passando pela defesa intransigente dos interesses dos consumi­
dores, sua luta pelo fim da impunidade, sua preocupação com 
as questões relativas aos direitos humanos, sua vigilância in­
cansável para que o poder público não extrapole os seus limites 
constitucionais, enfatizando seu brilhantismo profissional. 

O Procurador-Geral da República. Aristides Junqueira 
ao receber ontem o título de Cidadão Sergipano na Assembléia 
Legislativa agradeceu a todos os deputados acrescentando que 
"a homenagem tinha um grande significado porque era a pri­
meira vez que recebia um título de cidadão e coincidentemente 
no Estado de Sergipe onde a liberdade é pregado em sua 
bandeira como na de Minas Gerais". 
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O procurador lembrou que só através do caminho da 
lei é que será feita a verdadeira liberdade e naquele momento 
estava sendo homenageado o ministério público da União. 

"Tomando-se nordestino eu não posso ter outro senti­
mento a não ser o de unidade nacional para que o pais possa 
crescer cumprindo a sua Constituição", frisou Aristides Jun­
queira. 

Por tudo isso - continuou o procurador, tornando-se 
sergipano eu me sinto mais brasíleiro e estendo este título 
a toda inst~tuição do ministério público. 

JOAO PRESTIGIA ENTREGA DE COLAR 

O Governador João Alves Filho prestigiou ontem, a en­
trega do Colar do Mérito Tobias Barreto, outorgado ao Procu­
rador-Geral da República, Aristides Junqueira Alvarenga, 
maior comenda do Ministério Público de Sergipe. Na ocasião, 
o governador assinou o ato de sanção da lei complementar 
que adapta a legislação do Ministério Público sergípano aos 
preceitos da Lei Orgânica do Ministério Público Nacional, 
e inaugurou também, as reformas realizadas no sexto andar 
do prédio Walter Franco, onde funciona o Ministério Público 
de Sergipe, que leva o nome de "Pavilhão Governador João 
Alves Filho". 

O Procurador-Geral da República, Aristides Junqueira, 
afirmou, que recebeu a homenagem com naturalidade, e a 
parte que lhe toca, já que ela foi extensiva a todo o Ministério 
Público do Brasil, serve de estímulo para que possa continuar 
sendo o Ministério Público que quiseram e sonharam. Ele 
recordou-se dos seus 25 anos de carreira, iniciados como Pro­
motor, no Estado de Goiás e rendeu uma homenagem especial 
ao seu colega procurador josé Pereira da Costa. 

O Procurador-Geral de Justiça, Pascoal Nabuco D' Ávila, 
enfatizou, que o nome do procurador geral da República, 
Aristídes Junqueira, foi aprovado por unanimidade pelo Colé­
gio de Procuradores de Justiça para receber a maior comenda 
do Ministério Público de Sergipe. por conta da sua conduta 
retilínea, na defesa intransigente das instituições democráticas 
e do Ministério Público. O presidente da Associação Sergipana 
do Ministério Público, promotor Eduardo Matos, também 
fez uma saudação ao homenageado e agradeceu ao Gover­
nador João Alves Filho o apoio que deu às reformas físicas 
realizadas no prédio do MP, facilitando assim, o seu funciona­
mento, numa demonstração de espírito público e devoção 
ao estado democrático. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Senadores, 
nesses últimos dois meses, as entidades que representam os 
agricultores e os trabalhadores rurais brasileiros têm contac­
tado os membros do Congresso Nacional mais identificados 
com o setor rural para alertá-los sobre a difícil situação em 
que se encontra o setor agrícola nacional e para pedir o urgente 
engajamento do Poder Legislativo na busca de soluções defini­
tivas para a agricultura em nosso País. 

Após aguardar inutilmente que as autoridades governa­
mentais do setor cumprissem suas promessas formais de divul­
gação das normas de comercialização e liberação de recursos 
para o corrente ano, as lideranças nacionais da Frente Ampla 
da Agropecuária decidiram definir formas de ação conjunta 
capazes de pressionar o Governo a cumprir a Lei Agrícola. 
Com esse espírito, em março passado, as lideranças agrícolas 

de cinco Estados (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
São Paulo e Mato Grosso do Sul) reuniram-se em Curitiba 
para repetir um ato que se tornou rotina nos últimos anos 
: solicitar ao Governo que liberasse recursos para plantio e 
comercia1ização de safras. 

A Sociedade Rural Brasileira, a Organização das Coope­
rativas Brasileiras e a Confederação Nacional da Agricultura, 
entidades organizadoras do movimento. conseguiram levar 
a Curitiba quase 200 líderes rurais, de federações de trabalha­
dores, organizações de cooperativas c secretarias de agricul­
tura de diversos Estados da Federação. Ao final dos debates, 
as entidades aprovaram a "Carta de Curitiba'' e o "Manifesto 
do Campo", em que pediam mais coerência do Governo na 
condução da política agrícola brasileira. 

Esse evento foi realmente da maior importância, neste 
ano de 1993, Sr" e Srs. Senadores. Ele marcou o início de 
uma ampla mobilização dos agricultores, que se estendeu por 
diversos Estados, ganhou o expressivo apoio dos governadores 
do Rio Grande do Sul. de Santa Catarina, do Paraná e do 
Mato Grosso do Sul, e fez com que, concretamente, o Presi­
dente da República e todo o País tomassem conhecimento 
dos graves problemas enfrentados pela agricultura brasileira. 

Em 24 de março. o Presidente da Confederação Nacional 
da Agricultura, Antônio Ernesto Werner de Salvo, expôs dire­
tamente ao Presidente Itamar Franco a dramática situação 
vivida pelos agricultores, que vinham sendo obrigados a ven­
der a atual safra de verão 30% abaixo do preço mínimo porque 
o Governo não estava financiando a comercialização de produ­
tos básicos, como determina a lei do custeio agrícola. 

Para se ter uma idéia da situação hoje, Sr. Presidente, 
em meu Estado, Santa Catarina, por exemplo, a área plantada 
de arroz ê de aproximadamente 149.000 hectares, que produ­
zem cerca de 700.000 toneladas. Até 30 de abril continuará 
a haver urna defasagem de 13% do preço mínimo de 
Cr$248.000,00 para os Cr$215.000,00 do preço de mercado 
para sacas de 50 Kg. A partir de 1" de maio o preço mínimo, 
reajustado pela TR, passará a ser de Cr$318.939.00, amplian­
do novamente a defasagem. Segundo técnicos do setor, a 
recuperação do preço para o agricultor só deverá ocorrer a 
partir de junho. 

O Presidente ltamar Franco, ao receber as lideranças 
do setor agrícola, em março, confessou estar envergonhado 
com toda aquela situação e anunciou a abertura de créditos 
no valor de 3,5 bilhões de dólares para a comercialização 
da safra agrícola de verão e de 300 mílhões de dô!ares para 
o custeio da safra de inverno. 

Felizmente. o Presidente da República tem se mostrado 
sensível ao apelo do setor e tem demonstrado pretender dar 
à agricultura um tratamento privilegiado em seu Governo. 
Porém, é preciso que fique claro que, assim procedendo, S~' 
~ Srs. Senadores, o Presidente não estava fazendo favor algum. 
E preciso que fique bem claro que os nossos produtores rurais, 
sobretudo os pequenos e médios produtores, estão apenas 
solicitando que se cumpra uma lei que vigora há quase 17 
anos. 

Desde dezembro de 1966, Sr. Presidente, o Decreto-Lei 
no 79 atribuiu à União a responsabilidade pela instituição de 
normas para a fixação de preços mínimos e execução das 
op~rações de financiamento e aquisição de produtos agrope­
cuários através da PGPM - Política de Garantia de Preços 
Mínimos. Esses preços mínimos desempenham um papel im­
portantíssimo na estimulação da expansão da oferta de produ­
tos agrícOlas, no País. Eles reduzem a incerteza dos produtores 
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quanto aos preços futuros e, durante a safra, atuam como 
um seguro de preço, garantindo ao produtor uma renda míni­
ma para sua produção. Os pequenos produtores e as coope­
rativas são os que mais precisam contratar Empréstimos do 
Governo Federal- EGF- para custear o plantio, pois assim 
podem ter garantido o preço mínimo. 

É necessário, entretanto, que o dinheíro chegue às ntãos 
do produtor no momento certo, Sr. Presidente. Sem isso, 
a realidade é dramática em determinadas épocas do ano. Com 
o avanço da colheita da safra de grãos, os preços caem muito. 
O atraso da liberação dos empréstimos tem sido motivo de 
preocupação até mesmo para os técnicos do governo, pois 
a renda do setor agrícola, que é formada no período de safra, 
acaba sendo aviltada pela falta de instrumentos de crédito 
capazes de dar suporte aos preços. 

Sr"' e Srs. Senadores, há ainda um outro dado a agravar 
a situação dos agricultores brasileiros, para o qual gostaria 
de chamar a atenção, neste momento. Não bastassem os pro~ 
blemas rotineiros, os nossos produtores vêm sendo obrigados 
a enfrentar uma situação nova e preocupante nas duas últimas 
safras: a entrada de produtos oriundos dos países do Mercosul, 
com alíquota zero e livre de quotas. 

O Governo brasileiro, respeitando os acordos assinados 
entre os países integrantes do Mercosul, abriu o nosso mercado 
à importação de produtos da Argentina e do Uruguai. Porém, 
Sr. Presidente, não houve por parte das nossas autoridades 
a necessária preocupação em viabilizar o setor de produção 
nacional. Não houve harmonização com os outros países no 
que se refere aos insumos agrícolas, por exemplo. Com isso, 
nossos produtores pagam insumos muito mais caros, tendo 
um custo de produção maior do que o dos países vizinhos. 

Hoje, Sr" e Srs. Senadores, existe no Brasil uma situação 
típica de sobreoferta de produtos como arroz e milho, por 
exemplo. Para se ter uma idéia, a Argentina possui um exce· 
dente de 6 milhões de toneladas de milho e esse milho porte· 
nho está chegando aos Estados do Nordeste a um preço mais 
baíxo do que o milho produzido na Região Centro~Oeste. 

Com relação ao arroz, o superavit argentlno e uruguaío 
varia entre 800 mil e 1 milhão de toneladas. Esse mo"nta.nte 
é praticamente idêntico ao EGF~COV (Empréstimo do Go· 
verno Federal com opção de venda) da safra passada brasi· 
leira. Felizmente, as novas medidas anunciadas pelo Presi­
dente Itamar Franco incluem a prorrogação desse EGF para 
15 de dezembro, permitindo que o quadro de oferta e demanda 
no mercado interno fíque ajustado, livrando, assim, os produ~ 
tores brasileiros da pressão dos agentes financeiros. 

Não obstante. quero, nesse momento, fazer um veemente 
apelo para que sejam tomadas medidas urgentes para hanno­
nizar a política tributária nacional sobre os insumos para me­
lhorar a competitividade de nossos produtos, diante dessa 
nova realidade de integração internacional e para viabilizar 
o nosso setor agrícola, tão relegado nos últimos tempos. 

Sr"' e Srs. Senadores, incluo-me dentre os que acreditam 
que a base do tão apregoado ''desenvolvimento sustentado" 
está na agricultura. Além de ser a atividade que mais rapida­
mente responde aos incentivos, este é um setor que gera retor­
no a curto e a médio prazo, criando incontáveis oponunidades 
de empregos diretos e indiretos. 

Não podemos permitir que a agricultura brasileira, que 
tem a responsabilidade maior de alimentar 150 milhões de 
pessoas fique à mercê de conjunturas políticas. Seria ímpen­
sável conceber que se repetissem prejuízos como os que ocor-

reram ano passado no Sul do País, devidos à diferença entre 
o preço de mercado e o preço mínimo. 

Parece não ser exagero afirmar que, há mais de cinco 
anos, nossa agricultura não oferece lucros verdadeiramente 
compensadores. As condições de financiamento oferecidas, 
baseadas na TR, estão afugentando dos bancos muitos agricul­
tores. Houve uma redução de cerca de 30% na contratação 
de créditos de custeio no segundo semestre de 1992. Muitos 
pequenos proprietários rurais são obrigados a vender seus 
produtos a preços que não cobrem os custos, nem são suficien­
tes para saldar os empréstimos de custeio, muitas vezes libera­
dos com atraso. Outros ficam com a safra inteiramente penho­
rada, inadimplentes, ameaçados de confisco, e sobrevivendo 
com enorme dificuldade. 

Além disso, Sr~ e Srs. Senadores, não se pode esquecer 
que a ausência de uma política mais consistente para o setor 
tem propiciado, nos últimos anos, um nível de desemprego 
jamais visto, e contribuído intensamente para o êxodo rural 
e o conseqüente inchaço das nossas grandes cidades. 

Sr. Presidente, prejuízo não é a recompensa que merece 
um setor que, no ano de 1992, gerou excedentes de milho, 
arroz e feijão. totalizando mais de 4 milhões de toneladas. 
Um setor que possibilitou matéria~prima suficiente para dar 
emprego a muitos outros setores: transportes, serviços, agroin­
dústria, contribuindo imensamente para reduzir o impacto 
da impiedosa recessão que arrasa o País e que, além de tudo, 
ainda garantiu 28% das divisas obtidas pelo Brasil, com ex:por­
tações superiores em 15% às de 1991. 

A agricultura é uma atividade que envolve muitos riscos, 
por ser mais frágil, sujeita a pragas e a variações de todo 
tipo : de clima, de solo, de água, muitas delas totalmente 
fora de controle. Além disso, muitos de seus produtos têm 
uma oferta concentrada no tempo e precisam ser comercia~ 
lizados, sob pena de perdas irreversíveis. Por esse motivo, 
as autoridades governamentais precisam dar um tratamento 
diferenciado a esse setor cujo excelente desempenho tem ím~ 
pedido que o País tenha um crescimento negativo, estando 
prevista, para este ano, a colheita de cerca de 70 milhões 
de toneladas de grãos. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, antes de concluir 
este meu pronunciamento, gostaria de dizer que foi com alívio 
e satisfação que tomei conhecimento das novas medidas anun­
ciadas pelo Presidente Itamar Franco para o setor agrícola, 
no último sábado. A alocação de !,4 bilhão de dólares para 
investimentos no setor, destinados à construção de armazéns 
rurais, ao financiamento para correção de solos e aquisição 
de máquinas e equipamentos; a destinação de 8,5 bilhões 
de dólares para o custeio da safra e o objetivo de incentivar 
o crescimento do setor agropecuário a uma taxa de 2,2% 
ao ano permitem-me ter a esperança de novos tempos para 
a agricultura brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, 
entre as válidas e oportunas providências destinadas à recupe­
ração econômica e social do País, o Plano de Ação do Governo 
do Presidente Itamar Franco determina a extinção da TRD 
e propõe a mudança dos critérios para o cálculo e íncidência 
da Taxa Referencial- TR. Nos termos da Medida Provisória 
n"" 319, ora em exame pelo Congresso Nacional, altera-se a 
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Lei n" 8177, de 1" de mar-ço de 1991, também objeto de recente 
pronunciamento do Supremo Tribunal Federal- STF, defe­
rindo a argüição de inconstitucionalídade de alguns de seus 
dispositivos. 

Instado a pronunciar-se em Ação Direta de Inconstítucio­
nalidadç, requerida pela Procuradoria-Geral da República, 
o Tribunal deferiu liminarmente a suspensão, em parte, dos 
efeitos da lei, tornando ineficazes o artigo 18, caput, e seus 
parágrafos 1" e 4°; o artigo 20; o artigo 21, e seu parágrafo 
único; o artigo 23, e seus parágrafos; e o artigo 24, e seus 
parágrafos. 

Elaborada pela primeira equipe econômica do Governo 
afastado, essa norma, especialmente quanto às disposições 
impugnadas, relacionava as regras para a desindexação da 
economia e estabelecia métodos para o cálculo ~ incidência 
da TR. Assim, dispunha-se sobre a sua aplicação aos contratos 
celebrados no âmbito dos Sistemas Financeiros de Habitação 
e Saneamento, e às Letras Hipotecárias e obrigações do Fundo 
de Compensação de Variação Salarial. 

Da mesma forma, previa-se a atualização dos saldos dos 
contratos de financiamento realizados com recursos dos depó­
sitos de poupança rural, mediante a aplicação de índice com­
posto das varíações do Bônus do Tesouro Nacional -BTN 
Fiscal e da TRD. A partir de I' de março de 1991, os saldos 
passaram a ser atualizados pela remuneração básica aos depó­
sitos de poupança, com data de aniversário no dia da assinatura 
dos respectivos termos de compromisso. 

Completam o rol de disposições suspensas pelo STF as 
referentes aos contratos celebrados no âmbito do SFH, vincu­
lados ao Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profis­
sional, tendo-se como índice o resultante da taxa de remune­
ração básica aplicável aos depósitos de poupança livre, nas 
datas dos respectivos aniversários, e o correspondente ao per­
centual de ganhos reais de salários, em suas diferentes moda­
lidades. 

Reconheceu o Tribunal, ao dectdu, que se a lei alcança 
efeitos futuros de contratos a ela anteriores, essa lei será re­
troativa, posto que interfere num ato ou fato ocorrido no 
passado. Dispondo a Constituição Federal (art. Y, XXXVI) 
que "a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada", concordou a maioria, de acordo 
com decisões precedentes, em que há, no caso, a ocorrência 
de violação desse preceito. 

Dita a Ementa, concernente à Ação Direta de Inconstitu­
cionalidade no 493, que as disposições constitucionais apli­
cam-se a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem distinguir 
entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre 
lei de ordem pública e lei dispositiva. Se a TR não constitui 
índice que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda, 
não há necessidade de se saber se as normas que alteram 
a correção monetária são aplicáveis de imediato, alcançando 
as prestações futuras de contratos celebrados no passado, pois 
que nesse caso evidencia-se clara infringência do citado artigo 
5o da Lei Maior, ou seja, há ofensa ao ato jurídico perfeito. 

A decisão da Excelsa Corte, concessiva, por maioria de 
votos, da liminar requerida, repousa sobre memorável voto 
do Ministro Moreira Alves, como Relator, acolhendo as teses 
de ofensa ao princípio constitucional do respeito ao ato jurí­
dico perfeito e ao direito adquirido, tendo como de relevância 
a argüição e como de conveniência a concessão do pedido. 

Defendia o A.dvogado~Geral da União que "as cláusulas 
colocadas no campo do direito privado são inalteráveis, mas 

que as reguladas pelo direito público ficam sujeitas âs altera­
ções da lei, que terá eficácia imediata e geral". A TR seria 
mero indexador, introduzido em nosso direito "para sincroni­
zação dos efeitos da inflação com a equação econômico-fi­
nanceira das relações estabelecidas no sistema financeiro da 
habitação, o que se obteve com a substituição da indexação 
pela inflação passada e pela correção das prestações pela infla­
ção esperada", 

E mais: que as leis monetárias têm efeito imediato, "por 
serem normas de direito público". Não haveria ofensa ao 
direito adquirido, por inexistência de direito das partes à ma­
nutenção do padrão monetário ou indexador. "A simples co­
brança de juros, sem amortização do principal, não pode ser 
considerada excessivamente onerosa, pois implica verdadeira 
liberalidade, não sendo inconstitucional a fixação de um piso 
da prestação devida". Conseguíntemente, posiciona-se a Ad­
vocacia-Geral da União no sentido de que "não há direito 
adquirido à inalterabilidade de institutos jurídicos como, no 
caso, à inalterabilidade dos índices de correção monetária". 

O Ministro Moreira Alves, em lição que exorna os Anais 
da Suprema Corte, desfaz, n~ defesa da supremacia do Direito 
e da Justiça, cada um desses argumentos. Diz S. Ex~ que 
"a presunção de constitucional idade da lei é uma regra de 
prudência, surgida no controle difuso de constitucionalidade, 
a qual visa a impedir que se declare a inconstitucionalidade 
da norma sem sólidos fundamentos". 

E prossegue. "Essa presunção, porém, não vai ao extre­
mo de pretender-se proclamar o princípio in dubio pro reo, 
porquanto, em se tratando de questão de direito objetivo 
-e nesse âmbito se encontra o exame da incompatibilidade 
entre a lei posterior e a Constituição -, pode ela ser difícil 
de resolver-se, mas sua decisão não se pode basear na eventual 
incerteza decorrente da controvérsia que há sobre ela pelas 
dificuldades que apresenta. Não fora assim, e não se poderia 
declarar a inconstitucionalidade de uma norma pelo voto da 
estrita maioria absoluta, pois os votos vencidos, em número 
inferior a um em face dos que alcançaram essa maioria, de­
monstrariam a existência de dúvida, não sendo, pois, mani­
festa a inconstitucionaJidade. 

"De outra parte, no direito brasileiro, o eventual vazio 
legislativo resultante da declaração de inconstitucionalidade 
de uma norma não autoriza a não-declaração da inconstitucio­
nalidade existente. No BrasiJ, de longa data esta Corte firmou 
a orientação de que a inconstitucionalidade da norma acarreta 
sua nulidade, não se adotando, portanto, a técnica, admitida 
na Alemanha, da declaração da inconstitucionalidade sem a 
pronúncia da nulidade, a qual, em casos especiais (assim, 
para evitar a ocorrência de vácuo legislativo ou a possibilidade 
da criação de um caos jurídico), permite a aplicação tempo­
rária da lei inconstitucional, até que o legislador, que a isto 
está obrigado, a substitua por outra que seja constitucional" 

A defesa, promovida pelo Advogado-Geral da União, 
suscitou ainda duas dúvidas substanciais: se a TR é, ou não, 
índice de correção monetária, e se as alterações desses índices 
são aplicáveis de imediato, alcançando prestações futuras de 
contratos celebrados no passado; por fim, se os critérios men­
cionados, da Lei n" 8.177/91, afrontam a Constituição. 

O Relator, em seqüência, atesta que a Lei citada, conver­
tendo a Medida Provisória n" 294, de to de fevereiro de 1991, 
visou a estabelecer regras para a desindexação da economia, 
e a instituir a taxa referencial. A TR poderia ser calculada 
a partir da remuneração líquida de impostos, de depósitos 
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fiXos captados por bancos privados, ou de títulos públicos 
federais, estaduais ou municipais. 

Sendo a TR, portanto, uma taxa de remuneração de títu· 
los para efeito de captação de recursos por parte das entidades 
financeiras, não é de se a considerar como índice de correção 
monetária ou de desvalorização da moeda. Tanto a TR não 
é índice neutro de atualização da moeda, que a sua compa­
ração com os preços do mercado revela índices altamente 
discrepantes. 

Na realidade, é ela um indexador para o mercado finan­
ceiro de títulos e valores mobiliários, apresentando as variáveis 
do custo primário das aplicações a prazo fixo, não consti­
tuindo. assim, índice representativo da variação do poder aqui~ 
sitivo da moeda, este sim corretamente chamado de índice 
de correção monetária. 

Aliás, a própria Lei n~ 8.177/91 conceituao caráter remu­
neratório da TR, a teor de seu artigo 12, dispondo que os 
depósitos de poupança serão remunerados por taxa correspon­
dente à acumulação das TRD no período. Em acréscimo, 
e na mesma linha de entendimento, o art. 17 dispõe que 
"os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço passam a ser remuneradas pela taxa aplicável à remu­
neração básica dos depósitos de poupança•·. 

Conseqüentemente, assevera o Ministro que, não sendo 
a Taxa Referencial índice de atualização monetária, não há 
que se cogitar da questão ''de saber se as normas que alteram 
índices de correção monetária se aplicam imediatamente, ai~ 
cançando, pois, as prestações futuras de contratos celebrados 
no passado". 

Eliminada, assim, a primeira dúvida do Sr. Advogado­
Geral da União, o Relator definiu-se, quanto à segunda, pela 
inconstitucionalidade dos citados dispositivos da Lei no 8.177, 
que julga afrontarem a Constituição, especialmente em seu 
art. 59 

Srs. Senadores, como se sabe. a TRD e a TR eram utiliza~ 
das, sem autorização legal, como indexador nos contratos 
financeiros, e cobrados antecipadamente. Com a nova siste~ 
mática, conta a equipe econômica eliminar essa distorção. 
prefixando a correção da TR, assim induzindo a queda dos 
juros e dos índices de inflação. Além de deter os movimentos 
especulatívos seja no processo de fixação dos preços. seja 
nas operações do mercado financeiro, a medida torna mais 
atrativa a poupança popular, sobretudo se canalizada às cader~ 
netas, ensejando novos financiamentos à construção civil e 
à agricultura. 

Esse último e relevante setor de nossa economia foi inú~ 
meras vezes prejudicado pela incidência dessas taxas, adicio~ 
nadas aos juros dos contratos de financiamento das safras, 
a tal ponto que o homem do campo, ante o risco de endivida­
f!1ento ínsuportável, optava por restringir a área plantada. 
A falta de tomadores de empréstimos, sobravam inúteis nos 
cofres dos agentes financeiros os recursos destinados a aumen­
tar a produção, enquanto os alimentos, com volume aquém 
da demanda, ganhavam preços elevadíssimos. 

Por isso, as análises econômicas confirmam que os contra~ 
tos de financiamentos para a agricultura caíram de cerca de 
2 milhões e 500 mi! para algo em torno de 600 mil tomadores. 
Ainda assim, quase a metade desses empréstimos não foi qui­
tada, incluindo na lista de inadimplentes mais de 270 mil pro~ 
dutores rurais. 

Agora, felizmente, cuida o Governo Itamar Franco de 
introduzir mecanismos de incentivo à produção, contornando, 
porém, os artifícios que, como a TR, processavam a correção 

monetária dos financiamentos, elevando-os a dimensões estra~ 
tosféricas. Além de injetar 4 bilhões de dólares no setor, 
promovem-se estudos destinados à implementação do sistema 
de equivalência~produto, já apoiado pelos agricultores das 
regiões Sul, Norte e Nordeste. 

Em princípio, a equivalência do valor do empréstimo 
de custeio ou comercíalização ao produto deverá beneficiar 
os pequenos agricultores, assim com as culturas de alimentos 
básicos como o arroz, o feijão, o mílho e a mandioca. Deve-se 
prever, no entanto, que os valores dos financiamentos, assim 
como os da devolução, obedeçam aos preços regionais, dadas 
as evidentes diferenças entre as áreas produtoras de todo o 
País. 

Por derradeiro, desejamos consignar que esse novo esfor­
ço do Presidente Itamar Franco merece o nosso amplo e deci­
dido apoiamento, na medida em que, integrado à luta de 
toda a sociedade brasileira, objetiva lívrar a Nação da herança 
de corrupçáo e de erro administrativos que a infelicita e re­
volta. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, sr~' e Srs. Senadores, em 
discurso aqui proferido em março deste ano, a propósito das 
medidas governamentais prestes a serem adotadas, visando 
ao saneamento dos bancos estatais, assumi frente ao problema 
posição clara e inequívoca, fundamentada em duas premissas 
básicas. 

Apoiava as medidas saneadoras dos bancos oficiais e esta~ 
duais, mas sustentava, igualmente, a necessidade de sua exis~ 
tência e da continuidade de suas atividades, de vez que eles 
desempenham papéis insubstituíveis para o desenvolvimento 
regional, papéis esses para os quais os bancos privados não 
se sentem nem atraídos nem vocadonados. 

Dias depois, reiterando essa posição de apoio aos bancos 
estaduais, eu acrescentava as seguintes ressalvas: 

-desde que eles reunissem amplas condições de disputar 
o mercado, em pé de igualdade com seus congêneres privados, 
nas operações comerciais; 

-desde que fossem geridos por executivos competentes, 
criteriosamente selecionados; 

- desde que fossem supervisionados, coordenados e 
rigorosamente fiscalízados pelo Banco Central, de sorte a que 
se tornassem eficientes, auto-sustentáveis e eliminassem de 
seu estilo operacional os vícios intoleráveis em que muitos 
deles vinham incorrendo. 

Decorrído pouco mais de um ano, após terem sido toma· 
das essas medidas e observadas tais ressalvas, é, com grande 
satisfação que verifico o acerto e procedência da posição por 
mim, então, assumida. É isso, com efeito, o que ficou eviden~ 
ciado na verdade dos números constantes do balanço dos ban­
cos estaduais, referente ao exercício de 1992, cuja cópia me 
foi remetida pelo Diretor Executivo da Associação Brasileira 
de Bancos Estaduais, Sr. Juarez Lopes Cançado. 

O que ressalta desse baJanço, como primeiros resultados 
do esforço de recuperação dos bancos estaduais, é a vitalidade 
apresentada pela maioria dessas instituições, traduzida nos 
índices do lucro líquido por elas apresentadas. 

Idêntica impressão se extrai do exame do Relatório dos 
Banços Estaduais, divulgado em vistosa separata pela Gazeta 
Mercantil de São Paulo. 
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Nele, toma-se conhecimento de várias notícias alenta­
doras, tais como a recuperação do Banespa e o direcionamento 
de mais de 42% de seus recursos tradicionais para o setor 
privado; o primeiro lucro ocorrido no BANDEPE (Banco 
do Estado de Pernambuco), após a intervenção, levando o 
governador do Estado a declarar que esta foi a maior alegria 
que experimentou, em dois anos de governo; a recuperação 
de três bancos nordestinos (do Piauí, do Rio Grande do Norte 
e da Paraíba), graças a uma administração conjunta levada 
a termo por diretores desses bancos e técnicos do Banco Cen­
tral; o crescimento do BANESTES (Banco do Espírito Santo) 
em 41,9% reais; a vitalidade do BEMGE permitindo a esse 
Banco do Estado de Minas, instalar-se em Montevidéu, para 
servir de apoio aos empresários mineiros em suas operações 
no MercosuL 

É bom que se enfatize, todavia, que esses bons resultados 
não são frutos de nenhum milagre espetacular, antes pelo 
contrário, eles só se tornaram possíveis graças a um severo 
programa de ajuste, envolvendo medidas duras de redução 
do número de agências, corte drásticos de funcionários, fiscali­
zação implacável na aplicação de recursos, e outras mais que, 
em certos casos chegaram até a afetar a popularidade de alguns 
governadores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é sobremaneira reconfor­
tante verificar, com base nos dados aqui registrados, a viabili­
dade dos bancos estaduais, quando eles redescobrem os princí­
pios da racionalidade e da fideli.c!?de à ortodoxia das normas 
financeiras. ---- ---....,_ 

Mais uma vez, a frieza dos números encarregaram-se de 
desfazer as conclusões alarmantes daqueles, que não faz mui­
to, preconizavam a extinção dos bancos estatais, como única 
forma capaz de conter os seus desmandos e a sua derrocada. · 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO. 

OF. DIREX/N• 076/93 

Exm~> Sr. 
Senador Odacir Soares 
Senado Federal 

Brasflia, 3 de maio de 1993. 

Ala Sen. Teotónio Vilela- Gab.29 
Brasfiia~DF 

Senhor Senador, 
Para seu conhecimento, encaminhamos cópia de nota que 

esta Associação fez divulgar na grande imprensa, apresen­
tando os números reais da rede dos Bancos Estaduais, no 
sentido de resgatar a imagem do setor contra os imerecidos 
ãtaques de que tem sido alvo. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V. Ex~ 
os nossos mais elevados protestos de estima e consideração. 

Cordialmente, Juarez Lopes Cançado~ Diretor Executivo. 
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Relalórfo da GAZETA MEPJ:ANTI 

Bancos estaduais 
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recupera três bancos --­·-
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SANCO CENTRAL 

Maior fiscalização na 
aplicação de recursos 
--­.......... 

o ..... c ...... •I<:• ... ~·-·-·-· .... _,.. __ .,.,_ .......... -....... . 
........... ~.- .... ft. ........................ 

Se 
. . .. - ......... .. 

tor mveste em ~~:-.. ~=.-:~ ...... --...... ' llr' ............... --serviços para compe ;:;;:;;,::: ... -::-.-:: 
b 

' ad ................. . com os ancos pnv os ..: ::::~.-.. -;.~. 
"'"':.":'.:':' ... 4-....... _ 

:::c:::~:..::.~~ 
:: :::=..-:.. .. '=' 
... ..,,_ ltLoloL o 

::~'::1. .. .::::.:...'1. ~ ........ .......... ... ... _ ......... , .. _ 
.... o. ... - .. -· ·-·-·""-'"' ...,._ .... ,.u ... ....... -.... -.. 

::-. .":.."'=:"''-· Oo....,....-... .. _ .... -.......... .. 
~"'1';'!. r..::.:': ;:"; ,,.,. __ ............. 
""''"'"'"'"'- .. " ............... _ ... .. 
~ ... _ .. _ ...... .. ......... ___ _ 
........ - ..... ... ..... _ ,_ ... .. 
--··~--·--·---~ ....................... .... _ ........ -.... ,_,, ......... . -"·-.. --

tMono .. ,,. .. ,.,.,..Jo ·"- ... --·-............... .... ... , .. , ...... ,,o_ .. .. ............. -.. .. ""-··· .......... .. ..................... ... / .............. .. ......... u ...... ,_ ... -......... _ "'·--­.... -... -­..... .._ ....... _ . ........ __ _ 
................... --.... -... .. .... -""'._ .... ... ,, .. ,...,, __ __ .. ........ -........ 

'"'""''"""" ... n .... _, ... _,,.., . ...... -........ -
"'""""'"'""'-"' ......................... 
-~~-o-1011 ........................ ·-··--........ --·­........... _ ... -,._ .............. .......... -.. -.... _ ... _ .... --.... - ......... -----:-.=-..::":'",:.!:".:: __ .. , .. ,_ ........ 
~Oh· •te-··· ............. _ ...... 
........... , ... ,u .... 
.. __ ,_ 
.. -..,., ...... ....­.......................... .,.,.,..,,.,. .. n,..oo -. ............ ... 
::.. '":".::..-=r.::.-
Otc-.o-.11-... _,.,_,_ . 

'""'"'""--oll­...................... "' ............. .... 
PERNAM8UCO 

-·--...... ..,. .. ..-r.- ......... , .. ·-·-··-··· ................. _ . 
.,. .. .,oac Cio•-• -......-····· _ ...... _,,,_, . 
__ ... _..._ .... ... __ 
·-­Y••Moo­
-loiCfo-00•--­--·"'-- .... DOI ........ .. _ ..... , ........ . ·-.... -.. ,__,_ .... __ _ 
-.. ......... _.... ... _., .. l ....... _ .,_,.,_,..,,_ ... ......................... __ ....... .. 
.,.. .... _ .......... . .... -.. -........ .. .. ... -... ··--~ ......... .-.. 
""""'"'''""""'-" ---­.-n .. 
,.•ta•~ ·-... -........ -"'···-

........... 

............ -..... _ ....... _ ... __ ., __ ,.. .... -........... ,_ ........ --..... _ ..... -.......... . 4 .............. _ .. _ 

,..--...no .. .. ...... u .......... . ........ "''"'"-"' C..,_M .. IOool.-.... , .... __ _ 
::..::·· ......... .. 

,, .... __ 
.. .... . ...... _.._ .................. _ .. ................ -. ,_ ........... -.. . O 1 º·lucro depois da intervenção 

-~~---~~· ... ...-. .... -,_ .... _ ... _, __ _ .. _ ... ,_ .... __ ,_,,., _ ............ ,_ .. - ..... .-. . ...-. ................. -""' ..... _ ..... 
~::.:.~.::=.e .......... _ ...... .... ..... -............. ... 
................... '< •• 
... _,. __ ,__ 

·~·- ............ ... _ ... ·-·••0011-_ ........... .... 

""-·--... ... - INI>DoooU ~0101 
- .... - ... ~&r· 

:,r-:;~~E .... :r, ................ .. ... _ ........ _ ... ............. ,_..,, ..... ............. .. , .................. .. ... __ .... .,.,... 
::":,.:.: Z':' .. ~ .:: .,,...,_..,,MOU ..... ,.. .. _ ... _, ·-···-·--­.................. _ ............. 

,.,, .. w_,. ....... , ... -............. . .......................... _, ...... -.o. ---­..... -.... --. ..... _ .. __ ....... ._ ..... _ 
L•l'luu~·~o 

-orn·~-....... .._ ... .... '" ............ .--~, ... . ............... ..... .. 
.,..,,,_,. •• ,. ... u . ... .- ..... - .... . . ....... ~ .... ~ ..... .. ... _ ......... ... ._ .. _ ....... .. 

--- ••o--oo..,,.,.., __ _ -- .... ,., ... ,_ ..... \-·-~-
--··- -llo-OOM" .. _'"',._ ...... 

..:=.=:-:"-~:=!=:t=~~ ,~==-= __ .... , ... _ ......... r.;o;o_t.. ............. - .... . 
~···-"'- .......... -.......... ·-- ......... ... ·-·-·" ....... -. .., ...... --_ ..... . 
:::;';j,~ t ~=.~: . :~-= .. -- :;r:::.:::.':".:: 
;::-.~:·.:.:=: •e!:...":. "=<:.c.:~~ "':'- __ .. 
,..,,.,-1., .. ,,.,.,. 1"''-.""'-•- .,,.,..,, .. ,._c" ,_,. ................................. ·-···-·'""'" ,_,, '""'" '"'"'"" c.-• .. -••••oolo to••·--c.-
Jiolf_M_tl ---~ .... -., •-•llooiiiiOIIH __,__.._foi· c.- .. - ....... __ , .... ,.,, .. ,,. - .. ·- ,. .. -o.-........................ !-

..._ ........ -'" :: ~.!" ;::=.~ '!: '"'"" .............. .. - .. ·-··­................... u •• 

""''''"' t_, ........ _ ... ... .. - ........ ,....,. . .-............. _ .. 
=. -:.:~.-::=. ": _ ..... _ .... _ . _,_ ....... . 
..~ .... _._ .. 
·- 1111 '-' "'"""'­-...-.......... ---·J-.... ---



5088 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

I 

!'''"'""'1·~·~····~-"-~"c•e·~·!·~,.~·!••"~·~·~'n"~------Bancos estaduais 

Associação reverte prejuízos 
OI•O<OOOboOOOo 

Roo Gro'""' #o ur Ohon-1"01>...-.-•••••10 ........ -...... "". 
"""""''~- ..... ...... ..t ...... -·----·..__ 
==-::-=~~ ...... - ............. . 

1.,;,""'~~=~=::.:===---""--=:::e--""'--J ~;~==~~!!'~ .. , .............. , .. 
Os municípios terão 
prioridade nos recursos .. .--- ,....,... ... _. .... .. __ <loio. ___ ..,. VIII 

··-·-~~-· 000100 .. _ .. IIIII<IPfllolllll""'· 

.. -·- .. -................. ....... ....... -.... ·-.... -,..-.... . 

............. ........ ~ .. -............... .. 
t"~··-··· ...... ... ........................ '"'" ............... ._ ............. _ .... 
"'" lo<fOhoooOo., Cri .... - ............ .. ...... ~~ .. -·-· ·-· .. ~:=:...""::"t .... ·-. 
-·~••cu .. 

........ -...... _ .. ........ ~., ........ -
=~ .~~-;:.~.:-.r. ........... _ ...... . ...................... ..................... ... c ....... ,.. ....... . ... _,cu-.­,.,,._,_ .. .:,,..,. -....... -... _ 
"-·~-~"--·­-­....... -·-· ··---ot·• .............. ~ ..... ........................ ............... -.. ~ ....... c, ........... . ...................... 
........ CrHI"'I .... A ...... ,. "'" .... ... ...................... , ................. _ _.,_, ...... ~ .. .. 
... , .... llo•-""'"''' -.-..o··-·-... ~ ......... _ ........... _,, ..... , 
...... v ..... o ..... ... .... _ ...... ... 

....................... 
~.r.-:~~~~W:.1:.~ ..... .., ....... .,..... ... 
tEO ,_., .. ,_O ................ ,.. .. ...... _ ............ . ..... -..... -E•••·· .. ,. ..... ................... -
'""'"' ...... -... ,,_,.,_ ... , .. --_ ...... c,..,._.., , ___ ,...,.., .. ,,_ 
........ ,. ..... , .. D .................. -.. . ............... ., .. .. 
.. ..... c .... ,"-­,_,.,..,_ ........ -.- ... ·-··- ........... ....................... __ ,,,._........ 
............ ........... .. ........ ~ ........ ,_ 
"''"'""'u'-"" .. -···· o. .......... _,_ 
,..,,._'"''~,..,,.Cri .. ._,_,. .. ,_ .. , ... 

, _ _. ... ,_ -~-··-· _,.._ .. __ - ............ _ _ ........ _ .. __ , .. ..,.. .. 
,_, .................... _ --o.-- •. ........................ ,._,, .. --­·-··-·--.. -·"·"""""''' .. _ .. 1 __ , .. --- ..... ,., ... 

c ....... ,... ... - ............ . ............. __ "-·--­-·-·-·c"..._._-..... '--'"'--""- ..,'""""'"'loooifl•o. o ,.,.,_ "- •lotoOOo - ... ·--110111 VSI 

·--- .... . lolo"•-··-.. . "'"1Ao __ _ 

...... -. .......... Joo-,.._,.,,, ........ . 

...... -a.-. 
~ ........... -........ . ... -......... -. ..... -....... ,_ .. 

Meridional dá mais 
autonomia às agências 

INDIA•-- !noo-.... -ooVSI -----h- .. _.,, ...... _ 
::.to-.:"....::...'"':':".:: ~·:."~..: ~ 

....... --- ... ......... .., ..... -.... 
o .. ··---·• --·--01··-­.......... _.,, .................. -_,_ ....... -. 
• .. _ ..... ..._ .. ao. ~--l-•0&-.... , ... , __ .... _ ..... _ ._... .. .. 

--··--· ITDI>.IIIIf•_.. •JWI,_ ..................... ,_ ...... , .......... ""'""''-·'-""---- .. -,_ .... ~ ................... --·-·-",_ ... .._...,,A ... -.Ooo-iOt-< ___ 00 PUG'I , ..... --·--

i·=-~~~·~-=.:"§'~·-=·~-~-~-:.:=··~·~- -"" .. ·····-··-..-­...... """"'' ,.,.,. 
IUOM DICUU. U COM LIJClO :.:'!:.~':.!.!' · "=!": ,_ ... ,_ .. __ .. ___ , .... 

-*'"l----·-- .. ____ c ___ ,,._, ··-·-·-....... ___ _ --·-------···--·-··-:=.---··- .. --
f"''"'-·-·--..----~-· ,_,_..,,c,ooo••• o._, .. _,., 

----••ti"'--C.IJOl" .-.c.·····--"''-""''' .. _ .. ,.,.,,..,_c•o>v•••"-•---"''"''" ·o·---· ----·-------• - .. c ...... -·---•· -·----·-·-.. _,_ ...... ot .. ·--··- ... --..... · .. -· -·--•c.ouoo ..... --___ .... ,_.,,.._,...,..,~o..-~ __ ...... __ .......... ----·-.. -·-·­""--~- .. ··-·­---e..-·--··--... -·--n~-·--u_ .... _ --""-·-·-·-_ ... ,_ .. _ . ..__.---·-· ---------, __ ... ,_..,_ .. _ 
--·-·,.·----· 
____ .. ____ _ 
... -------·---­............. _ ........ _ ........ 

............. -...... "'""'""_, __ ... , ......... _ ... ............ -... ... ..,.,. ___ ,.. 
="r".:.:::::. ....... -...... ... "-·-··-.... . --· ... -..... .-.. .. ....... ,,._, .......... .. 
......... -~~~-·-· ,..._ .. __ .. _...,.. ... _. ............. _,_ 
*'_ .. ,_ .. 0, ... _ ..... ...... ... ,.. .... _,., ... .. -............ ..,. ....... - ... ....... ......... ,_,_,. ... .... -....... _ 
......... a. ............ . .......... -... -.. .......................... .......... w-oo••· ............ _. __ 
-~"'"-'"'---.. C>'I·"-1' .. -··-- .. ·-·--
-

.... --­........ _, 
,_. ............ .... ,,..,,_ .. _ ... -·---''" ____ , .... . _ ....... _ ... _ ··-····._ ... ,_ -·-·--, ........... . 

==~"r..!";::.:.: ............ ,. ---..... .._ ....... ... ............. -.. .. ... _ .. ___ ,., 
...................... ...... .--........ .. ......... "'-'"""" ~ ............ _ 
uoot ,,.._ --~ .. ,.,. .. - ......... -.,_ .. _ .... .. ··-·-·-'" ···--­................ -
·-·-'"'""'-"• _,,. ... _,_ .. 
\lllnt•o---....... , ........ c ........ .. ll..n.--· ·-- .......... --·-·-... -............... ... ........ _, .. ,,,,, __ ..... _ ... _ ...... 
·-" .. ~ .......... . .... - ....... _.11 ... . _. ..... __ , ..... . .... -- _ .. ~ .... --... ~ .. -· ... .................... .. _,,, ....... _ \11111·---·· olo"JioiO-•,.._. ........... _ ......... ... ...... ___ ... .. --···-

=. .. -----· 
...... _ 

-----·-··-_ ... _ .. ___ . ____ , ___ , .. ____ ... __ 
·------· -~-

---- =.o"'" .. 

......................... .. ~ .. -......... _ 
~ .... -._ .. ..._ .... .. , __ , __ ...... . - ........... . Oito.•--·-.............. , .... .. .._.... ........ _, _ ..... -- .. -----·-- ... -·-. -oo-A..-.-00 ·---­------­_, .......... _ .. ...... _..,.. ....... 
-~ ...... - .. ............ _ ... 
•••- ~ .... ., .. ,,..c •. 
"'IOO.OitOO .. <IOO ... OO -............ , . 
-~ .. --_ ... _ ... _ .......... ~ ... ._ ..... ....-....... -
-~ c,.. .... ,_ .. ,_ ------ ... -p ....... , 

, .. _ .. ,. __ _ 
...._.. ... -.ft __ ...,_. ..... ............. __ .... _ .. _ ......... .. -·-·-·­··---·­. ..... _..._ .... ------.. --· .... "'-. ............... .. ... _,. ............. . ....... -... ·-"'"""' ...... _ ... -..-..-..... .. ._ ...... _ 
::.":":.;.:.: .. 1!:!.~-......... --.... -....... .. --·---
-· ·-,, ' I .. --m-. 

·~· 

.., .. -.......... .. 
·-~~~·- ......... . .-... -.. ---· .... - ... ""· ''"" ............. . ....... -.... .... 
!:'"i::·~ .. :r.::·=~·= ..................... __ .. _., .. _ ... . _____ .... . 
........ -.-­..... -......... ,. ....... __ , .... ··-·· .... -.. ............. _OJO• _..._ ... ~ .. -... ·-··--.. ............ -... . ,._ ........... .... .......... _ ......... . 
OOio .... -HI•RIO 
anaoo #o 1o1 • '""' 11>0 ·-· .... - . ................... -·--··· .... ... - ... -... __ ... .,.., __ __ ...... ___ . __ ,_ .... .. . ............ , .. .. --- ... -... . ---·-·-...----· __ ... ..,_ . ... - .... ·-...-.-.. ..... ... .................. 
............. - .. !• .... -.......... -.. ............... .. c----· c.Jm"_" __ ...- ............ . .... -...... -----...... ___ ,w..-....... _ .. ,_._ .. -... --. .-....... ,.__o.<:!l&. ....................... _ ................ . ·---co.--• --·-·-­..... -·-· -·--· ····--·­--... -...... ,...._,._ .. _ -·-- .. -· ,_...,, .. ,.., 
.......... _ooCDio 
IDioo-...-• ..... oeu-

.. _., ..... -.............. _ ........ ~ .. 
_,_ "' '""""''"'" ..,_ .. "" • '" r ..... .. ...... ""' .............................. , .. . :::/ .. ':'~'<.~.::: .. ~~ ·~·-:.-;~· ... 
............................... ,,.. ... Qo<ao 
, .. ,,_,,.,uuu-•"' o OIJ"'""'' oo "'"'"' ''"'""" '"' .............. ,.. .... , ... , . ..., .. __ ,. ......... .-.... .. C)j-....................... " .. _ .. Dt ................. , .. _ .............. ~ ... .. 
,.., ....... ,.,,.,.,. OOIIOGro-oos.orh ....... _ _, ..... __,,_ .. 01011'1-·· 
.,... .. , .. "'' •• n .. o, v,....., ., Eo•...., 00 •• 

ffi?::f:m~·- ~:=~:.~r~~:~ 
=:.:~·:::.~:~ ::..'":~.~:"~~ .. _ .. , ..... , ... _ .. _ .. _ .. .. 
""' ..... ·- 4 •nU·- Dtooo .. .... 
..,..~····-· ......................... .. '''*'""'"'''"'"',._ Utolo-··.oo ... ,,,.,,_,_ ... ~... . .............. _ .. . ......... , ...................... "" .... ... .. ~ ......... _ .......... -- ..... ·-e"'''",_._,.,,_,_ ...,_ ..,,.. "'''" ........ ., .............................. ., ... , .. .......... _,_ ...... _ ...... .,., .. _, 
l.'"t~.~.".".t:..'::."'.l.!::! ~~::.:~~-= ............. -........................... . .,.,.,.,,,,.. .. .,,._''-'"""*C""'·' ,,.._...,,,_,,.,_..._,o .. -,~..,.,. ;:: ........ -.... :::"":"...:.~':';~::. 

~~i= =~-·~:::;:: 
........................ 40 ............. .. .. ....................... _ ...... ., ....... " ..-....................... -.. -... ,. 
c~·~'""''" to"l "u.., ,,,.,,,.., , ....... ,, .-. .................. --... .. .., .. , ,....,op~"'"• .. Dt c ....... , .. .,.,.,,,._ ............. r .. _, _ ........... -....... .._ ............. .... 
""''~"'· o lo•~'"' ••· lo Dt,.. oo "'n'"'· '"'" .... ,. ............. .: .................... _ .. 

1< "''"'"'''" '"'"'"''""· ''r ..... ,." A'"""', ........ ,,,, .. ,..,.. .. ••-'"'*"''"c"""'"" 
~·!:·..:~'!;;~~~~~ ~~~::::;::~-.!.~:~".!'· 

SANTA CATARINA 

BESC vira múltiplo 
até o fim do ano 

.... ~--­...... -·-=--·"-...... _ ........... .. ...................... 
..................... <1 ,.,,....,.use .. ,... 
IN' ........ " ... -'" ................... -.. -................. _ .............. _.. . _ ........... lo o .. _ .. _ ... 

-.~ ........ ....... .................. "" ,.,,. ... -.use ... _,_,,._ .. l/SI ........ __ _.. ... ,.. . 
"'""""'_ .. ~ .. '1 .... -~ ........... .. ...... -........ ., .. ao_,, .. , .. ,.,,.... ... 
IU'\oo,...,_,. No 
• .............. -.se .. .. 
... Joloo-IOOIIOOC<tl ---·-··­................... _ 
....... _ ..... Lo! 

.,_ 
.,..... __ _ 

.. - .... -..... -···-lU'\-. -··a.: ..... oo~-___ .. _,._ .. ___ .... _ .. 
,_,.~ ..... _ .. ! 
-lc.ll"\ ......... ... ..• _ ......... .._ 
•-o-•­.,,...,,..,....,, .. .., 

... - ....... ,,. ... ..,,. ... o,..,,_ .. _ .............. ""'"'" _,., .. crtot:a.• 
~~---........ .... _ .................. , .. .. ~ ........ -. 

-'--·''"""" .. '" ---""'" -·-••CO'I'"' ,..... .. noolOOo•""• ,. ..... - .... . ........ -........ . --···-.. .. ·--····­... -.. -.. ......... __ .... ~'11'"'' --.. ~- ... ··-looiO ............. ,_ ... .. _ .... __ , .. ................... 
"'""""'-­-I .. .._ .. • _,_ ............ 
'":r.':'.:.oo-•~~<• ·-- .. ·-· -'"'''""-"" .................... ._.. ....... -... .... ,) __ ... ,.. ... 
__.... ...... .., .... .................. _ 
~-·--­................. -.................... ........ -......... ...,, ____ _ 
..................... --···-··--·-·•ac ....... "' ........... .............. __ --···· ........ ~· ·--­......... -...-.. __ .. ,, ........ .. ____ ...... . 
--··- .. -...,_..,_ ..... 
---·-----~ :.··.:.::.:~·;:, .................... _ ........ _ .... .... 
....... • u ........... . ........ , .. ..__ .. -- .. """'"' ... ... ... )-.............. . ..,.,._,_.,... .. ,, -·­DI•-··-....... -.......... . 
...... u ............. ... -··- ..... ···· ,_ ................ . 
--~~~~-·-" ................ !-· _ .. _ ....... ...... 
oo '"'"" --o ,., .. ,, ....--.......... -... . _ .. _ ... ,....., 

Junho de 1993 



Junho de I993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Quiota·feira 3 5089 
----~~--~---------------

Banestado adota novo perfil 
--­"'"~·-II'Y·-··· ... ··~ ... ................. _, 

k..":~.~:~~::: .. :o: ......... ... ''""' , .. 
....... 1 .......... .. ....................... . ,.. . ...,,.,-...... .. ............... .., ... , ...................... .............. .,...~-· .......... ......... . ........ _.""'"". ..................... ...... , .. c"" .,,,_, ............. ,_,_, --................ . ..................... 
:!:'~.-;:;:-::: .. -,:,,:", ........................ ..................... ......................... 
- .. - .. , ... 0""' ........... ~ ......... . ............... hh••-.. n--... -.. .... .. . ..- ............... ... ....... -....... . ,.,..,., .. _,_,., .. .. ...... ............. . 
, ............ '"""''"00 , ..................... . 

........... -......... . .............. , ..... . 
~: ................... ~ ..... . 
~ ............ , ... _, ........... - .... 

'"'., toono o""' ... ...................... ··-·· ... ··-·"''' .. ...... ~ .......... ~. ....... _ . ., ..... .. .................. ., ... 
,, ........... o. ... ••"' 
,,.,..., .. ""'"' .. . ........... _ .... . ...................... 
.. ........... ~mrp~, .. ............ .,..., ..... ...... ,..,_,.,_ ....................... .. -...... .,_ ...... .. ........... ""'' ... '' ...................... , ........... _., ... ....................... ....... ........ . ""' _ ................. . ..... -............ . ...................... ,._ .......... ...... ........ . ......... ._ .... .. 
!."Fi::O ~;::,;• t:".~: 
•- ~"" •-• • lo ...................... ................ ., ...... 

.... , .... _,.,....,,..., ................. , .... ............. '"''""' ... ......... -.... . ..... b,.,,,,..,...,_ ....................... 
OO<II!oob .. ,...,_SlloO _.. ....... -....... ,.. . ............ "'"'"'' ..h ............... .. 
..... _ ............ 1 ..................... ... '""'"" •'''"'"" ... 

,,.,, ... _,o.,.,_ " ................. . .... -............ .. _ .. '-"'"''"'" .. 
::.::."':.~\~' \":. ·.:::: ,._H,..,o ..... _ .... 
:.:=':.·~:!.i,;:: :.Co: ................. -. . .................. .. . ..................... .. .......................... . ... , .... , .. -.... .. "' .... '"' ........ . .. ............... -.. ,._ ........ _ .. """'' .. ...... " ...... _ ....... ......... , .. ... o,..., .............. .. . ................... ... .. ................ . ,_,.., ... , ........ .. ..................... 
~"',l!!:i,;",.."~',.!.:O""'.!; ......................... 
'"''"''''"".,''-"" ...... u .............. .. .. .. _ .............. .. ...... - ........ ., , .. ___ ... , 
........ ,, ....... ..... ,..,,..__ ............ . ....... ., ...... ,_ ,._ s..- ...... . 

Os empréstimos ao setor 
privado crescem 42% ..,r_..., __ _ 

........ ...., 
A_. .. , ..... dOll_ .... 

~"i::::•·;..o;::;."r: k==~--------j-i'C~~~~ml--'~ 

Crise da 
Zona Frnn;;! 
afetz~ --­ooa··-

.................... ............. ~ .. ._.... lt~~~~:J~~~~=~~~:::~~~~~~:::==! , .. , ... ,~ ...... -..• ....... _,,_,,.. --... ·------~--... --··--· ..... __ _ 

..... -..... -.... ........ --··· 
:.':'\":.!!':-::::.~.~ l~~~~~~~--l~~li~~~j~, ............. ..- .. ,,...,_ .............. .. .......... -....... .... ...................... ...................... 
:::=t:::::r.~:!i ...................... ................ .,."""' _ .............. . ........ _ .......... .. .. _ ............... _ 
............. ~ ..... G;~~~:::::':'::':===='== ........................ 
,., '""'"" rooo• '"''"' ................. " .. _ .............. -... ......... - ....... .. ........................ ......... ,,_,._,.. ........ """"""'"'''" 
~:;:-r::.~;:::~::: 
'""""''"""''"'"''''" ,,,. ... -............ . ..... , ............... . ........... ,.., ........ -- ............. .., .. .. -............... -.. '" ... ·- ........ ~, ......................... ................. , ... .. ...... ............... " 
-"""'" ... ·--·· ... ,.,.,.,.. ......... .. 
" ....... "''""'"'" 
~,:"-..:;:",.!.. .. "~-.... -- ............. 
__ .. __ _ 
.................. ,_,,, .. ,_ .. _ ............ .. ........... ,_ .... . .... - .... --:_- ......... _ -=--·-· :·:r;::: __ .. ,_ 
"Nossa Caixa" agora 
opera até em câmbio 

-·-·· ~--­.......... ...._ ..... _,.._, __ 
-· .. ·~--··-.. -~-... 0-
............. _._ ---·· __ .... _. ... __ ..... _ ..... _ .. ____ _ 
--.-. ... ._ "" .... _ ...... .. -··-· ...... - ....... - ... _ .... --·-____ ..... _ 
r-:.~"'l== -""'·­_ .. _1_• ...... 
~~o~t••_ .... _ ----·--, ... ~.-



5090 Quinta-fena 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1993 

O lucro do Banestes 
cresr.:e ~.J. ,9% reais 

Baneb está ampliando mercado 
......... """ .. _ 
-~-

o:.:,......,..,.c;o•~'""·'='~ COCNtoo~·~•-*'· ""'t:r..""'"""-~--.w =-.o:.CAkClil'J"".,!f;..:.:õklAC çuoHAL • titllijl...dd ii9 ji.ilta 
AflitO P.IIQ~ .,_.,., 

e'~~~llolOOO::O~ IIQW ~lhOOOI.CIOCO"""'l':l lf!'t..,-
=-.:~ .... O:"''CC'W .mq~ 

0<\é:~.;JD:lt'IW!nl Q,.. ~····~~··-=-IOQII.- ·~ 
~~-JOO:iooeool "~ a;.oo~~ogo-....n-.a J=:o.•• 
=~o::CO;:CIII'U::I til'ld Ol/nl&.l~· ·~·= 
o.t'l':3~ •n:s~.-.~~IOuo;IO ~ao 
CIITI':J~ >l•t1 =-""' :DW• 

<::.....,..._"'"11 110>::0 ~_.,..U:OODIIIW'n'"'.-. • ... 
~,-~--"'V::- '>;< r:::~::...-JW•.ounCoOAI'.., _ .. ·- .• 
...::..=t:~~ 11110 ~~~---· 
:<-..:-.:11- "' 

->;~.~•'PC! UIILO OW1'41.CI;1~ • 

--=:J..~6Qêãiji!GULÍ~ 
~CJ1·~~~~~ U•1~ 

~:;"""..;;~ ... ~~~-'-~"""""""' \1t::lll':l 
l.;:.:,O.To;:!C;:,J100#-Cf":;~_,.;<'a t:;J"J 
~0:.~"1t~fr.'-~~c::~ IJ10~ 
~·~c:_.-. .._ a..t::ll 
< • .:::.U.T-=:1~',~~ •rP 
•=..o.To;::,~~;>~c;toUifdT~O:t4.v;QO M:c::l 

~:1~"10. --
"""""'"~ •uo.~ 
w::.:.r:::c:JÇ.'JI ---

'"-""'""--~"" 

'·----~---

_,,. __ _ 
------- ------ ----· 

o,.,_._ .. ,.,..,..,_ " .. _ ....... , ... .................. ,.. .. ... ... -"" ..... ,.. '"" ... ..-...... ... .. h ...... ,..._.,.._ ......... ,. ........ ... "'"" ............. _ ... .................... ,.. ... ---.. -, ........... -...... ~-........... _ .... , .. ......... ,..... ...... ... 
.. h_ ............ .... .... .., ........... , . ... ~ ........ ~ 
~;"""'' ....... ·~ .. . .,, ___ ,_,., ......... _ .. _ .. ..... -............. .. , ................. -..... ., ........ , .. _.._ 
,,.,......,_.,,,.S.ko --···--· .. ·-~~.::r..=·:.: ..... ,.. ... .--.. .. .......... -... -::·· ........ -.... . 

r, .. .._,._ .. ........................ 
........... co ........ . ,.., ......... '''"'""' ..... ,_ ........ .. 
... --····~ .... . ::'.~~::.: ......... . 

Instituições esperam 
vol!llr ainda este mês 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CO:"'GRESSO :-<ACJO:-;AL (Secá<> 111 ------------------
~··•:::-"·•.!_• ç~zE"' ·~ . 

....-.~ .. ---~·· , _ __.,;..,:._.~ .. h ...... 

RELATôRtO DA ADUIMmRACÁO 

r-------------------~M~~=o~•~•m=oo.~~~-~~,~.,~.~~--------------

====--=---·--------­~-·­
~-~·-. N-·-·-----­·--·----~...:.-

e::-.=_ ---·-5:~~~---·-=--:·-·---A·-­-­~..::=....---·-==-
'1::1::.""""'-­-----.... ----·--·-=---­~-... ---... -=::::::.::-·-=-­-·­:::::::o·-·---·=-=--.......... A--

':CC c=: 
~~ 
....., """"" 

......... 

....... ..... 
·-~ ... ,.,. ... 
-~ 

"!!!'?,...... 

·:::::: '= -· ~~ ...,.........,_ 
~"-= ..., ............ ..................... ...... 
lJ1UII JllaJE IIJI!!.."1t 
""'"' .,._..,. ...... 
1 ...... "n: ·-- ...... 

...... d 
o ma 

t!..f!WI' .l!.aa' .tll11ll J1l!llSll ll.J!'U!I .......................... ··--
.,..... ....... ..... ... .. ... ,.,, .. _ ................................ .. 
"'": ..... 

............. ..... ''"""'" ---.. 

"""' ... -­..... 
Jlli:l 

~~·== ,::=. ~:..·~ - ~ ............ 
~ . ..:: .... :: :;:::. ~-= 

-~ .aallf -lllollf.IS 
~ .J..IlUa &uof - .ua,a ·--···=·= :.=-,:: =~ n'== J.:.= 

.l1l4&ll1 .... .&lllW ~ ..ai 

::ss :::s ~:.; m ;:.;,; 
.._ ~ - .&-.,..... 
;=;;: ~·:;,r;. r:::; :.:~ ~:::~ 

---------
..,. ... .,. .... _ 
_... ....... ..... -
~ ,., ... _ ·--

---------

·--"" ... " g~~-~::~·: -·-­~ -·----~:.-::~-·--' 
Cl#t_W0 .... -"-"'<1«""'"' 

~·-=""'..::.:.-·-,. 
._._, owooe>l;>o<a 

=:.·=.~·=­
~~---c:= ·-... --!>M: .......... -"'"' ......... .. .-.. .. -
..___.,,.,_,_,..,-;n~...,. ..... 
~"--
~ 
=~~ ..... ,. 
~·t=.. ...... _ .. ~ .. .... ,.,,........:, 
·-~--:=:.=-.:~-· ::...-... --... ,.... 
·-·~·,-=»­
..--,_.~·-

.. , .... 
.G"...t~ ~"-."? :....·~ -~· ~-

~: Sl!"......!:: ~~ r::•. ......... '""''"' .... ,. 

un.~ 

''""' ,..,, .. 
··~ ... ,, .. , 
!.ll!.': ....... 
""'"' t-Y'l: ~ c.r ~-: 

00:.:<:"1 "''" 

.. ., ... 
""" ,lrl:'J 

:lji;fc\ 
;~-:!'; 

.;;:;;a 

.,, .... 
...... .... 

l'é" '.l.~ 

"~! .. ;.' ·-!"'·,·· 
. :•, 

f~ ... ~-....... . ..... m.1i 
__ ..,._....,..,."""'= J.t:~-'l-1~·-·: 
~w-
::::::_~ .. ....__.., 
"""""~ lU1:!."1!-.,.•.•.:: 

·--~- ""''' ;:::--•<oO:..-wo n'"" ;(J;;; 

.. ............ (~·~ !.":: ---- ·~ .,.-.JI::.al ~·-····:J :·-,~ .. , 

--- -~ ..,_.,.., .... ~. 
..'?'~,....,.,..,.,....,~-~ 

'!!! 
.l::lr. 

~!!f! 
••• , .... _ 

• ' i -' 

·~ .:1>'1>••• 

,. 

-==- --="'-

"'\'·)l 

•;t_• . 

: . 

r. 

'· 

..•.. 



5092 Quinta-feira 3 DJÁR!O DO CONGRESSO NACJONAL (Seção IJ) Junho de 1993 
-----------··------------- ---·---------- ---- ----------

~ .. ~ .. ~·~·~-~·~·~··~""~·~·~·~'~"~'~"'-""~"~'~·~"'~'~'~~~-~-Bmuos estaduais---· -

BEG capitaliza-se para 
virar baoco múltiplo ---··­-·"'-·-···-­............ o.ou 

o•IG> ""' ..... - .. _ ... _t.o, ... ...... __ ................ . 
.. -·-··""""'~" __ .... , ......... .. .. _ .. _ .. ,_ ..... . .. ,.,...,...,._,nç,.. 
::=~==~==/ ...... -...... ....... .. _ ........... . .................... __ J..,,AooOI-

-N*UII-· l'tooofOoo,.._..,,,.,. 
.. ___ ... 
····-­--.A--c-1::0::..":' ........ 
: :r-..:':'1=: :!-.-:: 
~oo .. - ......... . ·--·t"""' --··· = .. --=~-= ,,..., ..... -.. ,-.... -- ...... -···-- .. .-.. .......... _ .. , .... 
..... - .. (\1-lto _,.. ................ ... --- .... , .. ... o ...... ,.,_ ,, .. _, ___ _ 
c .................. o ... _ ... .,"_,., ... ..... ~~- .... -... ......... u.., ..... .. ..... .,.._ ....... . .... ,.-........ . -··•·-.. u·-----·-t"UI - ... ,...,,,,.c,. ,,. ... ,_.,.,. Do ___ ...... 

~· .... -... - ... 

............. --.. 
(riiOU·I-oot>~rl .... ,_ .•. -.. .... _ ...... 

O ,,..._,, .. IEG .. ,_. _... ........ .. ......... _ ..... _ ........... _ .... . 
................ o ... .. ..... , ........... -n"' ... ~.-.............. . ...... .. "'""'"' .... .. ..................... .. -..... , ....... . 
t•"'-'"""'1:"'"' .. ..., ........ - .. ...... ~ ... -... -. 
'"'"' • ,.,_...,,. Ao 

:::-.:=:~.ft.:-.::: -.......... -•.. 
.. - .. ···-· ... ......... ... , .. t:I_A __ _ 

-·-·---101 .. \IAil.l ----·--~--IIIJI•--•-
-::-::!.!.'"-... '"5 .. ........ ~.; ..... ,-~ ............. -
=...~=-..-= _., .. , .. o_ _c,,._,_, .. 
..... - •• - ... G' ....... -... --... ·- .... - .. ..... ... ... ~w ... ~ ..... _ ..... ,, ... _,, .. ,, .. _ ..... ._ .......... . 
J .. _ .......... . .._ ... ,, ....... _ .. ...................... ... -..... -........ .. 
"TI•f'""' 111 .. •14• ... o ........ ........... , .. ... ........... , ... jiOO, .. 
~· 

OlSTRITO FEOERAL 

Pequenas e micros 
têm fundo exclusivo 
no BRB (BrasOia) 

o ''""" ~ ....... .. 
l<ooOUo <IRII oofO<Io" ..... __ , ....... ... ........... _ ..... .. 
'"'" fiooii<IOIO .. ,.. "" , .......... _ ... , ..... ........ "' ..... '""-·' o cDr _,.,_ ,_., --C<t·-···'" .. -.... ,. ...... .................... ,. .................... ,. 
ro<_ '"'""" • ono""'' "' .................... . ....... ............. . 
'"'"'"'"'""" D"''"' r, ..... O..,,,.,.,. .. RU 
Vu<O~, .... , ~'""• •• .......... .-..... . ............. -.. .. ........... , .... _ ........ . 
...... o • ..., ......... .. ....... .,. ... ("'""'" ......... "'""'~"",_ 
-·"'"""''"'«<' ....... _ .......... -....................... 
'"""'"'"", "'"' •n''''" ''"' .... c ......... Do .......... ,-~.-.... . 
ICD!I O.,..,.,,.,., ... 
........... <:ot\l-"1-
____ ........ _ 
··---~- .... ..... . .... ...... ..................... _ 

""'" r.,.,,., ..... ko _ ................... . _._,, ___ _ 
1 ...... ··"······ o HP11 ..,, ... l!o"o 11o . ..., .............. ,.,_ ...--......... .. ,.,,,....,,. . .,.._ .. 
--.~·--~·Rr.::.:~ ,. .. ,.n,_,,._ . o ... ,..,,.,.'" _ 
llo-lloCrtl.l""""'o _ ............ _,._ 
.,,._.,c"'"'· -v .. ,.,,..,._..,_ .......................... 

" ... -.... ""'"' -"'-""' ......... . """ ,. ............. . 
~ ....... ' ........ -. ' . .. """""'"'"-"'" , .............. -.. ,. ..... ,. .... [ ..... , .. ............. ., ... 
... - ... d ........... 

"""''""'"''"" n ................. ......... -~ .......... 
o.-..•'""''"'''"''""'' ............ -. .. .. -.............. .. ........ ~.,, 
~""'"' .~ ........ ... .-............. .. ........................ ...... ou ..... ,..._,_. ...,..., _ __,, .. # ........ _, ..... _ ... 

oo••-lo<6oo""'"'"~"'' _ ........ o.t ...... o-·-,.._"" . , ...... _, __ .. 
t><ltollofOAo•IICioooo. 

::=~~ .. ... -..... ....... __ ,~ ..... -o-
... ~no ......... u.. 
::.· :.~-;-::-. "~ t~ ,_..._..,,. __ D 

............. 

Mlt.IAS GERAIS 

..,_,__ "' -·~"' n.,....,., 
.. --., ....... -.OoiT ........ ... ... ...- ....... .... 

.~~::.:..-:;. ·.:.::. =r--::::o;:;.~ 

:;:~:~r-.:;:~~ ":. --- _ ... 
- ........ w ........ ::: :.~ .:;,:.~ !':~ . .............. -.................... ~ .. 
,,.,....,h, .. IOW••oo u•• O••"'"""'"-" 
~,. • .,, ,.,,.,., .,, o n on•- ,,.,...,.,. ""' ,., ........................... ,_ ............. .. 
;.:·t~~J.~ ':."'~ ~ : .. ~:-:.:.. :-=: 
\!':;..;:·:.~:.::= :'ê .. W,'~,!::'·-· 
"''~' !0100-lo• ... _,.,,..__..,. . _ ....... ~·"'''"'' ......................... .. .. .. .-..................... _ ... ..... ... .-..... .......... ... .................... .. 
~- :-n:.·~·:::.: ::-... :: .. .:·=.~:.:.~ . ........................... -....... -. ...... _ .. ""'""" .. _.. .. _ .. _. 
"' Poo•'"'''""'"'"- ................... ·-"·-···- ........ -. -"-"""'~ ..... ,- ....................... ,. ....... .. .. ....... -.......... ~ -·---~ 

""--- ,. ............ --... - .................... ... 
o ··- .. ~ ....... ·-- ~- - """­...... <I-> o..oo •No Oa I,..Pb o "" ,_ --···-·- .:_.. ... ,.. .... -.,.. ... -..- .. •oi _ ...... _,_,.. .. == :':.!.!:-...:= :::-::::.-:~·-'-

... _ .. -. ... ,... .. • ... ............ ol .. .. 
u .............. ..,... <no: ............... .. ·····-···q-- .. ,. ............... .. ·-·-··c.- ........... ., . ._ -""" .,. .. -•u•~ooo "''""--••-.oo 
=·~:::.:-.r.= ~==..:.: 
,., ....... ~~>••• ... ..., ....... -c·- lo fO!o .. i<O ... MI.JINIO .. ---fta·o-

~':.!~";".~~~.: =-: .. ~:::"':"r.!: 
oo ... "''"'""'"'· _..,_ Co.>nl to ...,.,, " 
"''" """" '""'"''"' • ·-·-•,.·- ··o ................... "' k ....... _ ........ .,,,.,,. ... ,ooooEolo .... .,.,..,,, __ 

~::t;,~::.· .......... =-~..;..- ...... 

Modernização da área 
financeira do Credireal 
custou US$ 3 milhões 

o•J M!iW:M~ wc;::a ~IOUIOO 

J 
. .--··. J·@~ 

' . ' . 1 
' ':\ 

.. .... , ...... 

.. ......... - .. 4 ......... _,_ .. -··-·· ... ·· . ........... ..,__ .. ,..., .. ,_ .. 
c ............. -,.,...,,...,. ....... . . .......... ~..- .. ....--....... -.... .. -- .. -.... , .. .. ,_ .......... _..., ····-·---·"·· ,., ............ _ .... ..... -......... ~ ...... ._-, .. -,,,,. ................ .. ,_ ........ , ....... ... ... -.... _ .... . ,,....,n .. _., .. ,... 

t~.~':t':..= .~ ... _..._ .. ... _, .. ..,, ..... , .... . ,,._ .. __ .. ,_ 
"-"''" tot•.••n , __ .... _ .......... . 
.. ........ , ... 1-..... roo~ ...... ,_ .. ···-



Junho de I~~3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta·feira 3 5093 

Bancos estaduais 
Stxta-feir1. 18 de muco de 1M 

Brasil tem 35 instituições oficiais 
---<118•-

OI bo- eltobolt. '"' 
•u ..,,...u. rvu• "'"' 
~,~~~~~~:::;.:: 
~~~·:--:.r.-~~~:::~:!~ 
f<lt fiU""· mu lniU\ol· 
~-· 110 O ... IUW\Ifllllllor 
"'l>llvo H _...,~lo"' 
OI til 41 U\OtldiM 111-· 
ur~a ouo,.,~e•,.•-"' 

::,'":::~= .l~o;!~ :: 
·~·*"''~·~~ .. ·~·­tllnlt .. - ..,~~-

E"' ""' .. ,. IM lo­
C'"<Nr.l ,.,., .-..u I oft, 
dtlldo ... IN- ..u. 
t:11olllkw......,. .. 
~ .... - YIU- 4n •-· 
,., .. 111 ··- lJM u tt.. IIIOtot 1111 .... ,111111 .. ,.._ 

"""'"'.. ... lllotll>ll· 

"" Olr .. IIW• ... ~Uiftotj. 
1111~- Gllrlol1 md• .. la. 
ffll" IN- f Ullll­
.... JtU.~IOliLv-

!~::':':,~tg:,~r :: 
'"" Mwr .. tu•u !~ler· 
~,.,._ ..... . 
....... u ... ---f lO••· 
dopoiOIJC/,Nfi-•H· 
.......... , .. "llldll ~--

parlrl• •- .... tnc• • 
tnt1U•1 M ,.oiiiUUt 1 
HIW:O urn .... 111111 ••· 
......... ~ .. fliiiiPirtith. 
do ttlt" 1111 ,,..no di,.. 
riiiiiMI!U~doiC!.I 
UouklotOel fO\tojut~l&ll. 
~··-...,... .... ,~11110-
<1.» » \fflllli•U. o Cllllll 
.... I "lllllitiCIO lliG li· t.o- nu tom...., .. o lo· 
YUUIIIU\e 

Hl oln.,• .,."'"., ..... , .. 
to"' llqll/dl- .... 1Ur11· 

"'"'". *'~ ........ -•••·co"'oton•-.•u· 
......... ....r..t ...... r.. 
Ctorl I- lhruUo. IM 
-· IIO...UR\e,O,.. __ I._..IH,IotiiU't· 
/IIIÜC'IIIYOII'I ttornflt.l­
_u._...,la'll\llll•tl .. 
oo•t••te. NDI .__ ......... , ... nr.. ... 
a~ec,. ... .,,.__ro. 
,.. .. _n,.Jol~~tot•" dolo·--.,.. .......... 
A ~~ollrt ,-.,."' 
IC IIIIOf'IIH .. ,. .. I rfl 
'-nuu. 

Co"' ute "Jell••· ui••· 
Ul"'"'l \1111 • """"' ... 
,.,. "'otll'lr IQ •<: -
... Y/1\"flt. t """"'""' ,..,. .......... -.... -c--.. ·--··--· .... ~~----·--'· U.lluro•. Ale• dlllo. DI 

A política é o 
maior problema 

.... --· Otll·•··"l 

Depois de 7 anos 
BEC dá dividendos 

.... .,.. L ..... ....,, ....... _ 

... lle\fMI .. '""· c •• ..._ Dlltll••· o •c tru ui· 

::::, :::.U:tf~ 
~=~~~~::-. 
ltlf(l!~···-""·­polllln 1 mo!l ...,alu. 
com for1111~to ,...ffioloo/ 
I Ul'llllll..,;o. 411"' 41• 
•· nlh ""'* cnoololl H­
Mil h dt crid/10 P'rl 
ICOIII,.Ohf O d/1'.:11111• 
, ... 11\e ... trNI\01. 
Oaoaq-1~ 

tu ,...,,... I>Uodrll, .... 
ICI~I IIIRC""'I- 11 Prl• 
!lu ~ ""'' ,_ dt 
1111,.110 ,_lrll. COIIU• 
.UI .. -~lt>.O~IN 
"'"Uillll ... ,oueo .. "'" "'"' ...... •Nlll•• ..... 
... -...... ._. •• ,.o , ............ __ 
I ..... "' hMiril I 11• 
1111-1 ill JII;111C ... M 
~-.llplflu ....... ... 
11 ... ~ ........... , ... 
............... Clpllt IMjl 

~-=-!~~~·c 
HltiU. A IIIIIICIO leslo. 
-IYil .... <I- I f#l 
nt.c:lo )Uwt '""..,' tru ,,.... """' ..... '*""" du. ta,.o o -no•oflo 
., "Uim6111e ., ba,..o. 
........ ~IMCII1 
10 ó:.':i. -.n.. do IC 
.,. roloch , .. u- " 
t.IO.If ........ ~·- ''· ur eo• Qw ftUI lllrt/1111· 
ç6H ... ~ .. ",. 
1r11 bo .. lrill. lluoli'Mtl· 
t.l "''""'' ........ ,..,.,. 
MHII ,r!Yo601. 4 IIM11 ' 
Hlo~ •ltta.,ao­
mumu.lnuo.MIII/orlru 
,.l'\l<IAII1'14o.,._ doi ~oa­
toltol'klolt,C-IUiflll· 
ch -'''· ,... """"Pio lf.»qiU.i, ... r"'jiOIYIJ,... 
110110111 ~IIC'III&o ,...,no ..n,,,..,... Hlimitoro ""· 
.. ,... 11 lllli.IUlM;IIet 

n •• -.... • "'-,. rol. 



5094 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO N.ACJONAL (Seção Il) Junho de 1993 ---------------------------------
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não hã mais 

oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar. declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-seu sessiio às 17 horas.) 

Ata da 106a Sessão, em 2 de junho de 1993 · 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _Alfredo Campos_ Almir Gabriel _ Aluízio 
Bezerra _ Amir Lando _ Antonio Mariz _ Aureo Mello _ Bello 
Parga _ Beni Veras _ Carlos De'Carli _ César Dias _ Chagas 
Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Dario Pereira _ Dirceu 
Carneiro _ Eduardo Suplicy _ Elcio Álvares _ Epitácio Cafeteira_ 
Esperidião Amin _ Eva Btay -- Flaviano Melo _ Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _Gilberto 
Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto 
Lucena _ Iram Saraiva_ lrapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho 
_ João Calmon _ João França _ João Rocha _ Jonas Pinheiro _ 
Josaphat Marinho_ José Fogaça_ José Paulo Bisol _José Richa _ 
Júlio Campos_ Júnia Marise _ Jutahy Magalhães_ Juvêncio Dias 
_ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Lourival Baptista _ Luc1dio._ 
Portella _ Luiz Alberto Oliveira _ Magno Bªce1ar _ Márcio 
Lacerda _Marco Maciel _Mário Covas_ Marluce Pinto _Mauro 
Benevides_ Meira Filho _ Moisés Abrão _ Nabor Júnior_ Nelson 
Carneiro_ Nelson Wedekín _ Ney Maranhão_ Odacir Soares _ 
Onofre Quinan _Pedro Simon _Pedro Teixeira_ Rachid Saldanha 
Derzi _ Raimundo Lira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy 
Bacelar_ Valmir Campelo_ Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Senadorés. H a· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. \, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhJs. 
Sobre a mesa. projetos de lei que serão lidos p~lo Sr. 

lo Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 72, DE 1993 

Altera dispositivos da Lei n~ 5.682, de 21 de julho 
de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" As alíneas a e c do parágrafo único do art. 118 

da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971, alterada pelas Leis 
n• 6.339, de I' de julho de 1976 e 8.247, de 23 de outubro 
de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 118. ..., .. , .......... , .. , ..... . 

Parágrafo único. . ............... , ...... . 
a) as transmissões serão de quinze minutos para 

cada Partido e realizadas, anualmente, em rede, por 

iniciativa e sob responsabilidade dos Diretórios Regio­
nais e Nacionais, devendo o Partido atender às seguin­
tes condições: 

I- Para transmissão em âmbito nacional, o Par­
tido deverá ter eleito representante na Câmara dos 
Deputados ou no Senado Federal. ou contar com ban· 
cada composta por, no mínimo, dez membros do Con­
gresso Nacional. 

11- Para transmissão em âmbito regional, o Par­
tido deverá ter eleito, em cada Estado, representante 
às Assembléias Legislativas, ou contar com bancada 
correspondente a cinco por cento do total dos Depu· 
tados Estaduais, desprezada a fração e com o mínimo 
de dois Deputados, ou ter obtido lim por cento dos 
votos na última eleição proporcional. 

IH -Para transmissão no âmbito do Distrito Fe· 
dera1, o Partido deverá ter eleito representante à Câma­
ra Legislativa, ou contar com bancada correspondente 
a cinco por cento do total dos Deputados Distritais, 
desprezada a fração e com o mínimo de dois Depu­
tados, ou ter obtido um por cento dos votos na última 
eleição proporcional. 

bl ........................................................... .. 
c) não será permitída a transmissão de congressos 

ou sessões públicas realizadas nos anos de eleições ge­
rais, de âmbito estadual, distrital ou municipal." 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposiçóes em contrário. 

Justificação 

A transmissão dos programas partidários, conforme a 
legislação vigente, ao invés de prender a atel)ção dos eleitores, 
tem causado na sociedade uma reação negativa. 

Dada a longa duração das transmissões. e o caráter de 
gratuidade das mesmas, muitos partidos políticos abusam des­
ta franquia e tomam o precioso tempo que o cidadão dispõe 
para o lazer e o descanso, levando-lhe uma mensagem, não 
raras vezes, impertinente e desprovida de conteúdo. Com 
isso, os maiores prejudicados são os eleitores, que se recusam 
a assistir aos programas partidários, e os próprios partidos, 
que não atingem seu objetivo principal: inteirar a comunidade 
dos acontecimentos políticos e dos assuntos relativos à agre­
miação. 

A redução do horário gratuito, para a difusão dos referi­
dos .. programas partidários, em nenhum momento contraria 
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a liberdade de expressão dos partidos políticos e seu acesso 
ao rádio e à televisão. Quinze minutos, anualmente, é tempo 
suficiente para que os partidos levem ao telespectador ou 
ouvinte o co~hecimento de seus ideais e ações panidárias, 
sem que o ele1tor perca o interesse pelo programa transmitido. 

Neste Proj~t? ~e Lei também propomos a extinção dos 
programas parudanos nos anos de eleição, pois, em período 
e~eitoral, não se justi~ica apresentações desta natureza, haja 
VISta que todo~ os partidos, que concorrerem às eleições, terão 
o acesso gratUito aos órgãos televisivos e de radiodifusão para 
a propaganda de seus respectivos candidatos. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993. -Senador VaJinir 
Campelo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N.• 5.682. DE 21 DE JULHO DE 1971 

(Texto consolidado) 

Lei Orgânica dos Partidos PolíticoS. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte iei: 

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

TÍTULO XI 
Das Disposições Gerais 

Art. 118. Os partidos terão função permanente através: 
I -da atividade contínua dos serviços partidários, in­

cluindo Secretaria e Tesouraria; 
II- da realização de palestras e conferências nos setores 

subordinados aos diversos órgãos de direção partidária~ 
III- da promoção de congressos ou sessões públicas para 

a difusão do seu programa, assegurada a transmissão gratuita, 
pelas empresas de rádio e televisão; 

IV-da manutenção de cursos de liderança política e 
de formação e aperfeiçoamento de administradores munici­
pais, promovidos pelos órgãos dirigentes- nacional ou regio­
nal; 

V- da críação e manutenção de instituto de doutrinação 
e educação política destinado a formar, renovar e aperfeiçoar 
quadros e lideranças partidárias; 

VI -da organização e manutenção de bibliotecas e obras 
públicas, sociais e econômicas; 

VII- da edição de boletins ou outras publicações. 

Parágrafo único. Na transmissão gratauita pelas emis~ 
soras de rádio e televisão dos congressos ou sessões públicas, 
referidos no inciso III, observar-se-ão as seguintes normas: 

a) as emissoras são obrigadas a realizar, para cada um 
dos partidos, em rede e anualmente, uma transmissão de 60 
(sessenta) minutos em cada Estado ou Território, e duas em 
âmbito nacional, por iniciativa e sob a responsabilidade dos 
Diretórios Regionais e Nacional; 

b) os congressos ou sessões públicas serão gravados e 
transmitidos a partir de vinte e quatro horas depois; 

c) não será permitida a transmissão de congressos ou 
sessões públicas realizadas nos anos de eleições gerais, de 
âmbito estadual ou municipal, nos 180 (cento e oitenta) dias 

que antecedam as eleições e aré 45 (quarenta e cinco) dias 
depois do pleito; 

d) na transmissão destinada a difusão do programa parti· 
dário, não será permitida propaganda de candidatos a cargos 
eletivos sob qual<;~uer pretexto; 

e) cada transmissão será autorizada pela Justiça Eleitoral, 
que fará a necessária requisição dos horários as emissoras 
de rádio e televisão, mediante requerimento dos partidos, 
com antecedência de, pelo menos 30 (trinta) dias da data 
da reaJização do congresso ou sessão pública. 

Art. 119. Nos registros do Senado Federal, Câmara dos 
Depurados, Assembléias Legislativas ou das Câmaras Muni~ 
cipais, o mandatário será inscrito na representação do partido 
sob cuja legenda se elegeu. 

Art. 120. Com exceção dos casos previstos nesta Lei, 
é proibida a existência de qualquer entidade com fim político 
eleitoral sem que haja satisfeito os requisitos legais para fun~ 
.cionar como partido. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tri­
bunais Regionais ·Eleitorais, à vista de denúncia de Delegado 
de partido ou representação do Procurador-Geral ou Regio­
nal, tomarão as medidas cabíveis para fazer cessar imediata­
mente as ações irregulares de que trata este artigo. 

Art. 121. Ós servidores das Secretarias dos partidos, 
contratados sob o regime da legislação trabalhista, são segura­
dos obrigatórios do Instituto Nacional de Previdência Social. 

LEI N" 6.339, DE l" DE JULHO 
DE 1976 

Dá nova redação ao artigo 750 da Lei n~ 4.737, 
de 15 de julho de 1965, alterado pelo artigo 50, da 
Lei no 4.961, de 4 de maio de 1966 e ao artigo 118 
da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971. 

O Presidente da República. 
Faço saher que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
Art. 1" O art. 250 da Lei n" 4.737. de 15 de julho de 

1965 alterado pelo artigo 50 da Lei no 4.961. de 4 de maio 
de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 250. Nas eleições gerais; de Âmbito esta­
dual, as emissoras de rádio e televisão, de qualquer 
potência, inclusive as de propriedade da União, Esta­
dos, Territórios e Municípios, reservarão nos 60 (ses­
senta) dias anteriores à antevéspera do pleito, duas 
horas diárias para a propaganda eleitoral gratuita, sen~ 
do uma hora à noite, entre vite e vinte e três horas, 
sob a fiscalização direta e permanente da Justiça Elei­
toral. 

§ la Nas eleições de âmbito municipal as emis­
soras reservarão, nos 30 (trinta) dias anteriores à ante­
véspera do pleito, uma hora diária, sendo trinta minu­
tos à noite, entre vinte e vinte e três horas, para a 
propaganda gratuita, respeitadas as seguintes normas: 

I- na propaganda, os partidos limitar-se-ão a 
mencionar a legenda, o currículo e o número dD registro 
dos candidatos na Justiça Eleitora(, bem como a divul­
gar, pela televisão, suas fotografias, podendo, ainda 
anunciar o horário e o local dos comícios; 
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11 --o horário da propaganda será dividido em 
períodos de cinco minutos e previamente anunciado; 

IH -a propaganda dos candidatos às eleições em 
um município só poderá ser feita pelas emissoras de 
rádio e televisão, cuja outorga tenha sido comedida 
para esse mesmo município, veQa.da a retransmissão 
em rede; 

IV -o horário de propagaÍld~ ·destinado a cada 
partido será distribuído em partes iguais, entre as suble· 
gendas~ · · 

V -o Díre'tório Regional de ·cada partido desig­
nará comissão de três membros para dirigir e supe'rvi· 
sionar no município a propaganda' eleitoral ai:ravês do 
rádio e da televisáo. 

§ 2~ O horário não utilil.ado por um partido não 
poderá ser transferido ou redístribuído a outro .piirtido. 

§ 3o AS effipresas de rádio ê televisão ficam abri~ 
gadas a divulgar, gratuitamente', cOinunícados da Jus~ 
tiça Ele1toral, até o máximo de 1.5 minutos, entre as 
dezoito e as vinte e duas horas, ,qos 45 (quarenta, e 
cinco) dias q~e precederem ao pleito, nas eleiçõ_e~ de 
âmbito estadual_, e nos 30 (trintaFdias anteriores·, à 
eleição, nos pleitos municipais." · 

Art. 2' O art. 117 <la Lei númer~.S.682, de 21 de julho 
de 1971 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"ArL 118. Os partidos terão funçáo permanente 
através: 

I -da atividade contínua dos Serviços partídários 
incluindo secretaria e tesouraria: 

li -da realização de palestras e conferências nos 
setores subordinados aos diver.sÇ>S órgãos de direção 
partidária; . 

111 -da promoção de congresSos ou sessões pUbli­
cas para a difusão do seu programa, assegurada a trans­
missão gratuita, pelas empresas 'de rádio e televisão; 

IV- da manutenção de cursos de liderança polí­
tica e de formação e aperfeiço3tnento de administra­
dores municipais, promovidos ·pelos órgãos dirígentes 
-nacional ou regional; · 

V- da criação e manutenç'ãO'de instituto de dou­
trinação e educação política destinada a formar renovar 
e aperfeiçoar quadros e lideranças partidárias; 

VI -da organização e manutenção de bibli.otecas 
de obras políticas, sociais e econôriücas; 

VU- da edição de boletins ou outras publicações; 
Parágrafo Unico. Na transm_issáo gratuita pelas 

emissoras de rádio e televisão dos Congressos ou sessões 
públicas referidos no inciso III, Úbservar-se-ão as se­
guintes normas: 

a) as emissoras são obrigadas a realizar, para cada 
um dos partidos, em rede e anualmente, uma trans­
missão de 60 (sessenta) minutos em cada Estado ou 
Território, e duas em âmbito nacional por iniciativa 
e sob a responsabilidade dos Diretórios Regionais e 
Nacionais; 

b) os congressos ou sessões públicas serão grava­
dos c transmitidos a partir de vinte e quatro horas 
depois; 

c) não será permitida a transmissão de congressos 
ou sessões públicos realizados nos anos de eleições ge­

. rais de âmbito estadual ou municipal, nos 180 (cento 

e oitenta) dias que antecedam as eleições e até 45 ( qua­
renta e cinco) dias depois do pleito; 

·d) na transmissão destinada à difusão do programa 
partidário, não será permitida propaganda de candi­
datos a cargos eletivos, sob qualquer pretexto; 

e) cada transmissão será autorizada pela Justiça 
Eleitoral, que fará a necessária requisição dos horários 
às emissoras de rádio e televisão, mediante requeri­
mento dos partidos, com antecedéncia de pelo menos, 
30 (trinta), dias da data da realização do congresso 
ou sessão pública. 

Art. 3o O Tribunal Superior Eleitoral expedirá, dentro 
de 30 (trinta) dias, da data da publicação desta lei, as instruções 
necessárias à sua execução. 

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação revogadas as disposições em contrário. 

Brasflia, 1" de julho de 1976; 155" da Independência e 
88" da República. -ERNESTO GEISEL, Armando Fakão. 

LEI N' 8.247, DE 23 DE OUTUBRO DE 1991 

Altera dispositivos da Lei n' 5.682d0, de 21 de julho 
·de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
Art. 1 o As alíneas a e c do parágrafo único do art. 118 

da Lei n" 5.682, de 21, de julho de 1971, alterada pela Lei 
n' 6.339"1, de 1" de julho de 1976, passam a vigorar com 
a se.guinte redação: 

'"Art. 118..... . ................................. . 
Parágrafo único. . .................................. . 
a) as transmissões serão realizadas em rede e 

anualmente, por iniciativa e sob responsabilidade dos 
Diretórios Regionais e Nacionais, atendidas as seguin­
tes condições: 

I- o Partido que tenha eleito representante na 
Câmara dos Deputados ou no Senado Federal ou que 
conte com bancada composta por, no mínimo, dez 
membros do Congresso Nacional poderá utilizar, em 
âmbito nacional, duas transmissões de sessenta minu­
tos, cada, facultada a divisão em quatro transmissões 
de trinta minutos; 

li- o Partido que tenha eleito em cada Estado 
representantes às Assembléias Legislativas ou que con­
te com bancada composta por cinco por cento do total 
dos Deputados Estaduais, desprezada a fração e com 
o mínimo de dois Deputados ou obtido um por cento 
dos votos na última eleição proporcional poderá utili­
zar, em âmbito regional, uma transmissão de sessenta 
minutos, facultada a divisão em duas transmissões de 
trinta mínutos; 

I ri -o Partido que tenha obtido um por cento dos 
votos na Ultima eleição para a Câmara dos Deputados, 
em cada Território e no Distrito Federal, poderá utili­
zar, no âmbito respectivo, uma transmissão de sessenta 
minutos, facultado a divisão em duas transmissões de 
trinta minutos; 

b) 
c) não será permitida a transmissão de congressos 

ou sessões públicas realizadas nos anos de eleições ge-
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rais, de âmbito estadual ou municipal, nos cento e oi­
tenta dias que antecedam as eleições e até quarenta 
e cinco dias depois do pleito, sendo, nesses anos, o 
tempo de transmissão reduzido de sessenta para trinta 
minutos; 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 23 de outubro de 1991; 170' da Independência 

e 103' da República. - FERNANDO COLLOR - Jarbas 
Passarinho 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
decisão terminativa.) 

PROJETO OE LEI DO SENADO 
N• 73, OE 1993 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de incluir na nota 
fiscal o valor do frete do transporte de combustíveis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'~ O valor do frete cobrado para o transporte de 

combustíveis será, obrigatoriamente, incluído na nota fiscal 
que acompanha o produto. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. Y Revogam-se as disposições em contrário. 

justificação 

Atualmente, o transporte de combustíveis, de uma ffianei­
ra geral, vem se processando de forma a transferir para o 
consumidor mais um custo sobre os seus já elevados encargos. 
Trata-se do frete cobrado pelas empresas responsáveis pelo 
transporte de combustíveís, que não é especificado na nota 
fiscal que acompanha o produto transportado. 

Sabe-se que o despacho das cargas já é remunerado às 
distribuidoras, nos encargos da distribuição, sendo cobrado 
novamente, de forma escamoteada, no preço do produto 
quando vendido ao consumidor. 

Oi-a, pela legíslação em vigor, as Companhias distribui­
doras já percebem grandes vantagens financeiras, visto vende­
rem o produto à vista e disporem de até 50 dias para efetuar 
seus pagamentos junto aos transportadores, podendo, neste 
período, fazer as aplicações financeiras que lhes convier. 

A inclusão do valor do frete na nota fiscal viria corrigir 
uma distorção, pois reduziria o custo do produto no mercado, 
através da negociação das distribuidoras com os proprietários 
de portos ou serviço, hem como atenderia os interesses dos 
cofres públicos. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993.- Esperidião Amin 

(À Camíssão de Assuntos Econômicos- decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l'~ 
Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 537, DE 1993 

Nos termos do art. 216 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da matéria intitu--

lada "A CIA e a Bandeira" de autoria do jornalista João 
Emílio Falcão, publicada no Correio Braziliense do dia 
31·5·93. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993. - SenadorGaribaldi 
Alves Filho. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 210, § lQ, do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido a seguinte 

REQUERIMENTO N• 558, DE 1993. 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2" da Constituição 
Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Esta­
do da Fazenda as seguintes informações: 

1-no âmbito das empresas montadoras de veículos no 
Brasil, quais as que apresentaram lucro tributável e as que 
apresentaram prejuízo, para efeitos de pagamento do imposto 
de renda pessoa jurídica, nos últimos 20 anos; 

2- quais os valores pagos pelas empresas montadoras 
do setor automotívo, anualmente, no período mencionado 
no item 1, discriminando cada uma. 

Justificação 

A presente proposição visa a obtenção, para esta Casa, 
de dados concretos acerca do!' resultados declarados pelas 
empresas que compõem o chamado setor industrial automo­
tivo, especialmente as grandes montadoras de veículos. 

Tais elementos informativos se revestem de grande im­
portância, tendo em vista as constantes reclamações dos diri~ 
gentes das referidas pessoas jurídicas, os aumentos períodicos 
dos preços dos veículos e a concessão exagerada de incentivos 
fiscais para esse setor, implicando isenções e reduções de im~ 
postos. 

Tendo em vista o tratamento privilegiado que de há muito 
é concedido pelo Poder Público Federal às montadoras de 
veículos no País, parece-nos indispensável para uma análise 
mais detalhada e realista da situação das empresas em questão, 
que sejam encaminhadas ao Senado Federal pelo Ministério 
da Fazenda, os dados ora solicitados que Se acham em poder 
da Secretaria da Receita Federal. 

Embasa-se, ainda, o Requerimento em tela na norma 
contida no inciso X do art. 49 da Constituição, a qual atribui 
ao Congresso Nacional competência para fiscalização e con­
trole dos atos do Poder Executivo. 

Ademais, os dados ora solicitados hão de servir de subsí­
dios para o exame por parte desta Casa do Projeto de Lei 
n'~ 3.721, de 1993, que se acha em tramitação na Câmara 
dos Deputados e que em breve deverá ser submetido à revisão 
do Senado Federal. nos termos do art. 65 da Lei Magna. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1993.- Senador Gilberto 
Miranda. 

r A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri· 
mento lido será despachado à Mesa, para decisão, nos termos 
do inciso JII do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 180, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno) · 

Discussão. em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer no 163, 
de 1993), do Projeto de Lei do Senado n' 180, de 1989 
(n• 3.592189, na Câmara dos Deputados), de autoria 
do Senador Mauro Borges, que dispõe sobre a repara­
ção de natureza econômica prevista no § Y do art. 
s~ do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Dispõe sobre a reparaçáo de natureza econômica 
prevista no § 3" do art. s~ do Ato das Disposições Consti~ 
tucionais Transitórias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Os aeronautas, os aeroviários e os militares atin· 
gidos por atos institucionais ou complementares. impossibi· 
litados de, na vida civil, exercer atividades específicas de aero. 
nautas ou aeroviários, em função das Portarias Reservadas 
n• S-SO-GM-5, de 19 de junho de 1964, e S-285-GM-5, de 
1" de setembro de 1966, do Ministério da Aeronáutica, farão 
jus à reparação de natureza econômica prevista nesta lei. 

Art. 2" A reparação de que trata o artigo anterior con· 
sistírá: 

I- na indenização pecuniária dos direito~ feridos pela 
impossibilidade de ter exercido, na vida civil, as atividades 
profissionais específicas citadas nesta lei; 

li- na concessão de aposentadoria a que, por via de 
conseqüência, teriam feito jus naturalmente, na inatívidade, 
caso não tivesse ocorrido a ímpossibilidade de exercer tais 
atividades profissionais. 

Art. 3" A indenização de que trata o inciso I do artigo 
anterior será calculada da seguinte forma: 

I- para os pilotos civis de qualquer categoria, os oficiais 
aviadores e os oficíais aviadores~engenheiros corresponderá 
um salário de comandante de Boeing 737 - equipamento 
básico da aviação brasileira - vigente na data do efetivo 
pagamento da reparação, multiplicado pelo nümero de meses 
transcorridos entre a data em que o beneficiário da reparação 
sofreu a sanção imposta e o mês de maio de 1979, quando 
cessou o impedimento; 

II- para os demais aeronautas, os militares que perten· 
ciam aos quadros e subespecíalidades de Espl. Av. EspCom 
e O A V. os aeroviários e os militares que pertenciam aos 
quadros e subespecialidades de AT-MAV, AT-A V, AT-MR, 
AT-PA,AT-SH, AT-CE, AT-SL, AT-MO, AT-SE, AT-CM, 
AT-HE, AT-IT, AT-Pl, AT-CP, MR-MEAU, MR-SEAU, 
MR~SHAU e MR·CMAU e os militares aue pertenciam aos 

quadros e subespecialidades RT-TE, RT-VO.e AT-CV, aos 
quais se equivalem, também, respectivamente, os comissários 
de bordo, os mecanismos de vôo, os mecânicos I e os despa­
chantes de vôo, no âmbito da aviação comercial, correspon~ 
derá um salário idêntico ao do topo da sua categoria, vigente 
na data do efetivo pagamento da reparação, multiplicado pelo 
número de meses transcorridos entre a data em que o benefi­
ciário da reparação sofreu a sanção imposta e o mês de maio 
de 1979, quando cessou o impedimento. 

Parágrafo único. O valor do salário de que tratam os 
incisos deste artigo será fornecido por certidão pelo sindicato 
da categoria a que pertencer o beneficiário da reparação. 

Art. 4"' A aposentadoria de que trata o inciso li do 
art. 2" será concedida após a apresentação de reqú'erimento, 
firmado pelo beneficiário da reparação na forma do art. 10, 
e paga pela Previdência Social, por conta da União, através 
do órgão de pagamento de benefícios. mais próximo do domi­
cHio do requerente, com vigência a partir da publicação desta 
lei, com recursos adiantados em contas trimestrais. compen· 
sadas as eventuais diferenças. 

Art. 5" O pagamento em moeda corrente nacional de. 
corrente do quanto vier a ser calculado, na ·forma do art. 
3"', isento de qualquer tríbuto, far·Se·á em até sessenta dias 
da data da promulgação desta lei, através de crédito liberado 
em conta, a favor do beneficíário da reparação, que incidirá, 
no requerimento a que se refere o art. 10, a Agência do 
Banco do Brasil S.A, onde pretende seja realizado o depósito. 

Art. 6~ A reparação de que trata o inciso I do art. 2" 
será considerada crédito de natureza alimentícia e estende·se 
aos herdeiros e aos dependentes dos beneficiários falecidos, 
devendo ser calculada na forma do art 3" até a data do faleci­
mento ou na data ali indicada se o falecimento tiver sido 
posterior, e se paga de acordo com o estabelecido no artigo 
anterior. 

Art. 7~ O valor da aposentadoria de que trata esta lei 
corresponderá aos salários constantes dos incisos I e li do 
art. 3~', para as respectivas categorias, cujos reajustes salariais 
s~rão informados pelos sindicatos dos aeronautas e aeroviá· 
nos, sempre que ocorrerem. 

Art. go Os herdeiros e dependentes dos beneficiários 
já falecidos ou dos que vierem a falecer, desde que como 
tal sejam considerados pela Previdéncia Social, farão jus, ain· 
da, a uma pensão cujo valor será o da aposentadoria de que 
tÍ·ata o artigo anterior, a ela habilitando-se por intermédio 
do requerimento a que se refere o art. 10, devendo apresentar 
os documentos que façam prova de sua condição sucessória. 

Art. 9~' As despesas decorrentes desta lei correrão à 
conta de dotação própria dos Encargos Previdenciários da 
União- Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 10. Os beneficiários contemplados por esta lei, a 
partir de sua promulgação, habilitar·se~ão à reparação econô­
mica a eles destinada, mediante simples requerimento que 
comprove esta condíçáo, dirigido ao Ministro de Estado da 
Fazenda, no caso do disposto no inciso I do art. 2~', e ao 
Ministro de Estado da Previdência Social para os efeitos do 
inciso II, também do art. 2~, entregue nas respectivas Delega~ 
cias Regionais mais próximas dos seus domicílios. 

Parágrafo único. Os documentos comprobatórios de 
que trata o caput deste artigo serão: · 

I- para os aeronautas e aeroviários, a cópia do Diário 
Oficial da União que publicou a sanção imposta ao requerente, 
por ato institucional ou complementar, a cópia da licença 
ou certificado fornecido pela Diretoria da Aeronáutica Civil 
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do Ministério da Aeronáutica e a certidão pelo síndicato res­
pectivo; 

11- para os militares, as cópias das folhas de alterações 
do histórico militar que comprovem ter o requerente perten­
cido ao Quadro de Oficiais Aviadores, Oficiais Aviadores­
Engenheiros, ou aos quadros e subspecialidades referidos nes­
ta lei, assim como a data em que sofreu a sanção imposta 
por ato institucional ou complementar, ou cópia do Diário 
Oficial da União que publicou a referida sanção e a certidão 
do salário vigente de sua categoria fornecida pelo sindicato 
respectivo. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- As matérias 
constantes dos itens 2 a 4 da Ordem do Dia da presente 
sessão, de acordo com o disposto no art. 383, alíneas g e 
h, do Regimento Interno, deverão ser apreciadas em sessão 
pública, sendo a votação procedida por escrutínio SCcreto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 2: 
Votação, em turno único, do Parecer no 140 de 1993, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem n, 161. de 1993 (n' 185/93. na origem). de 19 de 
abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
ANTONIO FÁBIO RIBEIRO. para compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Classista 
Temporário, representante dos empregadores, no triênio de 
1993 a 1996, na vaga decorrente do término da investidura 
de Alfredo Peres da Silva. 

Solicito aos Srs. Senadores que estejam em outras depen­
dências do Senado Federal que venham ao plenário, pois a 
votação exige maioria absoluta de votantes e, no plenário, 
há um número relativamente pequeno de Parlamentares. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS·PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, quando V. Ex~ 
anunciou a presença de Senadores na Casa, informou que 
havia 61 ou 71 Srs. Senadores? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Informei 
a presença de 71 Srs. Senadores. De acordo com a lista de 
presença, tivemos, realmente, à tarde, um número elevado 
de Senadores na Casa. E acredito que ainda haja um número 
expressivo de Parlamentares na Casa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agradeço a V. Ex' 
a infonnação. 

O Sr. Magno Bacelar - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT·MA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, hoje, por ocasião da 
reunião com os Líderes, o Presidente do Senado Federal enca­
receu a presença dos Srs. Senadores e o empenho dos Srs. 
Líderes para a votação de hoje. 

Quero crer que, com a advertência de V. Ex• e o início 
da Ordem do Dia, todos os Srs, Senadores presentes na Casa 
devem se deslocar para o plenário; e. segundo o método utili­
zado quando Presidente o nobre Senador Mauro Benevides, 
a Mesa já conferiu em plenário a presença de 27 Srs. Senado­
res. Faltam, portanto, poucos Senadores para completar o 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Mais uma 
vez. solicito aos Srs. Senadores que venham ao plenário, pois 
o Senado vai apreciar indicação de autoridades. Trata-se de 
matéria com votação nominal e que exige quorum de maioria 
absoluta de votantes. Alguns ilustres Senadores estão che­
gando ao plenário. Logo após a votação dessas matérias, tere­
mos sessão conjunta do Congresso NacionaL 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS·PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, desejo fazer uma 
pergunta e, conforme a resposta, farei um comentário: gosta­
ria de saber da Mesa, através de V. Ex•, se o Projeto de 
Lei da Câmara que trata da Lei de Diretrizes e Base da Educa­
ção já chegou ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Respondo 
a V. Ex\ nobre Senador Jarbas Passarinho. O projeto já 
chegou ao Senado e foi remetido à comissão competente. 
Aqui, o projeto tomou o n" 101, de 1993. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois não. n• 101, de 
1993. 

Tive a informação de que na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, parece-me que seria a comissão do mérito, 
já teria sido designado Relator o Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, ou não? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Quánto a 
essa parte não posso informar a V. Ex~ Mas procurarei colher 
informações e V. Exa as terá no mais breve espaço de tempo_ 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• sabe perfeita· 
mente como um dirigente, não apenas eficiente, mas muito 
presente na Casa. que aqui tivemos o problema de não apro­
varmos, desde logo, aquele Projêto de Lei de Diretrizes e 
Bases de autoria do nobre Senador Darcy Ribeiro. 

Então, vamos ter a seguinte questão: o projeto está sendo 
discutído na Comissão de Educação, do Senado Federal e, 
automaticamente, pelo que prevê o Regimento, os projetos 
afins, ou seja, aqueles que tratam da mesma matéria, devem 
ser anexados para serem discutidos em conjunto. 

O objetivo da minha pergunta é saber se na Comissão 
de Educação poderemos tratar da matéria de maneira ... 

O Sr. Magno Bacelar- Senador Passarinho, V. Ex• per­
r.1ite-me um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Concedo o aparte a 
V. Ex• 

O Sr. Magno Bacelar - Gostaria de aduzir uma infor­
mação ao questionamento de V. Ex• Encerra, amanhã, pe­
rante a Comissão de Educação, o prazo para a apresentação 
de emendas que deverão ser submetidas à votação na próxima 
semana. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO -V. Ex• se refere ao 
Projeto do Senador Darcy Ribeiro ou ao Projeto da Câmara? 

O Sr. Magno Bacelar- Ao Projeto da Câmara. O prazo 
para apresentação de emendas deve estar sendo encerrado 
amanhã. Alguns Senadores já demonstraram interesse em 
apresent~r emendas; eu sou um deles. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -É bem provável que 
se possa apresentar até um substitutivo no Senado, tal a impor­
tância da matéria. 

Por exemplo, por que nos insurgimos aqui, inicialmente, 
em não deixar que o projeto fosse aprovado após meia hora 
de discussão, na Comissão de Educação, e depois com cinco 
ou dez minutos de discussão, aqui em plenário? 

Porque a Lei no 5.692, que foi feita ao noss0 tempo, 
no Ministério. decorreu de um longo trabalho de conscien­
tização dos educadores brasileiros, numa equipe inicial presi­
dida p'êlo Padre José de Vasconcelos, que, infelizmente, mor­
reu há pouco tempo; e onde figuravam Eurides Brito, Nilton 
Sucupira, Valdir Chagas- um dos grandes nomes da Educa­
ção brasileira e é cearense. 

Verificamos, naquela época, que o Brasil era, juntamente 
com Portugal e outros dois países africanos, os últimos quatro 
países do mundo que só tinham quatro anos de escolarização 
obrigatória, enquanto o Chíle já estava com nove anos, a 
Argentina com mais do que isso; e tínhamos uma dificuldade 
de nos apresentarmos corno o último pelotão da educação 
no mundo. Pois bem, passamos para oito anos, e a proposta 
do nobre Senador Darcy Ribeiro era reduzir para cinco anos. 

O nobre Senador João Calmon, Patriarca da Educação 
no Brasil, apresentou uma emenda ao projeto do Senador 
Darcy Ribeiro. E seria muito interessante, acredito, que pu­
déssemos, através do Relatar da matéria, apresentar um subs­
titutivo que juntasse o ponto de vista que adotamos com aquele 
que vem da Câmara. Mas como aquela Casa Legislativa ficou 
com a última palavra - o Senado é a câmara revisora, mas 
a última palavra pertence à Câmara Federal- não será fácil 
conseguir que essa matéria seja lá aprovada se não houver 
um entendimento com os Líderes. 

V. Ex• me informa agora, por exemplo, que qualquer 
emenda sendo apresentada, já o prazo estando se extinguindo 
- a semana que vem, provavelmente, será uma semana de 
difícil quorum, aqui no plenário, devido ao feriado de Corpus 
Cbristi - o ideal seria que pudéssemos ter um substitutivo 
através do Relator. É o ponto de vista que eu sustentava. 

O Sr. Magno Bacelar- Apenas queria trazer essa infor~ 
mação a V. Exa Quero ainda informar que, proporcional~ 
mente, o PDT é o Partido com a maior Bancada presente 
na votação de hoje, haja vista que se encontram presentes 
50% dos seus integrantes. Temos, inclusive, a informação 
do Senador Dario Pereira de que outros Senadores já estão 
se deslocando para o plenário. Chega agora o Senador Pedro 
Teixeira, futuro integrante desta Bancada, para engrandecer 
o nosso Partido. Há, agora, 75% da Bancada do PDT. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu diria que não estou 
invejando V. Ex•, quando falo ainda pelo PDS. Somos também 
75%. Somos três Senadores do PDS presentes. São 75% da 
Bancada. Não sei onde está o quarto Senador, que náo veio 
ainda, pois, de um modo geral, somos 100%. 

Pedimos aos Senadores que compareçam, porque, se não 
votarmos nesta quarta-feíra, vai ser muito difícil votarmos 

essa matéria relativa às autoridades na próxima semana. E, 
sendo assim, perderemos a oportunidade, hoje, de cumprir 
com o nosso dever. Agradeço muito a participação do nobre 
Líder do PDT. Afinal, pelo menos uma vez, me entendo 
com o PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Dentro de 
alguns minutos será submetida à votação a mensagem refe­
rente à índicação de autoridades. 

Solicito, mais uma vez, aos Srs. Senadores que venham 
ao plenário, para que a mensagem possa ser apreciada com 
o quorum exigido pelo Regimento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente. quero 
fazer um apelo aos Tucanos para fazerem uma revoada para 
o plenário. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os Srs. 
Senadores estão chegando. A Mesa espera que os que ainda 
não chegaram, os que se encontram em seus gabinetes, acor­
ram ao plenário. 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente. segun­
do o Senador Mauro Benevides, já há 39 Senadores. Estão 
faltando somente dois. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente. pediria 
a V. Ex~ que aguardasse mais cinco minutos, porque acabam 
de chegar seis Senadores de uma só vez. De forma que acredi­
tamos que dentro de poucos mínutos haverá quorum sufi­
ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Se algum 
Sr. Senador quiser usar da palavra, poderá fazê~lo. 

O Sr. Aureo Mello- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aureo Mello, pela ordem. 

O SR. AUREO MELLO (PRN-AM. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, já que V. Ex•, tão 
generosamente, facultou-me a palavra, embora não queira 
me considerar propriamente o que se chamaria de um boquir­
roto, mas, nós, da Amazônia, sempre temos assunto engati­
lhado para expressar. 

Hoje, estava me lamentando não por não 111e haver inscri­
to para falar sobre um tema que vem sendo alvo de observação 
e afirmação de outros Srs. Senadores, inclusive daquela senho­
ra, representante do Estado de Roraima, que é concernente 
à distribuição das terras amazônicas para as tribos indígenas 
deste País. Aquele caso da raposa, que foi apontado em Rorai­
ma, é decorrente - segundo afirmou a Senadora represen­
tante daquele Estado - das pressões internacionais, reta­
liando as terras brasileiras, para que fossem entregues a essas 
tribos que não têm propriamente pátria, nem pertencem à 
nação alguma, porque transitam livremente, no caso em espé~ 
cie, ora em chão brasileiro, ora em chão venezuelano. 

Ora, Sr. Presidente, não se justifica que sejam prejudi­
cados os naturais deste país, quando existem problemas a 
serem resolvidos, matéria a ser solucionada e, sobretudo, assis~ 
tência a ser dada àquelas regiões distantes. 

Ainda há pouco, estava conversando com o Senador Aluí­
zio Be~erra e, para surpresa minha, estávamos falando em 
alguns municípios do Estado do Acre, como Cruzeiro do Sul, 
Tarauacá ~terra do nosso J.G. de Araújo Jorge- Xapuri, 
terra do nosso querido Senador Jarbas Passarinho, e o Acre, 
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afinal, não é um Estado tão grande assim. E o ex-Ministro 
da Saúde, Adib Jatene, é presumível candidato, talvez do 
PPR, â Presidência da República, segundo circulam murmú­
rios por aí. 

Sr. Presidente, para surpresa minha, verifiquei que não 
existem vias de comunicação entre um Estado e outro. A 
cidade de Rio Branco não se comunica, por estrada, a Taraua~ 
cá nem a Xapuri, nem a Cruzeiro do Sul, nem a lugar nenhum. 
Estamos necessitando mais do que nunca de verbas e de assis­
tência para esses lugares. Por favor, que no Orçamento federal 
-que ameaçam de modificar e transformar - não se venha 
a retirar as dotações destinadas a civilizar e ampliar essas 
terras cheias de florestas e repletas de atraso. que são da 
periferia brasileira. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex~ um aparte?· 

OSR. AUREOMELLO-Ouço V. Ex' com muita honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex• iniciou, como sempre, 
o seu belo discurso, falando do problema indígena relacionado 
com terra, não foi? 

O SR. AUREO MELLO -É verdade. 

O Sr. Jarbas Passarinho - E V. Ex• assinou a Consti­
tuição, ou a assinou com restrição. ou não a assinou, ou não 
era V. Exa constituinte? 

O SR. AUREO MELLO - Eu era constituinte, assinei 
a Constituição. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Então somos escravos do 
texto constitucional, concorda V. Ex•? 

O SR. AUREO MELLO - Em parte porque poderemos 
modificá-la agora em outubro. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Quando a modificarmos, sim. 
Mas enquanto não, estamos presos a ela. Juramos respeitá-la. 

OSR. AUREOMELLO-Sem dúvida. Sou, nesse ponto, 
o que em gíria militar se chamaria de "caxias". Sou crente, 
caxias, daqueles que pensam que a Constituição é um docu­
mento que deve ser obedecido e respeitado em todos os seus 
itens. Embora haja por aí certas subversões ditas constitU­
cionais, que depois são comemoradas em termos de palco, 
de sessões maravilhosas, com todos os seus protagonistas mais 
destacados. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Admite ainda V. Exs que 
me concedeu um aparte? 

O SR. AUREO MELLO - Estou dialogando com V. 
Ex\ o que é um prazer. V. Ex• é, inclusive, acima de militar. 
um escritor, que, geralmente, é prolixo por natureza. Assim, 
com prolixos dos dois lados, vamos fazendo o nosso parla­
mento. 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex~ leva uma g~ande vanta­
gem porque, além de civilista, é poeta. 

O SR. AUREO MELLO -Poeta. sempre. Senador, às 
vezes. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Pobre de mim, que apenas 
levei 28 anos da minha vida fazendo "direita, volver! esquerda, 
volver!"- aHás, mais direita do que esquerda. 

O SR. AUREO MELLO- Acredito. 

O Sr. Jarbas Passarinho - De qualquer modo, o meu 
desejo era perguntar a V. Ex~ se, tendo como teve, a oportu-

nidade de assinar a Constituição, o art. 231 da Constituição, 
que regula o problema indígena, deve ou não ser respeitado. 
No meu caso, participei diretamente, quando Ministro da Jus­
tiça no Governo do nosso malogrado príncípe - que V. Ex~ 
defendeu até o fim- levando um estudo completo. A tê tive 
a curiosidade de permear um problema de antropologia cultu­
ral. Senti a necessidade, no que' diz respeito à questão dos 
lanomami, de ter a condição. como Ministro, de propor ao 
Presidente da República a demarcação daquelas terras. Já 
as terras do nordeste de Roraima ... 

O SR. AUREO MELLO - Mas uma demarcação tão 
grande quanto aquela que foi feita! Não acha V. Ex• que 
é um exagero. que há uma disparidade entre a população 
Ianomarni e as terras dadas a eles? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não. Se V. Ex• quiser analisar 
a questão pitagoricamente eu me recuso a discuti-la, porque 
Pitágoras inventou o número, e com o número V. Ex' diz 
que há pouco índio para muita terra. Em compensação, em 
Alagoas, terra do Presidente da República de então, demos 
18 hectares por índio. O problema não está absolutamente, 
quando se trata da questão da colonização, na relação entre 
a quantidade de terras e o número de pessoas que estão lá. 
O que a Constituição diz cJaramente é que as terras que são 
tradicional e permanentemente ocupadas devem ser demar­
cadas como propriedade dos índios. Mas não se trata de pro­
priedade dos índios, trata-se de propriedade agregada. porque 
o art. 20 da Constituição elenca todos o~ bens da União e 
o último item são as terras indígenas. As terras indígenas 
são bens da União no caso dos Ianomami elas estão dentro 
da faixa de fronteira, mas podem excedê-la ou não, depen­
dendo do que se analisar até os 150 quilômetros- e a União 
é duplamente responsável por elas. Não há o menor perigo 
em relação à soberania nacional de se ter feito aquele tipo 
de demarcação. O que é necessário, sim, é na hora de sua 
utilização ser obrigatório ouvir o Conselho de Defesa Nacional 
e, ouvido este Conselho, um projeto de lei que passe pelo 
Congresso NacionaL Então, não me importa essa colocação 
que V. Ex~ fez ainda há pouco se o número de índios, dentro 
de seus folk ways, dentro da sua cultura - está na Consti­
tuição. inclusive. que temos que preservar essa condição de 
reprodução não apenas física mas também cultural- , corres­
ponde exatamente àquela área. Tanto que ... 

O SR. AUREO MELLO- Mas, Senador, V. Ex• não 
acha que aquela área dada aos ianomami não corresponde 
à quantidade de índios naquela região nem atende, na sua 
regulamentação, aos interesses dos habitantes da região de 
Roraima? Custa-me crer. Estou informado de que a tribo 
do ianomami é apenas de 5.500 índios. A área que lhes foi 
atribuída é superior à de muitos países. E, ao mesmo tempo, 
na regulamentação desse dispositivo constitucional se impede, 
por exemplo, a presença de nacionais que desejem também 
explorá-la e utilizá-la de maneira a auferir vantagens. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Pode V. Exa ouvir meu argu­
mento? 

O SR. AUREO MELLO- Sim. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Em primeiro lugar. o recen­
seamento dos ianomami, no geral - não é uma tribo só. 
são várias tribos diferentes, quatro subgrupos lingüísticos e 
não. apenas um - corresponde a mais de dez mil índios, 
segundo o levantamento feito pela Universidade de Brasília. 
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O IBGE esteve lá mas não foi às áreas a que deveria ir. 
Esse levantamento já corresponde ao ano de 1984. Mas não 
vou discutir se são 10.000, 15.000 ou 100.000, mas o que 
V. Ex• focahzou. Esses índios estavam lá e precisam daquela 
terra para, do ponto de vista exatamente da antropologia 
cultural, sobreviverem, ou não? Eu respondo que sim. Eles 
precisam, porque as áreas que estão intermediárias e aparecem 
em branco no mapa não são apenas de deambulação; são 
áreas que exigem uma interação cultural entre tribos diferen· 
tes. E mais ainda: essa interação significa, também, determi­
nadas tradições de natureza matrimonial e outras de natureza 
funerária. As trilhas levam de uma à outra. Aquela área ape~ 
nas aparentemente não está com a presença no solo daqueles 
índios. lsso não tem cabimento. O fato de não permitir a 
entrada a partir da demarcação é exatamente para permitir 
que apenas as autoridades as tenham. Quais são as autoridades 
federais? São as nossas Forças Armadas. o Minístério das 
Relações Exteriores. Amanhã, qualquer outra autoridade, 
que do ponto de vista federal lá se inclua, tem completo trân­
sito. Penso que V. E~, como poeta, como humanista, como 
homem admirável que é -e eu o respeito por isso. 

O SR. AUREO MELLO~ Muito obrigado. V. Ex• que 
o é. 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex~ não irá defender aquele 
tipo de garimpagem brutal que se fez. a partir do momento 
em que a estrada perimetral norte juntou-se com o levanta~ 
menta do RADAM e só numa tribo Catrimani houve 52% 
de mortos. Veja V. Ex• que não podemos defender isso. 

O SR. AUREO MELLO- De nenhuma maneira! 

O Sr. Jarbas Passarinho~Quando V. Ex~ dizem relaçáo 
aos outros habitantes, claro que conheci Roraima muito antes 
de alguns que hoje a representam. Conheci~a antes até do 
nome Roraíma, quando eu era oficial do Estado Maior, quan~ 
do era ainda Rio Branco. Acontece hoje, evídentemente, que 
essas terras não são intocáveis. Já disse há vários Colegas, 
aqui, que essas terras são perfeitamente exploráveis a partir 
do momento em que haja o projeto de lei e se explore. O 
que não pode ser feito é na base do garimpeiro que lá chegou, 
provocou a doença, metade dessa tribo morreu de gripe! Sena­
dor Aureo Mello, sào seres humanos! Enquanto debatemos, 
foi aumentando o número "de Senadores presentes. Peço a 
V. Ex• que me dê uma oportunidade futura para discutirmos 
esse as!iunto. 

O SR. AUREO MELLO- Estou vendo que em Xapuri 
as pessoas entendem um pouco. Aliás, bastante de assuntos 
de indiologia. 

Mas a condução da minha palavra tem o objetivo de 
falar sobre o Projeto Calha Norte. Esse projeto foi suspenso. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Pediria ao 
nobre orador que abreviasse as suas considerações. 

O SR. AUREO MELLO- Sim, Sr. Presidente. 
O Projeto Calha Norte -e, abreviando as minhas consi­

derações e quase as encerrando, aproveitando o número que 
já dá quorum - deve ser revlvido com a máxima rapidez, 
embora não seja, como disse o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, adepto da invasão destrutiva das áreas indígenas. O 
Projeto Calha Norte tem a finalidade de estabelecer uma faixa 
de 150 quilômetros, a partir das fronteiras daquelas nações 
indígenas que fazem limites com os Estados de Roraima, Ron­
dônia, Amazonas e Pará. De repente, o Projeto Calha Norte 

morreu, ninguém ouviu falar mais dele. Os próprios militares 
já estavam aceitando a hipótese de esse projeto vir a ser 
apenas destinado a manter alguns núcleos de habitação e de 
civilização naquelas áreas. Por isso, Sr. Presidente -pretendo 
futuramente falar com mais profundidade e especificamente 
sobre o assunto~ há necessidade da renovação e do prestígio, 
o mais urgente possível, do Projeto Calha Norte. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Srs. Senado­
res, por falta de quorum, a matéria constante do [tem 2 deíxa 
de ser submetida à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3: 
Discussão, em turno único, do Parecer n"' 154, de 1993, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 174. de 1993 (n'234/93, na origem) de 5 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submere à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
GERALDO AGUIAR DE BRITO VIANNA para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Suplente de 
Ministro Classista Temporário, representante dos emprega­
dores, em complementação ao triênio DE 1992 a 1995, na 
vaga decorrente do falecimento de Osório Coelho Guimarães 
Filho. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 4: 
Discussão, em turno único, do Parecer no 167, de 1993, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 194, de 1993 (n' 275/93, na origem) de 24 de 
maio de 1993, pela qual o Senhor Presidente da Repubhca 
submete à deliberação do Senado a escolha do General-de­
Exército LUIZ GUILHERME DE FREITAS COUTINHO, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal M~lit:ar, 
na vaga decorrente da aposentadoria do General~de-Exerclto 
Haroldo Erichsen da Fonseca. 

Em discussão o parecer. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Lembro aos 
Srs. Senadores que será realizada, imediatamente, sessão con­
junta do Congresso Nacional para a apreciação de medidas 
provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
OFÍCIO N' S/48, DE 1993 

(Ern regime de urgência nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.} 

Ofícío n9 S/48, de 1993, através do qual o Governo do 
Estado do Maranhão solicita autorização para contratar opera­
ção de crédito junto à Financiadora de Estudos e Projetos 
- FINEP, no valor de dezenove bilhões, setecentos e setenta 
e seis milhões, oitocentos e quatro mil, trezentos e dezoito 
cruzeiros e cinqüenta e três centavos, para os fins que especi­
fica. (Dependendo de Parecer.) 
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-2-
REDAÇÁO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 327, de 1991 

Discusssão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 162, de 1993), 
do Projeto de Lei do Senado n' 327, de 1991, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dispõe sobre 
a participação dos empregados na direção das sociedades de 
economia mista e empresas públicas vinculadas à Unlão. 

-3-
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 90, DE 1992 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Se~ 
nado ao Projeto de Lei da Câmara n' 90, de 1992 (n" 3.019/92, 
na Casa de origem), que modifica dispositivos da Lei n~ 6.494, 
de 7 de dezembro de 1977, estendendo aos alunos de ensino 
especial o direito à participação em atividades de estágio., 
tendo 

Parecer, sob n" 161, de 1993, da 
-Comissão Diretora, oferecendo a redação do vencido. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer-

rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h30min.) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSSISTAS 

(Criado pela Lei n' 4.284/63) 

PARECER 

Balancete Patrimonial e Demonstrativo das 
Receitas e Despesas do IPC, referentes ao mês de março 
de 1993. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas- IPC, de acordo com o que estabelece o art. 
12, inciso III, da Lei n' 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 
examinou o Balancete Patrimonial e o demonstrativo das Re~ 
ceitas e Despesas referentes ao ,paríodo de J?.l a 31-3-93, 
conjuntamente com o Demonstrativo das Receitas e Despesas 
do mês de março de 1993, considerando que essas peças tradu­
zem a situação patrimonial e financeira do Instituto em 
31-3-93, com Notas Explicativas, resolve: 

Aprovar o Balancete e os Demonstrativos das Receitas 
e Despesas do Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC, referentes ao mês de março de 1993, apresentadas na 
forma a seguir descrita: 

Ativo 

O Balancete Patrimonial do IPC, referente ao mês de 
março de 1993, apresentou um fechamento do Ativo e Passivo 
no valor total de Cr$ 875.413.126.441,84. 

Grupo Disponível Imediato 

Comparando-se o resultado obtido no Grupo, com o mês 
de fevereiro de 1993, obtém-se uma variação de 25,56%, 
oriunda das aplicações de recursos em ativos financeiros: 
RDB; CDB; Fundo Ouro; Fundo Azul e Cadernetas de Pou­
pança. 

Grupo Investimet~.:os 

Representa o montante de recursos investidos na carteira 
de empréstimos averbados aos associados. assim como investi­
mentos em ações do Banco do Brasil S/ A, cujo desempenho 
foi otimizado, também, em face do desdobramento das ações 
''ON" e "PN", pertencentes ao Instituto, aprovado pela As­
sembléia Geral Extraordinária dos Acionistas do dia 30-12-92. 

A variação deste Grupo com relação ao mês de fevereiro 
de 1993, foi de 38,64%. 

Grupo Créditos Diversos 

Neste Grupo, a variação percentual relativamente ao mês · 
de fevereiro de 1993, foi de 38,00%, em decorrência, principal­
mente, do aumento do débito da Câmara dos Deputados, 
relativo ao repasse de Equiparação de Pensões e Reserva 
da Previdência Congressual, devendo-se levar em conside­
ração o disposto no item 1 das Notas Explicativas anexas 
ao Balancete. 

Grupo Ativo Realizável a Longo Prazo 

A variação percentual do Grupo em relação ao mês de 
fevereiro de 1993, foi de 105,44%, em decorrência do reinício 
dos financiamentos de veículos aos associados do Instituto. 

O valor alocado para a concessão de financiamento de 
veiculo atingiu o montante acumulado de 
Cr$31.534.886.235, 10. 

Grupo Ativo Permanente 

Neste Grupo, que demonstra os bens móveis e imóveis 
do Instituto, não houve nenhuma incorporação de bens ao 
patrimônio da Entidade, fechando o mês com o valor total 
de Cr$150.728.920,25 

Passivo 

Grupo Passivo Exigível Operacional 

Demonstrou uma variação percentual de 169,94%, em 
relação ao mês de fevereiro de 1993, como conseqüência da 
retenção das obrigações tributárias apropriadas no mês, que 
foram liquidadas em abril de 1993. 

Grupo Passivo Exigível Atuarial 

Neste Grupo, as Reservas Matemáticas - Beneficios a 
conceder, destinam-se à concessão de benefícios futuros aos 
associados do Instituto. 

Grupo Não Exigível 

As Reservas da Previdência Congressual variaram, em 
relação ao mês de fevereiro de 1993, em 28,90%, cujos resul­
tados destinam-se, também, à concessão de benefícios futuros 
aos associados, devendo-se levar em consideração o disposto 
no item 1 (um) das Notas Explicativas anexas ao Balancete. 

CONTAS DE RESULTADO 

Receitas de Contribuições e de 
Transferências Correntes 

Estas Receitas destinam-se ao pagamento das Folhas de 
Pagamento de Pensionistas, contidas no Grupo Despesas de 
Transferências Correntes. 

O valor de Cr$90.307.753.42!,76 a receber da Câmara 
dos Deputados e Senado Federal, a título de equiparação 
de pensõe se reserva da previdência congressual, quando atua~ 
tizado, na forma dos demonstrativos anexos, totaliza o mon­
tante de Cr$329.238.473.491,28, cuja diferença, no valor de 
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Cr$238.930.720.069.52 (Correção Monetária), se não forres· 
sarei da ao Instituto, representará prejuízo, pelas razões expos­
tas na análise do Grupo a seguir descrito: Receitas Patri­
moniais. 

Receitas Patrimoniais 

receitas Patrimomais estão complementando o pagamento da 
Folha de Pagamento de Pensões, uma vez que as receitas 
de contribuições e de transferências- Contribuições Patrimo­
nais - são insuficiantes para a cobertura da referida Folha 
de Pensões. 

Estas Receitas são oriundas das aplicações em ativos fi­
nanceiros, que correspondem à atualização monetária mais 
ganhos reais, que variaram em virtude dos prazos das aplicaç­
lões e prazo fixo, onde estas receitas passaram para o mês 
subseqüente. 

As receitas patrimoniais destinaram-se. também ao paga­
mento de Despesas apropriadas nos Grupos Despesas de Cus­
teio e de Investimentos, 

Em face do não recebimento dos repasses de equiparação 
de pensões e reserva da previdência congressual. conforme 
já detalhado nas Notas Explicativas anexas ao Balancete. as 

As Contas de Resultado demonstraram uma igualdade 
em decorrência da constituição de Reservas durante o mês 
de março de 1993, no valor de Cr$193.718.691.754.20. 

É o Parecer! 
BraSília DF, 13 de maio de 1993.' ~Aloisio Vascoitcelos 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
Seção de Análise e Orçamento 

Notas Explicativas Anexas ao 
Balancete Patrimonial de março de 1993 

l. O IPC tem a receber da Câmara dos Deputados os 
recursos con~ignados a título de equiparação de pensões e 
reserva da Previdência Congressual nos valores de 

- CXM.\R.l DOS DmJrADOS 

- lquiparasão de Penaõu 
Exerc{cio de 1990 • Cr$ 258,ll8.261,16 
Exerc{cio de 1991 • Cr$ 882.295.994,04 
Exerc{cio de 1992 • Cr$ 20.957,889.~01,50 
Exerc{cio de 199l • Cr$ 39.350,299.887,62 

- 'ileaena da Prevideueu eonarusual 

Cr$61.448.823.544,32 e Cr$24.68!.177.871, ll; e do Senado 
Federal nos valores de Cr$3.340.903.580,14 e 
Cr$278.707.672,41, respectivamente, perfazendo um total ge­
ral de Cr$89.749.612.667 ,98 (oitenta e nove bilhões, setecen­
tos e quarenta e nove milhões, seiscentos e doze mil, seiscentos 
e sessenta e sete cruzeiros e noventa e oito centavos), sem 
atualização monetária, apropriados como receita, na forma 
a seguir descrita: 

61.448.823.544,32 

Exerc{eio de 1992 •••••••••••••••••• Cr$ 
Exe.rcleio de 1993 ••••••••• -.......... Cr$ 

9.374.688.901,85 
15.306.488.969,26 

mrAL DA ciK&RA DOS DmJrADOS • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 

24.681.177.871,11 

86.130.001.415,43 

- SEIWlO l'I!DIIIW. 

- !qulparp de Penaõu 

OUtubro a Dezembro/92 •••••••••••••••••••••••••••••••• CrS 3.340.903,580,1~ 

- Reserva da Previdéncu Co!!gressua1 

Exerc{cio de 1992 (Dezeobro) ••••••••••••••••••••••••• Cr$ 278.707.672,41 

3,619.611.252,55 tOtlL DO SENADO FEDERAL •••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 

rorAL GI!IIAL: CXIIAR.l DOS DmJrADOS + SEIWlO Fl!DEJW. .. .. Cr$ 89.749.612.667,98 

Ressalte-se, ainda, que o JPC tem a receber da Câmara 
dos Deputados a título de reserva da Previdência Congressual 
os valores de Cr$108.877 .231 ,76, relativo aoi exercício de 1990 
e Cr$449.263.522,02, relativo ao exercício de 1991, perfazendo 
o montante de Cr$558.140.753,78, sem atualização monetária, 
não apropriados na equação patrimonial. 

Portanto, o total geral a receber da Câmara dos Depu­
tados é de Cr$86.688.142.169,21, elevando o montante global 
a receber (CVâmara dos Deputados +Senado Federal) para: 
Cr$90307 .753.421 ,76, não atualizados monetariamente. 

De acordo com o Demonstrativo anexo, o montante a 
receber da Câmara dos Deputados, compreendendo os exercí­
cios de 1990, 1991, 1992 e 1993, a título de equiparação de 
pensões e reserva da Previdência Congressual, corrigido mo­
netariamente pelo índice oficial de inflação INPC/IBGE, até 
abril de 1993, atingiu o valor de Cr$317.104.371.210,81. 

O Senado Federal também deixou de repassar para o 
JPC, no exercício anterior, recursos a título de equiparação 
de pensões e reserva da Previdência Congressual, no valor 
total de Cr$3.619.611.252,55 que atualizado monetariamente 
pelo índice oficial de inflação INPCI!BGE, até abril de 1993. 

remonta em Cr$12.134.102.280,47 (vide quadro demonstra­
tivo anexo). 

2. A aplicação em ''Debêntures", equivalent~s a títulos 
não conversíveis da" A Rural Colonização S/ A'', pertencentes 
ao Grupo Realizável a Longo Prazo, representando à época 
45% do Ativo Contábil, acha-se sub-judice, em virtude de 
irregularidades constatadas na emissão dos títulos e á falta 
de documentação hábil, conforme Processo nn 14.322f89, na 
Câmara dos Deputados. 

3. A Rubrica "Reserva Matemátíca de Benefícios a 
Conceder" do Grupo Exigível Atuarial, tem como finalídade 
atender à cobertura de Benefícios a Conceder, de acordo 
com a orientação da Empresa Atuária - STEA, nos termos 
do contrato firmado entre o IPC e aquela empresa em 1990, 
sendo que estamos aguardando os cálculos atuariais resul· 
tantes do referido contrato para que possamos proceder aos 
lançamentos de ajustes necessários. 

Brasilia DF, 13 de maio de 1993. - lnsituto de Previ~ 
dência dos Congressistas Francisco dos Santos Passos, Diretor 
do Departamento de Contabilidade Contador CRC·DF 4966; lns· 
tituto de Previdência dos Congressistas Marcos José C. Lima 
Chefe da Seção de Análise e Orçamento Contador - CRC-DF 
8274. 
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IHSTI'l'UTO DB PftEVIO!NClA 005 CONGRESSISTAS - IPC 
DEPAM'AMENT'O DB CONTABILIDADE 
&eção de anili8e e Orça.ento 

RSSBRVA DA PRE'VID!tNCIA CONGRBSSUAI. 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 1' a 31 de 
maio de 1993- art. 269, 11 do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e enviados à sanção: 
Projeto de Lei da Câmara n' 45, de 1993 (o' 3.477/92, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a transformação de cargos no âmbito das institui­
ções federais de ensino, abrangidas pela Lei n' 7.596, de 10 
de abril de 1987. -Sessão: 4-5-93 (76) 

Projeto de Lei da Câmara n' 145, de 1992 (n" 3.355/92, 
na Casa de origem), de. iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que cria cargos em comissão na Secretaria do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 10~ Região, com sede em Brasília 
-DF, e dá outras providências. -Sessão: 4·5·93 (76) 

Projeto de Lei da Câmara n' 6S, de 1993 (n' 3.632193. 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 27 
da Lei n' 6.662, de 25 de junho de 1979, que dispõe sobre 
a Política Nacional de Irrigação, e dá outras providências. 
-Sessão: 4-5-93 (76) 

Projeto de Lei da Câmara n' 73, de 1992 (n' 3/91, na 
Casa de, origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre os incentivos fiscais para a capacitação tecno~ 
lógica da in,dústria e da agropecuária, e dá outras providências. 
Sessão: 5-5-93 (79) Extraordinária 

Projeto de Lei da Câmara n' 48, de 1993 (n' 3.498193, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República., 
que altera dispositivo da Lei n' 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. - Sessão: 6-5·93 (81) 

Projeto de Lei da Câmara n• 118, de 1992, (n' 5.579190_. 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aplicação, nos Tribu­
nais de Justiça e nos Tribunais Regionais Federais, das normas 
da Lei n' 8.038, de 28 de maio de 1990, sobre ações penais 
originárias. -Sessão: 13-5-93 (87) 

Projeto de Lei da Câmara n' 20, de 1992 (n' 7.445186, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que revoga o Decreto-Lei n' 869, de 12 de dezembro de 1969 
e _dá outras providências. -Sessão: 20-5-93 (94) 
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Projeto de Lei da Câmara n' 14, de 1993 (n• 7.128186, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que cancela débitos para com a Superintendência do Desen~ 
volvimento da Pesca- SUDEPE, e dá ootras providências. 
Se_ssão: - 26·5-93 (99) 

Projeto de Lei da Câmara n' 100, de 1993 (n" 3.832/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que concede antecipação de reajuste de vencimento e de sol­
dos aos servidores civis e militares do Poder Executivo. -
Sessão: 26~5-93 (100) Extraordinária 

Projetos aprovados e enviados à promulgação: 
Projeto de Resolução n• 37, de 1993, que autoriza o Go· 

verno do Estado de Santa Catarina: - SC, a oferecer garantia 
à operação ~e crédito a ser rea\izada entre a Companhia Cata~ 
rinense de Aguas e Saneamento - CASAN, e o Banco do 
Brasil S/ A, na qualidade de agente financeiro da União, no 
valor de um trilhão, quinhentos e setenta e quatro bilhões. 
setecentos e trinta e sete milhões e quatrocentos mil cruzeiros1 

destinada ao financiamento do Progratna de Modernização 
do Setor de Saneamento- PMSS, naquele Estado. -Sessão: 
4-5-93 (76) 

Projeto de Resolução n9 38, de 1993, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que dispõe sobre o Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal e dá outras providências. 
-Sessão: 5-5-93 (79) Extraordinária 

Projeto de Resolução n\> 4ú, de 1993, que autoriza o Go­
verno do Estado de Bahia a oferecer garantias em favor da 
Empresa Bahiana de Água e Saneamento SIA- EMBASA, 
sobre o valor de um trílhão novecentos e setenta e um bilhões, 
c:tocentos e noventa e nove milhões e quatrocentos mil cruzei­
ros, equivalentes a US$99,300,000.00, parcela de empréstimo 
obtido pela República Federativa do Brasil junto ao BIRD, 
e a elevar temporariamente seus limites de endividamento, 
para implementação do Projeto de Modernização do Setor 
de Saneamento - PMSS, no Estado da Bahia. - Sessão: 
6-5-93 (81) 

Projeto de Decreto Legislativo n" S, de 1993 (n' 189192, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
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concessão à Rádio Alvorada Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cruz das 
Almas, Estado da Bahia.~ Sessão: 6-5-93 (81) 

Projeto de Resolução n9 34, de 1993, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul ~ LFTRS, 
destinadas ao giro de noventa por cento das 52.063.102 
LFTRS, vencíveis no primeiro semestre de 1993. -Sessão: 
10-5-93 (83) 

Projeto de Resolução n~ 41, de 1993, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que altera a Resolução n" 42, de 1993. 
- Sessão 12-5-93 (86) Extraordinária · 

Projeto de Resolução n? 1, de 1992, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que cria a Comlssáo de Fiscalização e Con~ 
trole e dá outras providências. - Sessáo: 19-5-93 (92) 

Projeto de Resolução n" 33, de 1993, que rerratifica a 
Resolução do Senado Federal n" 54, de 1992. ~.Sessão: 
25-5-93 (98) Extraordinária 

Projeto de Decreto Legislativo n" 15, de 1993, (n"262/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo, 
por troca de Notas, relativo à concessão de empréstimos, 
pelo Fundo de Cooperação Econômica Ultramarina, para o 
financiamento de três projetos ambientais, celebrado entr6 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Japão, em Brasília, em 12 de março de 1993. -Sessão: 
25-5-93 (98) Extraordinária 

Projeto de Decreto Legislativo n" 16, de 1993, (n•, 263/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo, 
por troca de Notas, que concede status autônomo ao escritório 
de representação do Fundo de Cooperação Econômica Ultra~ 
marina no Rio de Janeiro, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Japão, em 
12 de março de 1993. Sessão: 25-5-93 (98) Extraordinária 

Matérias aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados: 
Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 

3, de 1993 (n" 965/91, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui normas gerais sobre des­
portos e dá outras providencias. -Sessão: 4~5-93 (76) 

Substítutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 113, de 1992 (n' 2.453/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a identificação criminal pelo processo datiloscópico, a 
coleta e a utilização de informações para conhecimento e con­
trole da criminalidade no País e dá outras providências. -
Sessão: 4-5-93 (76) 

Projeto de Lei do Senado o" 170, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin, que altera a redação do art. 
14 da Lei n• 7.713, de 22 de setembro de 1998. Sessão: 6-5-93 
(81) Decisão Terminativa 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara no 39~ 
de 1991 (n' 7.127/86, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre águas subterrâ­
neas, define critêrios de outorga de direitos de seu uso e 
dá outras providências. ~Sessão: 13-5-93 (87) 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 83, 
de 1991 (n"2.605/89, na Casa de origem), que isenta de tributos 
a remessa de valores para o exterior quando destinada a cus­
tear a transladação de corpos. - Sessão: 13-5-93 (87) 

Projeto de Lei do Senado n~ 230, de 1991, de autoria 
do Senador Dario Pereira, que autoriza o uso do gás natural 
como combustível para veículos automotores destinados ao 
uso no transporte urbano de passageiros, na segurança pública 
e no atendimento hospitalar. - Sessáo: 13-5-93 (87) 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 91, de 1990 (n" 1.480/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. - Sessão: 
20-5-93 (94) 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 74, de 1993 (n" 4.562/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que transforma as Escolas Agro~ 
técnicas Federais em autarquias e dá outras providências. -
Sessáo: 20-5-93 (94) 

Projeto de Lei do Senado n• 92, de 1992, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que dá nova redação ao § 29 do 
art. 110 do Código Penal. ~ Sessão: 21-5-93(95) Decisão 
Terminativa 

Projeto de Lei do Senado n" 176, de 1991, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera a Lei n" 5.227, de 
18 de janeiro de 1967, de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que "dispõe sobre a política econômica da borracha, regula 
sua execução e dá outras prõvídências". Sessão: 26-5-93(99) 
Decisão Terminativa 

Projeto de Lei do Senado n' 125, de 1990, de autoria 
do Senador Teotônio Vilela Filho, que fixa diretrizes para 
conservação de energia e dá outras providências. -Sessão: 
27-5-93 (101) 

Parecer aprovado: 
Parecer no 76, de 1993, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, concluindo pelo indeferimento da solici­
tação do Supremo Tribunal Federal para que esta Casa do 
Congresso Nacional conceda licença prévia a fim de processar 
o Senador Esperidião Amin, confonne_..,díspõe o art. 53, § 
1", da Constituição Federal. Sessão: 19-5-93 (93) Extraordi­
nária 

Mensagens aprovadas relativas à escolha de autoridades: 
Mensagem n" 128, de 1993 (n' 117193, na origem), de 

11 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Francisco Urbano Araújo Filho, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Minis­
tro Classista Temporário, representante dos trabalhadores~ 
no triênio de 1993 a 1996. Sessão: 5-5-93 (80) Extraordinária 

Mensagem n" ISS, de 1993 (n' 182/93, na origem), de 
19 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete ~ deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Galba Magalhães Velloso, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista Tempo~ 
rárío, representante dos empregadores~ no triênio de 1993 
a 1996~ na vaga decorrente do término da investidura i:1e José 
Carlos da Fonseca. Sessão: 5-5-93 (80) Extraordinária 

Mensagem n• 159, de 1993 (n" 183/93, na origem), de 
19 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Juraci Candeia de Souza, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Clas­
sista Temporário, representante dos empregadores, no triênio 
de 1993 a 1996, na vaga decorrente do término da investidura 
de Hermínio Mendes Cavaleiro. Sessão: 5-5-93 (80) Extraor­
dinária 

Mensagem n• 160, de 1993 (n" 184/93, na origem), de 
19 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação dó Senado a recondução 
do Senhor Roberto Della Manna, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista Tempo­
rário, representante dos empregadores, no triênio de 1993 
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a 1996, na vaga decorrente do término de sua investidura, 
Sessão: 5-5-93 (80) Extraordinária 

Projetos rejeitados e encamínhados ao arquivo: 
Projeto de Lei do Senado no 329, de 1991, de autoria 

do Senador Lavoisier Maia, que dispõe sobre convênios entre 
a Petrobrás e suas subsidiárias e as concessionárias de distri­
buição de· energia elétrica para a eletrificação roral nos municí­
pios onde se efetuem as operações previstas no art. 27 da 
Lei n•2.004, de 3 de outubro de 1953, e dá outras providências. 
Sessão: 13-5-93 (87) Decisão Terminativa 

Projeto de Lei do Senado no 32, de 1992, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre a concessão 
gratuita de talonário de cheques a todos os funcionários públi­
cos e autárquicos que percebam seus rendimentos através de 
depósitos em conta no Banco do B.rasil S.A. ou ila Caixa 
Econômica Federal. Sessão: 13-5~93 (87) Decisão Tenninativa 

Projeto de Lei da Câmara n' 134, de 1992 (n' 2.797191, 
na Casa de origem). que altera dispositivos da Lei n~> 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, sobre 
o agravo de instrumento. Sessão: 19~5~93 (92) 

Projeto de Lei do Senado n• 159, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin, que isenta do Imposto de Renda 
os rendimentos auferidos a qualquer título por pessoa com 
idade superior a sessenta e cinco anos, exceto os de capital. 
Sessão: 26·5-93 (99) Decisão Terminativa 

Projeto de Lei do Senado n" 240, de 1991, de autoria 
do Senador João Rocha, que fixa nonnas para a aquisição 
da merenda e do material escolar e dá outras provJdêncJas. 
Sessão: 26-S-93 (99) Decisão Terminativa 

Projetos aprovados e enviados à Comissão Diretora (art. 98, 
V, do Regimento Interno): 

Projeto de Lei do Senado n• 119, de 1992, de autoria 
do Senador Áureo Mello, que cria o Parque Nacional das 
Anavi1has. Sessão: 20-S-93 (94) 

Projeto de Lei da Câmara n• 90, de 1992 (n• 3.019192, 
na Casa de origem), que estende aos educandos das APAE 
e aos educandos que recebam atendimento especializado o 
disposto nos arts. 1', 4• e 5' da Lei n• 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, e dá outras providências. Sessão: 25-5-93 (97) 

Projeto de Lei do Senado n" 327, de 1991, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dispõe sobre 
a participação dos empregados na direção das sociedades de 
economia mista e empresas públicas vinculadas à União. Ses­
são: 25-S-93 (97) 

Subscitutivo da Câmara ao projeto de Lei do Senado 
n• 180, de 1989 (n' 3.592189, naquela Casa), de autoria do 
Senador Mauro Borges, que dispõe sobre a reparação de na tu~ 
reza económica. prevista no § 3~ do are s~ do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. (Sessão: 26~5~93 (99) 

Projeto de Lei do Senado n' 28, de 1992, de autoria 
do Senador João França, que estabelece as hipóteses e condi­
ções em que o Poder Público dará assistência aos herdeiros 
e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso. 
Sessão: 26·5·93 (99) 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APROVADAS 
PELO SENADO FEDERAL 

(Mês de maio de 1993) 

Projetos aprovados e enviados à sanção ........................... 9 
Projetos aprovados e enviados à promulgação ................ 10 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados. 11 
Mensagens aprovadas relatívas à escolha de autoridades . .4. 
Parecer aprovado .............. , .............................................. 1 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APROVADAS 
PELO SENADO FEDERAL 

(Até o dia 31 de maio de 1993) 

Emenda Constitucional promulgada pelas Mesas do Sena~ 
do Federal e da Câmara dos Deputados ...................................... I 

Decreto Legislativo promulgado pelo Presidente do Senado 
Federal ..... , ................................................................................ i 

Projetos aprovados e enviados à sanção ......................... 26 
Projetos aprovados e enviados à promulgação ................ 56 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados. 33 
Mensagens relativas à escolha de autoridades ................ 18 



MESA I JOPR.'\N('A DO PMDIJ Vtce-IJ<Ier 
Uder Valmir Campeio 

Presidente Mauro Benevides LIDERANÇA DO PDT 
Humheno Lucena - PMD!l - Pll Vice-IJderes Uder 

1 o VICe-Presidente Cid Sahóia de Carvãlho 

Chagas Rodrigues - PSDIJ - Pl 
Garihaldi Alves Filho Magno Racclar 

José Fogaça LIDERANÇA 00 PRN 
2° Vice-Presidente Ronaldo Amgão 

Uder Mansueto de J ... ·wor 
Levy Dias - PTil - MS 

LIDPR!\N(A DO PSD!l Ney Maranhão 
1 o Secretário Uder Vtce-Uder 

Júlio Campos - PFL - MT Mário Covas Áureo Mello 

2" Secretário Vtce-Uder LlOI'RANÇA DO PP 

Nahor Júnior - PMD!l - AC Jutahy Magalhães Uder 

3° Secretário LIDERANÇA 00 PFL [rapuan Cosia 1 úníor 

Júnia Morise - PRN - MG 
Uder LIDERANÇA DO PDS 

Marco Maciel Uder 
4° Secretário Vtce-Lfderes Psperidião Amin 

Nelson Wedckin - PDT- SC Elcio Alvares !.IDFRANÇA DO PDC 

Suplentes de SecretArio Odacir Soares Uder 

I ,wol<ier Maia - PDT - RN 
l.IDPRANÇ' t\ 00 PSB Ppilácio C'<lfercira 

I ucfúio Portella - POS - Pl Uder I JDI'RAN(' t\ DO I'T 

Beni Verns- PSOB - Cl' José Paulo Bisol Uder 

Carlos Patrocínio - PFI - TO IIDPRAN('A 00 JYffi Eduardo Suplicy 

l.lOPRt\NÇt\ 00 GOVFRNO 
Uder 

Jonas Pinheiro 
Uder 

Pedro Simon 



COMISSÃO DI' CONS1TI1JJÇÃO, nJSTIÇA 
E CIDADANIA_ CCJ 

(2J Tillllares e 2J Suplentes) 
Prt-sid!"ntt·: lrnm S;mtiva 

Vice~PrcsidcntC': Magno Racclar 

Titulares 

1\mir [ .and() 
Cid S. dC' Carvalho 
José Fogaça 
1ram Saraiva 
Ncl!irm lame-iro 
Antônio Mari7. 
Pedro Simon 
Wilson Martins 

.losaphat Marinho 
Pranci.o;co Rollcmt'lcrg 
Carlos Patrocínio 
Odacir ~oares 
Ekio Alvares. 

Eva lllay 
Jutahy Magalhães 
Mário Covas 

Suplen.., 
JlMDB 

Ro-:t.tll/12 \é~rDias 

CP -:~05R/59 Ma m:ueto de J.avor 
RS<Ul77,nR G:uil"'oaldi A Filho 
G0-3B4/1) (',JJhrrto Miranda 
Rl- T.?.flt),!to Mareio J.aç-erda 
Pl}-4:\45/46 Aluízio Hezerrà 
RS-12:~)/11 Divaldo Sunlagy 
MS<l.l\4/lS Alfn:do Campos 

PFL 
flA:1173n4 
SF-~\:\2/:-\~ 

T0~40~K/6R 

R0<<21R/Iq 
FS-3Ul/J2 

~PSDB 

f lydckC't t-'«:itas. 
Marco Maciel 
1-knrique Almeida 
l.nuri\•t~! Bapli~ta 

Joiio K.ocha 

SP-311'>/20 Almir Gat'lricl 
RA-117ln2 Teotl\nio Vilda Filho 
Sp ~:1177nR Vago 

PTil 

RR<UlM/ú.'i 
PF-11R3/M 
RN~4"2"2 

1\M ~1 1114/0~ 
MT '\H']{)_!:\0 

AC -Jl.'iR/5'J 
1\1.~:11 R~/Hb 

M<J-:\2J7(Jk 

Rl~31lR21l':1 

PF-Jltfi/'lg 
AP-3191fJ2 
SI;<~027/2X 

T0-4071!12 

Pl\-:~14'\/-tó 

A 1 -M.W:\_~<>4 

J UÍ7 1\Jhetlo 

('ar!O<> lk'\<irli 
PR W"Cl!ó<\ Affonso Camargo PR-:\0h2/6:\ 
1\M 1079/Ril l_ouremt"~crg N. Rocha MT 1fJ1<iG<1 

Magno fiacl'lar 

Aureo M~llo 

Epitádo Cafeteira 

Pedro Tl·iXdra 

PDT 

M.\ 3073/74 I <'!\'Oi\icr Maia 

llRN 

AM -1tl'>l/92 Ney M;~ranhiio 

PDC 

PDS 

SC'-420ó/07 Jarhas Passarinho 

pp 

nr-:W27.'2P. Joãn Frnnçt~ 

SecretAria: V e-ra 1 1kifl 1 a<.'<'rd;:~ NunC's - Ramal" 1m2. e :.CJP.7 
Reuniões: ()uarta~-fcirn!;.. às 10 hnra!'l 
l..Dcal: Salll das Cnmis~~- /\la Senador l\k•xandn- Costa 
- Anexn das Cnmi.-...;;õc-s- R<\mal -1Jl5 

1ltulares 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCWS CAS 
(~>Titulares c 2'J Suplcnle:;;) 

Pr('<;idcme: Reni Vcras 
Vicc.--Presidcnte: l ourival Baptista 

Suplentes 

Amir Lando 
Antônio Mariz 
C'é-sar Dias 

PMDil 

R0~3111il2 

PB-4345/46 
RR-3064/úS 

Cid SaMia de- Cal\-'al\1o C'E-::\t}5?./b0 
Divaldo Suruagy AI -]IRO/R.'\ 

•• ~ """""''"""":! 

i\luí1.io 1-k:zerrn 
João Calmon 
Onnfre Ouinan 
Pedro Simon 
José I'ogaça 

RN-J:!]<Jf40 

PF-'HIH/02 

FS-3-:!.03104 

PA~WZ"--124 

1\C -3158/59 
ES-:\154/55 
G0-~14R/49 

RS-~:no/~2 

RS :.tl77nK 
Mfi-101Rt:N 

Rnna\d() .\ra~~o 
CJ;:uihaldi .\. Filhn 

MRrcio I a<"t'rda 
Vago 

I ourival Flaptista 
Joiio Rocha 
Odacir Soí'lre-~ 
Marco Maciel 
Cactos Pl\troc\nin 
Francísco Rollemherg 

Almir Gal·wicl 
Be-m Vera.~ 
Jutahy Magalhãt:!s 

Marluce- Pinto 
Alfonso Camargo 
Jonas Pinhtim 

l..<~voisicr Maía 

Saldanh;} Bcoi 
Aureo Mello 

Fpi1<lcio C'afc-tdrfl 

I ucíditl Portella 

Fduardo Suplicy 

Pedro Teixeira 

RR 4052.'.<i1 
RN-41.1{2/92 
MT~31l2'l 

PFL 
SE~:1027!28 

T0-4ll71n2 
l~0-321R/I'J 

PE<H'fl/QlJ 
T0-405R/6R 
SE~3032/33 

PSDB 

P.\~:114~146 

CE-.1242/43 
llA-3171m 

PTil 
R0-4062/63 
PR~31l62/63 

AP-:1206,117 

PDT 

RN-3240/41 

PRN 

Ni.·lson Carneiro 
lram Saraíva 
Vago 
Vago 

Dario Pereira 
Alvaro Pacheco 
BeiJo Parga 
llyd<'k('l Freitas 
P.ldo Alvares 
G-uíthenne Palmeira 

Dirceu Carneiro 
fh'tt Olay 
Tcou''mio V. Filho 

Valmir \ampelo 
l.ui7. Alheno Oliviera 
Carlos Dc'Carli 

Nelson Wcde-kín 

MS-4215/lt. Ney M11ranhão 
AM<~IN1f92 /\lhano Frílnco 

PDC 

M.'\-407'}.n4 Moisés Ahrão 

PDS 

Pl-105V57 Jar~as Pa~~rinhn 

PS/1 I PT 

SP-:nn!l.'i José PÍ(ulo Bisol 

PP 
DF-3t27!2R Meira rilho 

Secretário: I ui7 CJ.1Íidi1l.Ncra I úcia 
Tdcfoncs: Secretaria: 1515/lN4154.':\34l 

Sal;~ de- reuniões: ?.(:t52 
Reunibes: Quartas-ft.•iras, às l4 homs. 
Sala n" nq- Ala Alexandrt" Costa 

RJ-320'1/10 
G0~31W34 

RN-:109Bffl 
P1~:1085/87 

MA~31lb'Jno 

R.l ~ 30R2/R3 
ES-3!31132 
Al.-3245/46 

SC-3179/80 
SP~3117/18 

AL-4il'HN4 

DF-31AAJI\O 
PR-4059{60 
AM-307'J/R 

SC-3151/53 

PE~3101!02 

SE~40~5/~6 

T0-31?.6/3' 

PA-:1022/2: 

R$~3224/'.l: 

Dl'~322.l/2 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE 

(271ítularcs e 27 Suplentes) 

Titulares 

Ronan Tito 
(larih:-Jidi /\.. Filho 
Ruy Bat('\ar 
Ronaldo Ardgiio 
C<-sar Oi:-~s 
Man~ueto d(· l avor 
Aluí7io Bc-rem 
Gilht:-rto Mirnnda 
Onofre Quinan 

Carlos Patrodnio 
Raimundo Lira 
llcnriquc .-\lm{."ida 
Datio l~c-rcira 

João Rocha 

Prexidente: João Rocha 
Vlcc-Pre!;idente: Gilberto Miranda 

Suplentes 

PMD/1 

MO-~r\'V:-\9/40 Mauro Renevides 
RN 4~2flJ2 .10!'(> Fogaçr~ 
BtV'Ihl/lt2 f'lavíano Melo 
RR-40521:-1:\ Cid S. de Can•alho 
RO-:"\tW:t4HtS/hll .Juvt-ncio Dias 
PE-JJ~2/R1/R4 Pedro Simon 
/\C-31SP./5lJ DIValdo Suruagy 
AM-Ji04105 João Calmon 
G0-:\14-R/50 Wi~n Manins 

PfL 

C'E-3194t 
RS~31l77( 

AC'-3493/ 
C'E-305R/ 
p 1\-:1050/o 
RS~32_l0( 

AL-31RV 
F.S-31~4/' 

MS-:.:\1141 

T0-405R!6R Odacir Soares R0-3218 
PB<t201/02 Rcllo l)arga MJ\-306<; 
Al'-319lN2!93 Álv<irn Pach~:co Pl-.1085/i' 
RN-1t)I1HJ'(,MJ Flcio Alvares ES-313lf 

Mi\-4071n2 .losaphat c c_Mc::"c.'c_inc_h_o __ c_Bc_A_~'lc_l;;7:..;:1' 



flcni V eras 
José Richa 
Mário Covas 

Affonso C'<lmílrg:o 
Valmir lampclo 
Jnníl<> Pinh('iro 

rsnn 
('1~-1242/41/44 Almir Clabricl 
PR-11t-3/M Dirceu Cameim 
Sf'-~177m~ Vago 

v·m 

P.\ :\145'47 
SC-1179/.I{f' 

I' R ~Ob2/6J I ouf('mN'-rg N. Rocha MT -"Wl'\~ 
DF 1l~J.'41"1hl I ui1 .'\lhcr1o Oliveira PW. ·10'i1Jfó0 
AP 120t,_~07 Marluet" Pinto KO 40h::!il'd 

PI>T 

PDC 
Ge-rson Camata FS-:t~0~/04 

pp 

Jrnpoan Costíl Júnior :l(tqRf.'(}Rq 

PDS 

Ppít:icio Cílfcteira 

Pedro Tcà<cira 

Jarhas Passarinho PA-3022/1.1 J uddio Portella 

Secret&io: Paulo Ro~t1o Almdd<~ Campos 
Ramais: M% c 1497 

Reuniôes: Quintí'" feira .... ~s to horas 
M:\ .1074'7:'\ J avoi..,it..•r Mília 

PI~N 

RN J::tW/40 Local; Sala da~; Comi~-~s. Ala ~enador /\lcxandre Costa -
Ant"Xo das Comi"SÓC!\- Ramal 1546 

AIOiino Franco 
Ney Marnnhão 

Moisés Al'!Iiio 

Esperidião 1\min 

Meira Pilho 

f<duardn ~up!icy 

sr-405~/'ió Saldanha Oer1i 
PE-3101/02 Aurt'"O Mello 

PDC 
ffi111'il7Nill' Gerson (';:Jmata 

PDS 

SC-4200/07 Jarb;:Js Passarinho 

pp 

DF-J22~105 lrapuan C. Júnior 

PT/PSB 
:\21:\/15/lb José Paulo lli\(ll 

ecretário: Dirc"u \'icim M. Filho 
~amnis: 11l-35f·V.l'iltl'-1lCi4/.l14J 

teuniôes: T('fÇa"·kim". ll" \1) h(lms 
.oc::al: Sala d<ts Comi.,..CK'o;: A!:J Senador !\\(')(andre ('o-.ta -

:amai 4:\4.4 

COMISSÃO DE REI.AÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL_ CRE 

ltulares 

~nnan Tito 
llfrcdo C'ampns 
fc!son Cf\rneirn 
livaldo Suru<~gy 
;láo C~lmon 
!UV BacC'lar '. 
' 1uilhcnnc I' a lmcíra 
Ydekel l<"!·eilas 
imrival Baplista 
~varo Pacheco 

lrceu Carneiro 
' 1M- RiCha 
I 
I 

~il A Oliveira 
rr1urr Pinto 

1rcy Rihdro 

1a no Prancn 

(J<J Titul(lfcs c 19 Suplentes) 
PrcsidC'nte: .-'\Jfr<'dn Campos 

Vkc-Prc-.idcntt": I Iydekcl i~reitas 

I'MDIJ 
MCi 11)'W11U 

M<i-12171.'~ 

R.l-:l20WJ o 
AI -11K5/Hto 
ES-;lJ<;4J.'\5 
B:\ 1\~l/(:d 

PFL 
i\1.-)245146 
KS<,.lMióS 
SF-1027/:!R 

Pl-:10~51&> 

PSDB 

Suplentes 

Ma um fkm·..-id~ 
f'lavilmo Melo 
Garihaldi A l~ilho 

Man'\ueto de l.avor 
Ciill"x'-r1o Mirandíl 
C'cSílr i)ias 

rranci~·o R.ollcmhl.'rg 
Josaphat Marinho 
Raimundo Lira 
Mílrco Maciel 

SC'-3179/Ril Jutahy Mag:alh<ies 

PR 1161.'114 rva Blay 

PTII 

PR 4f).Ci,'V59 V~lmir C'ílmpelo 
RR -4062fóJ Jonas Pinheiro 

PDT 
R.r42~)/:lJ Magnn Oacl.'lar 

PRN 
SE-4055/56 Saldanha Det7.i 

MSA215!1R 
AM-:Itmm 

F.S-32tH/04 

Pi\-)022/24 

):!24!25 

rr Jo~2l~J 
1\ (' <'-4-'J.'\,194 
RN-411<2!'12 
PF~11R2/RJ 

i\M-Wl4m 
RR-~)Mih5 

SE-1012/~ 

nA,Ji7:ln4 

I'IJ-:12001~20 I 
PF.-J197M< 

lli\ -:117! /72 
SP-1114121! 

OP-11SH/R'J 
AP-::r.!Ot-.,'07 

Mi\-3074(75 

M.'i-1255/4215 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRU'IURA _C! 

(21 Titulaft"s e 21 Suplcmes) 
Presidente: Dario Pereira 

VicC"-Presidemc: Tcothnio Vilela Filho 

Titulare& 

flavia nn Melo 
Mat1m llcne\'id('S 
Aluf7io Re1erra 
Onofre Quimm 
C1ilhC'rto Miranda 
/tlfrcdo Campos 
M"rcio r .acerda 
Vago 

Dario Pereira 
Henrique Almeida 
Elcio Alvares 
nello Parga 
J Jydekcl Freitas 

DirCt"u Carneiro 
Tcotl\nio V. filho 
Vago 

Suplentes 
PMDn 

A(' -J49:l/94 1\mir J .ando 
CE·11<J4/')5 Ruy Bacelar 
AC -JL"iH/.~9 Ronaldo :\.rngão 
G0·114R/49 Ronan Tiw 
AM-.1104.'05 JU\'t'neio Oias 
Mfi-:\217/1R Antonio Mari?. 
MT-1029./10 Wilson Manins 

Vago 

PFL 
RN,'?IfJ<JR/99 Raimundo I jrn 

AP-1191!92 João Rocha 
ES-301(32 ('arlos Patrocínio 
M!\.-.10b'J;72 (luilherme- Palmeira 
R1-30R2!R3 Vago 

PSDn 
SC-:~17WRO Reni Veras 

AI .4f)tJ_1N4 Jutahy Mag:alMes 
José Richa 

rm 
IPuft'mherg N. Rocha MT-1CH5/% Affonso Camargo 
Mt~rlucc Pinto RR-4t)b2/b1 Vago 

I -í~Voisicr Maia 

Saldanha Üt'l7.i 

Gerson Camata 

J .ueídio Portella 

João Fr;~nça 

PDT 

RN-321W40 Magno rlacelar 

PRN 

MT -4215/tR Alhano Pranco 

PDC 

F.S-:\'20:1/04 Mois<'s :\'brão 

PDS 
1'1-:.055/56 F.~peridião Amin 

pp 

RR-3l)()7fM Meira Filho 

Secretário: ('c}.'\()n Pan:-nll!- Ramah; :\515 c 3516 
Reuniões: Terças-reirns. às 14 horas 
Local: Sala das Comi~~s. Ala Senador Alexandre Costa -
Anexo das C'omis.o;.ões- R~ mal 32Ró 

Mi\-407:1(74 

3127,(1128 

Pl-:1055156 

R0-3ll0/ll 
Bi\-31 61/62 
RR-4052/53 
MG-.10~9!40 

PA-3050151 
Pll-4:14.51% 
MS,4145146 

PB-3201/02 
T0-407!!72 
T0-40ó816'1 
Al.-:12451% 

CF..-3242/43 
lli\-317!(72 
PR-3163164 

PR,J062(63 

Bi\-1074(75 

SE-40.55156 

SC-4206107 

DF-3221!22 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO_ CE 
{27 Titulares e 27 Suplentes) 
Presideme: Valmir Campelo 

Vice-Preside-nte: Juvêncin Dias 

Titulares 

João C'almon 
Flaviano Melo 
Mauro fle-neYides 
Wilson Martins 
Juvêncio Dias 
Man.<;,ueto de Lavor 
José Fogaça 
Pedro Sinwn 
lram Saraiva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Álvaro PacheCo 
Raimundo Lira 
Bdlo P<'lrga 

Almir Oallrid 
Eva Blay 
Teotônio V, Filho 

Suplellles 

PMDB 

ES-31 ~4/55 C'id SaMia de Cat\'alho 
AC -J493f}4 Antônio Mariz 
CE-~·:\2/53 Onofre Quinan 
MS-3:114/15 Mareio I _acerda 
P /\-3050/439:.\ Ronak1o Aragão 
Pf.-JIR2/lH Amir I .ando 
RS-3077178 Ruy Bacelar 
RS-3230/31 AJfredo Campos 
G0-31:\4/35 Nel..on Carneiro 

PFL 

BA-3173{74 Dario Pereira 
PE-31'l'1/98 Odadr Soares 
PI-30R5/H6 Francisco Rollcmlx'rg 
Pll-3201fll2 Carlos Patroc.íni<'l 
MA-3Uóll{72 llcnriquf" Almeida 

PS{)fl 

PA-:\14~/46 OC'ni VC'ras 
SP-:lli()J20 Mário Covas 
AI .-40<1:\JC'4 José Richa 

CF <l<l5R/5q 
Pll-4:145/46 
G0-114.'V49 
RJ<I02<J/~Il 
R0-4052/53 
R0-3110/11 
BA-3160/61 
MG-3237(.18 
RJ-nm11<1 

RN-:WJRI'l'J 
R0-321R/19 
SF-3032/33 
T0-405R}óR 
AP-3191/':JZ 

CE-3242/" 
SP-3l77[7R 
PR-3!6]/64 

) 

I 

1''11l 

Valmir C"mpclo DP-1\~R/Rl) 1 uiz A Oliveira 
Marluce Pinto 
\a rios De' Carli 

Jonas Pinheiro AP-3206/H? 
Louremberg N. Rochl\ MT-30~5116 

Darcy Riheiro 

Aureo Mello 
Ney Maranhão 

Mni..;és Ahrão 

Jarhas Pas.<:.:ni.nho 

M('ira Filho 

Fduardo Suplicy 

PDT 

RJ-4:2291:'0 Magno Bacelar 

PRN 

AM<'<l91N2 Alhano Franco 
PF-3101/02 Saldanha Derzi 

PDC 

TO-Jt:.:\6{.'7 F.pit::í.cio <'afetcira 

PDS 

P:\-:.02~/2::\ Esperidião Amin 

PP 

DF-3221/22 João França 

PT/PSO 
SP-321J/t5 José Paulo Bisol 

Secretária: Mônic;. /\guiar Inocente 
Ramai~ :1496/.1497 
Reuru5es: Quinta--.-fdras. às 14 horas 

PR-4053/59 
RR-4062/63 
AM-3079{80 

MA-3074{7ó 

SE-4055/56 
MS-4215/IR 

MA-4073{7, 

SC-4206107 

RR-3067/6! 

RS-3224/25 

Loca.l: S~lfl n'' 15. Ala Senador Alexandre Costa- Ramal 3121 

r-- EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


